
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO /I 

ANOL-N°04 SEXTA·FElRA, 6 DE JANEIRO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADOFEDERAL--------
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos tennos do ano 48, item 28 

do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
RESOWÇÃO N° 1, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar temporariamente os Uoúles fIXados na 
Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal, e a eoútir, através de ofertas públicas, Letras Finan· 
ceiras do Tesouro do Estado de Goiás - LFT·GO, destinadas ao giro de sua dívida mobiUária, ven· 
civel no primeiro semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° É o Governo do Estado de Goiás, nos termos da Resolução nO li, de 1994, do Senado Federal, autoriza­

do a elevar em 11,71 % o limite de dispêndio anual máximo, em caráter excepeional e temporário, de que tratam o inciso fi 
do art. 4° e § IOdo art. 10 da citada nonna. 

Art. 2° É o Governo do Estado de Goiás autorizado a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás 
- LFf .00, cujos recursos serão destinados ao giro de sua divida mobiliária vencível no primeiro semestre de 1995. 

Art. 3° A emissão a que se refere o an. 2° serã realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titulas a serem substituídos, mediante aplicação da Emen­

da Constitucional n° 3; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFf, criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376, de 25 de 

novembro de 1987; 
d) prazo: até um mil, quatrocentos e sessenta e um dias; 
e) valor nooúnal: R$I,OO (um real); 
f) caracterlstlcas dos tltulos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 

651740 15-3-95 558.908.566 

651770 15-3-95 1318.905.781 

651800 15-3-95 122.185.653 

651825 15-3-95 400.000.000 
TOTAL 2.400.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem eoútidos: 

I Colocação Vencimento Título Data·Base 

15-3-95 15-3-99 651461 15-3-95 

h) fonna de colocaçíio: atravês de ofertas públicas, nos termos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
DireloroGeral do Senado Federal 
AGACIEL DA SIL Y A MAIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor Executivo 
Impresso sobresponsabilidade da Mesa do SenaOO Federal 
ASSINATURAS 

LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
1ÚLIO WERNER PEDROSA 
Diretor Industrial 

Semestral _______ R$ 23,54 

FLORIAN AUGUsro COUllNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1979, do Banco Central; 

Tiragem: 850 exemplares 

i) autorização legislativa: Leis nOs 10,908, de 14 de julho de 1989, 11.069, de 15 de dezembro de 1989, e De­
creto n° 3,337, de 12 de janeiro de 1990. 

Art. 4° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de duzentos e seten'a dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humbeno Lucena, Presidente, nos tennos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N° 2, DE 1995 

Autoriza a Prereitura Municipal do Rio de Janeiro a emitir, através de orertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFfM-Rio, destinadas ao giro de 
sua dívida mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1995, 

O Senado Federal resolve: 
Art. I ° É a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, nos tennos da Resolução nO li, de 1994, do Senado Fede­

ral, autorizada a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFI'M-Río, destinadas ao giro de 
sua divida mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1995. 

Art. 2" A emissão autorizada no art. 1 ° será realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titulos a serem substitu!dos, mediante aplicação da Emen­

da Constitucional n° 3; 
b) modalidade: nominativa-tranSferivel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de 

novembro de 1987; 
d) prazo: 
- SELIC: atê cinco anos; 
- CEI1P: até um mil, setecentos e seis dias; 
e) valor nominal: 
- SELIC: R$I,OO (um real); 
- CEI1P: R$I.OOO,OO (um mil reais); (*) 
(*) o uso do P.U. em unidade de milhar pela CETIP implica divisão da quantidade por 1000 (um mil in­

teiros) por ocasião da rolagem; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 
- SELIC' 

Tirulo Yeocimeoto J}uantidade 

681447 1°_3_95 1.!68.930.885 

681447 1°-4-95 1.271.459.978 

681447 1°_5_95 1.390.321.960 

681445 1°.6-95 1.537.673.368 

TOTAL 5.368.386.191 
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CETIP: 

Título Vencimento Quantidade 

680702 1°-2-95 60.000.000.000 

680702 1'-2-95 50.100.000.000 

680730 1'-3·95 60.000.000.000 

680730 1'-3·95 50.100.000.000 

680761 1'-4-95 60.000.000.000 

680761 1'-4-95 50.100.000.000 

680791 1'-5·95 60.000.000.000 

680791 1'·5·95 50.100.000.000 

680822 1'-6·95 60.000.000.000 

680822 1'-6·95 50.100.000.000. 

TOTAL 550500.000.000 

g) previsão de colocação e vendmento dos títulos a serem emitidos: 

Colocaoão Vencimento Titulo Data-Base 

1'·3·95 1'-3·99 681461 1'·3-95 

3-4-95 1°-4--99 681459 3·4-95 

2·5·95 1'·5·99 681460 2-5-95 

1'-6·95 1°.6-99 681461 1°.6.95 

-CETJP: 

Colocaoão Vencimento Titulo Data-Base 
1°.2.95 )°·2·97 680731 1°-2.95 

1°-2.95 1°.2-97 680731 1'-2·95 

1°.3.95 1'·3·97 680731 1°.3-95 

1°.3.95 1°.3.97 680731 1'-3·95 

1'-4-95 1'-4-97 680729 1°.4-95 

1'-4-95 1'·4-97 680729 1'-4--95 

1°.5.95 1'·5·97 680730 1°.5.95 

1'·5-95 )'·5·97 680730 1'·5-95 

1',(;·95 1'·6·97 680731 1'·6·95 

1',(;·95 1'-6·97 680731 1'·6·95 

h) ro~ de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução nO 565, de 20 de setembro de 
1979, do Banco Central; 

I) autorização legislativa: Lei n° 1.373, de 26 de janeiro de 1989, e Decreto n° 8.355, de 26 de janeiro de 
1990. 

An. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no praw de duzentos e setenta dias, a 
contar de sua pub1iclIÇão. 

An. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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SUMÁRIO 

1- ATADA 19" SESSÃO, EM 5 DE JANEmO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Presidenle da República 
- N's 4 e 5, de 1995 (n's 6 e 7/95, na origem), restituindo 

autógrafos de projetos de lei sancionado e comunicando o recebi­
mento de mensagens. 

1.2.2 - Discu .... s do EXpOOiente 
- SENADOR MAURO BENEVIDES - Posse do Conse­

lheiro José Batista de Oliveira, na Presidência do Tribunal de Con­
tas dos Municípios do Ceará. 

- SENADOR JACQUES SILVA - Manifestação contrária 
ao parcelamento do reajuste dos servidores públicos civis e milita­
res. Preocupações de S. Exa. quaoto à extinção de Ministérios e de 
Orgãos, principalmente a LBA, e quanto ao corte de veIbas orça­
mentárias em setores considerados prioritários. 

- SENADOR ELeIO ALVARES - A importãocia do turis­
mo para o desenvolvimento do Nordeste brasileiro. 

- SENADOR PEDRO TEiXEIRA - Exclusão das Baocadas 
do PP e do PL em seminãrio de debates, a ser realizado no 00lT00-

te mês. sobre as principais refonnas do Governo Fell18.lldo Henri­
que Cardoso. 

- SENADOR EDUARDO SUPllCY - Inexistência de 
coordenador político do Goveroo no Senado Fedeml, OOIDO fator 
de insucesso na obtenção de quorum para deliberação. Votos de 
recuperação da saúde do Senador Dan:y Ribeiro. 

- SENADOR PEDRO SiMON - Votos de recuperação da 
saúde do Senador Darcy Ribeiro. Reparos ao pronunciamento do 
Senador Eduardo Suplicy. na parte referente ao coordenador poli­
tice do Governo no Senado Federal. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Resolução n' 4, de 1995, de autoria da Comis­

são Diretora, que inclui a Seção de Controle e Arquivo de Docu­
mentos na estrutura da Subsecretaria de Administração de 
ComptaS, Contratações e Alienações. 

I.2A - Comunicação da Presidência 
- Abertura de pram de 5 sessões ordinárias para ofere­

ciemtno de emendas ao Projeto de Resolução n' 4/95. 
1.2.5 - Requerimentos 
- N" 20, de 1995, de autoria do Senador Mauro Benevides 

e outros SIS. Senadores, de urgência para o Oficio n' S/83, de 
1994, do Senhor Presidente do Baoco Central do Btasil, encami· 
nhando ao Senado Federal solicitação do Goveroo de São Paulo, 
para emissào de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LFTP, destinadas ao giro da Dívida Mobi1iãria do Estado, 
vencível no 1° semestre de 1995. 

- N" 21, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, soli­
citando ao Senado Federal informações que menciona. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do Oficio n' 924/94, de 30 de dezembro úl· 

timo do Procutador-Geral da Fazenda Nacional, encaminhaodo, 
nos {.,IlOOS do disposto no par.\gtafo I' do art. 6' e parágtafo único 
do ali. 3' da Lei n' 7.711, de 22 de dezembro de 1988, o relatório 
de aplicação do Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfei­
çoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF. 

13-0RDEMDODlA 
- Mensagem n' 376, de 1994 (n' 1.125/94, na origem), de 

8 de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da repúbli. 
ca submete ã delibemção do Senado a escolha do Senhor Pérsio 

Arida pata exe"",r o cargo de Presidente do Baoco Central do Bra­
sil Votação adiada por falta de quOtuID. 

- Mensagem n' 393, de 1994 (n' 1.186/94, na origem), de 
21 de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Fran­
cisoo Lafaiete de Pádua Lopes, pata exercer o cargo de Diretor do 
Banco Central do Bmsil. Apreciação sobrestada nos termos regi­
mentais. 

1.3.1- Discu .... após a Ordem do Dia 
- SENADOR JOSAPHAT MARiNHO - Consignando de­

fesa do Senado Federal perante a opinião pública, dado o editorial 
publicado no "Jornal do Brasil", edição de ontem.. intitulado De. 
pois da saballna. 

1995 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
1.4-ENCERRAMENrO 
1 - ATA DA 20' SESSÃO, EM 5 DE JANEIRO DE 

2.1- ABERTURA 
2.2. - EXPEDIENTE 
1.2.1 - COIllunlcações da Presidência 
Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 

Provisória n' 796, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre o 
ptaw previsto no par.\gtafo 4° do art. 2° da Lei nO 8.352, de 28 de 
dezembro de /991; designação da Comissão Mista e estabeleci­
mento de calendário para tramitação da matéria.. 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
Provisória n' 797, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre 
alteração da Lei nO 8.490, de 19 de novembro de 1992, coma nova 
redação dada pela Lei nO 8.746, de 9 de dezembro de 1993, e dã 
outras providências; designação da Comissão Mista e estabelect­
mento de calendário pata tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
Provisória n' 798, de 30 de dezembro de 1994, que concede novo 
prazo para conclusão do inventário do Instituto Nacional de Assis: 
tência Mêdica da Previdência Social- INAMPS, extinto peja LeI 
n' 8.689, de 27 de julho de 1993; designação da Comissão Miata e 
estabelecimento de calendário pata tramitação da matéria. 

Edição pelo Senbor Presidente da República da Medida 
Provisória n' 799, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
Nota do Tesouro Nacional- NTN e sua utilização pata aquisição 
de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Nacional de 
Desestatização - PND, instituído pela Lei n' 8.031, de 12 de abril 
de 1990, consolidando as normas sobre a matéria constantes da 
Lei n' 8.177, de l' de ttl81Ço de 1991, e da Lei n' 8.249, de 24 de 
outubro de /991, e altera o art. 3' da Lei n' 8.249/91; designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendãrio para tramita­
ção da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
Provisória n' 800, de 30 de dezembro de 1994, que dã nova reda­
ção à alínea "a" do inciso xn do ali. 16 da Lei n' 8.490, de 19 de 
novembro de 1992; designação da Comissão Mista e estabeleci­
mento de calendário para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
Provisória n' 801, de 30 de dezembro de 1994, que autoriza a utili­
zação do produto da aliena.ção do navio ''Docevallell no ~ea.men­
to fmanceiro da Companhia de Navegação Lloyd Btasileuo -
LLOYDBRÁS; designação da Comissão Mista e estabeleciroento 
de calendário pata tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 6 313 

Provisória nO 802, de 30 de dezembro de 1994, que institui a taxa 
de juros de longo prazo - 1TI.P, dispõe sobre a remuneração dos 
recursos do Fundo de Participação PiS-PASEP, do Fundo de Am­
paro ao Trabalhador, do Fundo da Marinha Mercante, e dá onttas 
providências; designação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória nO 803, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre o 
número de cargos de nature>a especial, dos cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores e das Funções Gratificadas exis­
tentes nos órgãos da Administtação Federal Direta, Autárquica e 
Fundacional, e dá ou1<as providências; designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de ca1endário para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória nO 804, de 30 de dezembro de 1994, que cria. Gratifi­
cação de Desempenho e Produtividade - GDP das atividades de fi­
nanças, controle, orçamento e planejamento, e dá outtas 
providências; designação da Comissão Mista e estabelecimento de 
ca1endário para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória nO 805, de 30 de dezembro de 1994, que altera disposi­
tivos das Leis nOs 8.829, de 22 de dezembro de 1993, e 8.911, de 
II de julho de 1994, que dispõe sobre enquadramento de servid<>­
tes na Admínisttação PUblica Federal Direta, nas Autarquias e nas 
Fundações. e dá outras providências; designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória n° 806, de 30 de dezembro de 1994, que adota medidas 
necessárias à continuidade do processo de implementação da is<>­
nomia de que trata o 3rt. 4° da Medida Pcuvisória nO 709, de 11 de 
novembro de 1994, para os servidores plÍblicos federais; designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para tra­
mitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória nO 807, de 30 de dezembro de 1994, que cria a Gratifi­
cação de Desempenho e Fiscalização, a Gratificação de Desempe­
nho de Atividade de Proteção ao VÔO, e dá outtas providências; 
designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria-. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblic. da Medida 
Provisória nO 808, de 30 de dezembro de 1994, que cria gratifica­
ção temporária devida a integrantes da Carreira Policial Federal, e 
dá outras providências; designação da Comissão Mista e estabele­
cimento de ca1endário para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória n° 809, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre • 
concessão de abono aos trabalhadores no mês de janeiro de 1995; 
designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória n° 810, de 30 de dezembro de 1994, que institui a ''Re­
tribuição Variável da Comissão de Valores Mobiliários -
RVCVM" e a ''Retribuição Variável da Superintendência de Segu­
ros Privados - RVSUSEP", atribuidas aos servidores titulares de 
cargos efetivos da CVM e da SUSEP, e dá outras providências; 
designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória n° 811, de 30 de dezembro de 1994, que altera disposi­
tivo da Lei n° 8.620, de 5 de janeiro de 1993; designação da 0>­
missão Mista e estabelecimento de calendário para tramitação da 
matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 

Provisória nO 812, de 30 de dezembro de 1994, que altera a Legis­
lação Tributária Federal e dá outras providências; desiguação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário para trrunitação 
damaléria. 

Edição pelo Senhor Presidente da ReplÍblica da Medida 
Provisória nO 813, de 1° de janeiro de 1995, que dispõe sobre a or­
ganização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá ou­
tras providências; designação da Comissão Mista e 
estabelecimenk> de calendário para tramitação da matéria. 

2.2.2 - DisaJrsos do Exp<diente 
SENADOR EPrrÁC/o CAFETEIRA - Proposta de parce­

lamento do reajuste dos salários dos selVidores públicos civis e 
militares. 

SENADOR WURIV AL BAPTISTA - Congratulando-se 
com o Ministro da Saúde, Sr. Henrique Santillo, pela assinatura de 
portaria impondo várias restrições à veiculação de imagens de fu­
mantes e de propaganda de cigarros. Transcrição da noUcia intitu­
lada Ministério abre guerra contra o cigarro, publicada no 
jornal Corr';o Braunense do dia 4 de janeiro. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Manifestação conlrária 
de S. EX8 aos atos do governo da Rússia pelo bombardeamento da 
Cbecbênia. Cóticas à edição, pelo Governo Federal, de medida 
provisória dispondo sobre a participação dos empregados nos lu­
cros das empresas. quando o deveria ter feito através de projeto de 
lei. 

2.2.3 - Requerimentos 
- N" 22, de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando que seja considerada, como licença autorizada. sua au­
sência dos ""bolhos da Casa nos dias 27, 28 e 29 p.passado e nos 
dias 2, 3 e 4 do corrente mês. Aprovado. 

- N" 23, de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amin 
solicitando que seja considerada, como licença autorizada. sua au­
sência aos trabalhos da Casa no dia 9 do corrente mes. Aprovado. 

- N° 24, de 1995, de autoria do Senador Odacir Soares, s<>­
licitando que seja considerada, como licença autorizada, sua au­
sência dos trabalhos da OIsa nos dias 5, 9 e 12 de dezembro de 
1994. Aprovado. 

2.2A - Oficios 
- N" 10/95, da Liderança do PL na Câmara dos Deputados, 

referente à substituição de membro na Comissão Mista da Medida 
Provisória n° 765, de 1994. 

- N"s 119, 120, 121, 122, 123 e 125/95, da Liderança do 
BIoeo Parlamentar PF\JPSC na Câmara dos Deputados, referentes 
a substituições de membros nas Comissões Mista destinadas a 
apreciar .s Medidas Provisórias n"s 783, 782, 781, 765, 762 e 
778/94, respectivamente. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara nO 5, de 1991 (n° 4.796/90, na 

C ... de origem), que dispõe sobre o trabalho noturno e dá outras 
providências. Apr'?vado o substitutivo do Senado, ficando preju­
dicado o projeto. A Comissão Diretora para redação do vencido 
para o turno suplementar. 

SubstibJtivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 
5/91. Aprovado com eme~s, em turno suplementar, após pare­
ceres de plenário favoráveis. A Comissão Diretora para redação fi­
nal. 

Redação fmal do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 5/91. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n° 233. de 1993 (n" 3.126/92, na 
Casa de origem), que acrescenta § 5' ao art. 461 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. integrando ao salário, para todos Os fIns, o 
adicional noturno pago habitualmente. Prejudicado em virtude da 
aprovação do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
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nO 5/91. Ao Arquivo. ... . .--
Projeto de Lei do Senado nO 20, d. 1992, de autoria do Se­

nador Nelson Wedekin. que dá nova redação ao art. 73 e seu § 2''. 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. Prejudicado em 
virtude da aprovação do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 5/91. Ao Arquivo. 

Mensagem n° 218, d. 1994 (nO 422/94, na origem), de 3 de 
junho de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado nome do Senhora THEREZA MA· 
RIA MACHADO QUINTELLA, Ministra de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para. cumulativamente .com a função de 
Embaixadora do Brasil junto à República da Auslria. exercer a 
função de Embaixadora do Brasil junto à República da Eslovênia. 
Retirada pela Mensagem n° 3/95, aprovada na data de hoje. Ao 
Arquivo. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 44, de 1993 (nO 250/93 na 
C~ dos Deputados). que aprova o ato que renova a permissão 
da RADIO INDEPENDENTE LIDA, para explorar serviço de ra· 
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Lajeado. 
Estado do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 45, de 1993 (nO 253/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces· 
são ootorgada à RADIO CAPINZAL L TDA, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Capinza1, Es· 
tado de Santa Catarina. VotB.ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 46, de 1993 (nO 248/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO FRATERNIDADE LTDA, para explorar ser· 
viço de radiodifusão sonora em freqüencia modulada na Cidade de 
Araras, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 48, de 1993 (nO 264193, 
na Câmar~a dos Deputados). que aprova o ato que renova a pennis­
são da RADIO JORNAL DO BRASIL LTDA., para explorar ser· 
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade do 
Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 49, de 1993 (n° 273/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da RÁDIO LITORAL LIDA, para explorar serviço de radiodifu· 
são sonora em freqüência modolada na Cidade de Osório, Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 1993 (n° 277/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outo~a 
deferida ao SISTEMA NOVA ERA DE COMUNICAÇAO 
LTDA .. para explorar selViço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná. VotB.ção adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, 
na Câmara dos De~tados), que aprova o ato quereDOV3 a CODCeP' 

são ootorgada à RADlO GRANDE LAGO LTDA, para explorar 
serviço de radiodifusão sonata em onda média na Cidade de Santa 
Helena, Estado do Paraná. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 55, de 1993 (n° 267/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à PAQUETÁ EMPREENDIMENTOS LIDA, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade 
de Floriano, Estado do Piauí. Vots.ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 7, de 1994 (nO 308/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida à RÁDIO CULTURA DE TIMBÓ LIDA, panl explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Tim­
bó, Estado de Santa Catarina, Vots.ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 9, de 1994 (nO 301/93, na 

Câmarn das Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO E 'IV TAPAJÓS LIDA.; para explorar servi· 
çO de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de 
Santarem. Estado do Pará. VotB.ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO lO, ~~ 1994 (n° 297193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato',que putorga permis­
são à FUNDAÇÃO Pc. URBANO TIflESEN para executar servi· 
ço de radiodifusão. sonora em freqüência modulada, com fIns 
exclusivamente educativos, na Cidade de Nov,o Hamburgo, Estado 
do Rio Grande do Sul. VotB.ção adiada por falI> de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° li, de 1994 (nO 265/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SA. RÁDIO VERDES MARES', Pata explorar servi· 
ço de radiodifusão sonora em freqüência mqdulada n. Cidade de 
Fortaleza. Estado do Ceará. VotB.ção adiada Jl9I' falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 12, de 1994 (nO 319/93, 
na Câmam dos Qeputados), que aprova o ato que outorga pennis­
são à FUNDAÇÃO CULTURAL CRUZEIRO pO SUL para exe· 
cular senriço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo. votàção adiada por 
falta de quOrum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 18, de 1994 (nO 252/93, 
na Câmara dos De{lUtados), que aprova o ato que'~nova a conces­
são ootorgada à RADIO ARAGUAIA LIDA, para explorar servi· 
ço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Araguaína, 
Estado do Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 19, de 1994 (nO 254/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato qu~ 'ÇeIl9va a concessão 
outorgada à 'IV TOCANTINS LIDA, para explorar serviço de ra· 
diodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 23, de 1994 (nO 327/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO MONTANHÊS DE BOTELHOS LTDA, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo ,,0 24, de 1994 (n" 328/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SA 
PUCAÍ para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fms exclusivamente educativos, na ci­
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 45, de 1994 (nO 222/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Ortográfi· 
CO da Língoa Portugoesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro 
de 1990. VotB.ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n° 27, de 1991 - Complementar, 
de autoria do Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o § 3° 
do art. 192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a cobrança 
de juros reais máximos, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Mensagem n° 376, de 1994 (nO 1.125/94, na origem), de 8 
de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor PERSIO 
ARIDA para exerocr o cargo de Presidente do Banco Central do 
Brasil.VotB.ção adiada por falta de. quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 62, de 1993 (n° 268/93, na 
Câmara dos Deputados), que !lpt'Ova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RADIO VILA REAL LIDA., para ex· 
pIorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade e 
Cuiabá, Estado de Mato Grosso. Retirado da pauta nos tennos 
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do art. 175, "e" do Regimento Interno. 
Projeto de Decreto Legislativo n' 64, de 1993 (n' 275/93, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada 11 SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARA­
NAENSE S/A para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na Cidade de Londrina, Estado do Paraná. 
Retirado da pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento in­
terno .. 

Projeto de Decreto Legislativo n'69, de 1993 (n' 313/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
RÁDIO MARIANA L TDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqúência modulada na cidade de Mariana, Estado de 
Minas Gerais. Retirado da pauta nos termoS do art. 175, "e" do 
Regimento Interno. . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 8. de 1994 (n' 303/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada 11 RADIO CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA .. 
para explorar serviço de radlodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. Retirado da 
pauta nos teImas do art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 20, de 1994 (n' 266/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a pennissão 
outorgada à REDE NOVA TERRA .DE RADIODIFUSÃO 
LTDA .. atualmente denominada REDE FENIX DE COMUNICA­
çÃO LIDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em' fre­
qüência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do 
Paranâ. Retirado da pauta nos tennos do art. 175, "e" do Regi­
mento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 21, de 1994 (nO 292/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da FM RÁDIO INDEPENDENTE DE ARCOVEROE LTDA .. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na Cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. Retirado 
da pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Projeto de D"<relO Legislativo n' 26, de 1994 (n' 344/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga petmissão à 
RÁDIO CAMPOS DOURADOS FM LIDA" para explorar servi­
ço de ntdiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Medianeira, Estado do Paraná. Retirado da pauta nos termos do 
art. 175, "e" do Regimento Intemo. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 39, de 1994 (n' 296/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ã 
RÁDIO SERRA W'&RA FM LIDA .. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqü~ncia modulada na Cidade de Alterosa, 
Estado de Minas Gerais, Retirado da pauta DOS termos do art. 
175, "e" do Regimento Interno. 

Suootitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 179. 
de 1990 (n' 202191, naquela Casa), de autoria do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, que dispõe sobre o regime de prestação de 
serviços públicos pela iniciativa privada, preisto no art. 175 da 
Constituição, e regula a concessão de obra pública. Retirado da 
pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento Intemo_ 

Projeto de Lei da Ornara n' 117, de 1994 (n' 4.J5l!93, na 
Casa de origem), que altera dispositivos do Decreto-Lei n' 227, de 
28 de fevereiro de 1967, Retirado da pauta nos termos do art. 
175. "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 136, de 1994 (n' 4.801/94, na 
Casa de origem), que cria e transfonna, no quadro permanente de 
pessoa da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 6" Re. 
gião, os cargos que menciona e dá ootras providências. Retirado 
da pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' 90, de 1994-Complementar, de 
autoria do Senador Ney Maranhão, que acrescenta dispositivo ao 

Cór~ ~o Eleitoral, a fun de pennitir. a ação rescisória em casos de 
inelt;~ )ilidade. Retirado da pauta nos tennos do art. 175, "e" do 
Regimento Interno. 

Oficio n' Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central. encaminhando ao Senado Federal solicitaçâo do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFfP. destina~ 
das à liquidação de precatórios judiciais. Retirado da pauta nos 
termos do art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Resolução n' 122, de 1993, de autoria do Sena­
dor Marco Maciel, que cria a Comissão de Ciênda e Tecnologia. 
Retirado da pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento In­
terno. 

Projeto de Resolução n' 94, de 1994, de autoria do Senador 
Coutinho Jorge. que altera o Regimento Interno do Senado Fede~ 
ral, transfonnando a Comissão de Educação em Comissão de Edu~ 
cação. Ciência e Tecnologia. Retirado da pauta nos tennos do 
art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 1991 - Complementar 
(n° 223/90 - Colnplementar, na Casa de origem), que regulatnenta 
o § 2' do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre a edição 
e o processo legislativo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quornm, 

Projeto de Lei da Câmara n' 125, de 1991- Complementar 
(n' 60/89-Complementar, na Casa de origem), que disciplina os li­
mites das despesas com o funcionalismo público, na forma do art.. 
169 da Constintição Federal. Retirado da pauta nos tennos do 
art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 15 J, de 1992 (n' 1.002, na 
Casa de origem). que dispõe sobre a extinção da contribuição sin~ 
dical a que se referem os arts. 578 a 591 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452. de I' de maio de 
1943 e dá outras providências. Retirado da pauta nos tennos do 
art. 175. "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' 232, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que autoriza o Poder Executivo a defi~ 
nír as tenas indispensáveis à preservação ambiental, integrantes 
dos bens da União e dos Estados, na forma do art. 23, VI e VIL 
combinado com o art. 24. VI, da Constituição Federal. Retirado 
da pauta nos termos do art..175, "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senadon' lI, de 1994-Complementar, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre fontes de re~ 
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- PAS, e dá 
outras providências. Retirado da pauta nos termos do art. 175, 
"e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' 73, de 1991, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre isenção do imposto de 
renda para bolsas de estudos de médicos residentes e remunemção 
de estudantes em estAgio para complementação de estudos univer­
sitários. Retirado da pauta nos termos do art. 175, "e" do Regi~ 
mento Interno. 

Mensagem n' 314, de 1994 (n' 899/94, na origem), de 24 de 
outubro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da Repóblica sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor VALDIR RIG­
HE1TO, para exercer o cargo de Ministro Togado do Tribunal 
Superior do Tmbalho. Retirada da pauta nos termos do art. 175, 
"e" do Regimento Interno. 

Mensagem n° 349, de 1994 (n' 991194, na origem), de II de 
junho de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor EDISON RO­
DRIGUES-CHA VES para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Retirada da 
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pauta nos termos do art. 175. lIe" do Regimento Interno. 
Mensagem nO 372, de 1994 (nO 1.093/94 , na origem), de 1° 

de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco1ha o Senhor EDGARD 
LINCOLN DE PROENÇA ROSA, paea ocupar um dos cargos de 
Conselheiro Administrativo de Defesa Econômica. Retirada da 
pauta nos tennos do art. 175. "e" do Regimento Interno. 

Mensagem n° 393, de 1994 (n' 1.186/94, na origem), de 21 
de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor FRANCIS­
CO LAFAIETE DE PADUA LOPES, paea exercer o cargo de Di­
retor do Banco Centra1 do Brasil. Retirada da pauta nos tennos 
do ar\.. 175. "eu do Regimento Interno. 

Mensagem nO 102, de 1994 (n° 135194, na origem), de 21 
de fevereiro de 1994, peja qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor RONALD 
LESLIE MORAES SMALL, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata. para. cumulativamente com a função de Em­
baixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália. exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Nova Zelândia. Retirada 
da pauta nos termos do art. 175. "e" do Regimento Interno. 

Mensagem nO 178, de 1994 (n' 325194, na origem), de 26 
de abril de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Senhor BERNARDO 
DE AZEVEDO BRITO, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata. para, cumulativamente com a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República da Finlândia, exercer a função de 
Embaixador do BraSil junto à República da Estônia. Retirada da 
pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Mensagem n' 192, de 1994 (n' 375194, na origem), de 23 
de maio de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deb'beração do Senado o nome do Senhor BERNARDO 
PERICÁS NErO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di­
plomata, para. cumulativamente com a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Bélgica, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Grão Ducado de Luxemburgo. Retirada da 
pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Mensagem n° 225, de 1994 (n' 447/94, na origem), atrnvés 
da qual o Presidente da República Sl!bmete à deliberação do Sena­
do a escoTha do nome do Senhor JOAO TABAJARA DE OLIVEI­
RA, Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata. para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Cingapurn. Retirada da pauta nos tennas do ar\.. 175, "e" do Re­
gimento Interno. 

Mensagem n° 257, de 1994 (n' 527/94, na origem), atrnvés 
da qual o Presidente da República submete à deliJ>eração do Sena­
do o nome do Senhor JORGE SALTARELLI JUNIOR, Ministro 
de Segunda Cla9Se, da Carreira de Diplomata. para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República do Senegal. Reti­
rada da pauta nos termos do art. l75, "e" do Regimento Interno. 

Mensagem nO 264, de 1994 (n° 552/94, na origem), de 15 
de julho de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à delibernção do Senado o nome do Senhor JOÃO AUGUS­
TO DE MÉDICIS, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Popular da China, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Mongólia. Retirada da pauta nos 
termos do art. 175. !le" do Regimento Interno. 

Mensagem n° 274, de 1994 (n° 603/94 , na origem), de 3 de 
agosto de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete ã deliberação do Senado o nome do Senhor PAULO MON­
TEIRO UMA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de Embaixador 

do Brasil junto ao Reino da Tailândia, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino do Camtx>ja. Retirada da pauta 
nos lermos do art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Mensagem n° 278, de 1994 (nO 643/94, na origem), atn\Vés 
da qual o Presidente da República submele à deliberação do Sena­
do o nome da Senhora VERA PEDROSA MARTINS DE AL­
MEIDA, MinislIa de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixadora do Brasil junto ao Reino 
dos Países Baixos. Retirada da pauta DOS tetmos do art. 175, "eH 

do Regimento Interno. 
Mensagem nO 299, de 1994 (n° 727/94, na origem), de 6 de 

setembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor RONALD 
LESLIE MORAES SMALL, MUlistro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de Em­
baixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália. exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto a Papua Nova Guiné. Retira· 
da da pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento Interno. 

Mensagem n' 300, de 1994 (n' 728/94, na origem), de 6 de 
setembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor CARLOS 
EDUARDO DE AFFONSECA ALVES DE SOUZA, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à Confederação Suí­
ça. exercer a função de Embaixador do Brasil junto 90 Principado 
de Liechtenstein. Retirada da pauta nos termos do art. 175, "e" 
do Regimento furemo. 

Mensagem n' 302, de 1994 (n' 804194 , na origem), de 29 
de setembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete e deliberação do Senado o nome do Senhor LUIZ FELI­
PE DE LA TORRE BENITEZ TEIXEIRA SOARES, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata. pata, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Letônia. Retirada da pauta nOs termos do art. 175, "e" do Regi­
mento Interno. 

Mensagem nO 310. de 1994 (n' 891194, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor SÉRGIO DAMASCENO VIEIRA, Ministro 
de Primeria Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República da Guatemaia. Re­
tirada da pauta nos termos do art. 175, "e" do Regimento 
Interno. 

Mensagen:. n' 311, de 1994 (n° 892/94, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor CARLOS AlFREDO PINTO DA SILVA, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata. para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto a Barbados. Retirada 
da pauta nos termos do art. 175. "e" do Regimento Interno. 

Mensagem nO 312, de 1994 (nO 893194, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor CLÁUDIO MARIA HENRIQUE DO COU­
TO LYRA, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, paea exercer a função de Embaixador do Brasil junto ã 
República Cooperativista da Guiana. Retirada da pauta nos ter­
mos do art. 175. "e" do Regimento Interno. 

Mensagem n' 313, de 1994 (n° 894194 , na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submele à deliberação do 
Senado o nome do Senhor JADIEL FERREIRA DE OLIVEIRA, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata. paea exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Indo­
nésia. Retirada da pauta nos tennos do art. 175. fie" do 
Regimento Interno. 
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Mensagem n" 316, de 1994 (n" 908/94, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor RUBENS RICUPERO, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata. para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Italiana. Retirada da 
pauta DOS tennos do art. 175. "eH do Regimento Interno. 

Mensagem n" 345, de 1994 (n" 96J/94 , na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deJibernção do 
Senado o nome do Senhor ANTONIO CARLOS DlNlZ DE AN­
DRADA. Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Zimbábue. Retirada da pauta nos tennos do art. 175, "e" do 
Regimento Interno. 

Mensagem n" 359, de 1994 (n" L037/94, na origem), de 22 
de novembro de 1994. pela qual o Senhor Presidente da ReplÍblica 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor GERALDO 
AFFONSO MUZZL Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Federal da Nigéria. Retirada da pauta nos teonos do 
art. 175, "e" do Regimento Intemo. 

Mensagem n" 370, de 1994 (n" 1.085/94, na origem), de 30 
de novembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor CARLOS 
AUGUSTO REGO SANTOS NEVES, Ministro de Primeira Clas­
se da Carreira de Diplomata, para, cunrulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto aos Estados Unidos Mexicanos, 
exercer a função de Embaíxador do Brasil junto a Belize. Retira­
da da pauta nos termos do art. 175, "e"do Regimento Intemo. 

Mensagem n' 375, de 1994 (n" 1.1l8/94, na origem), de 6 

de dezembro de 1994. pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor JOSÉ NO­
GUELRA FILHO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di­
plomata, para. cumulativamente com a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Cuba, exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Antlgua e BarllUda. Retirada da pauta nos ter­
mos de aI\.. 175, "e" do Regimento Interno. 

Mensagem n' 390, de 1994 (n' 1.162194, na origem), de 15 
de dezembro de 1994, pela qual o Senhor Presidente da República 
sobmete à deliberação do Senado o nome do Senhor CELSO 
LUIZ NUNES AMORIM, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, pata exercer a função Embaixador. Chefe da Mis­
são do Brasil junto às Nações Unidas. Retirada da pauta nos ter­
mos do art. 175, 'Ie" do Regimento Interno. 

2.3.1 - Discursos apôs a Ordem do Dia 
SENADOR NEY SUASSUNA - Considerações acerca da 

utilização do Centro Gráfico do Senado Federal pelos Srs. Parla­
mentares. 

SENADOR ALuÍZio BEZERRA - Beneficios sociais e 
econônllcos da criação das áreas de livre comércio no Estado do 
Acre. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
2.4- ENCERRAMENTO 
3 - MESA DIRETORA 
4 - LIDERES E VICE.LIDERES DE PARTIDOS 
5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 

Ata da 19a Sessão, em 5 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs.: Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 9 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Amir Lando - Beoi 
Veras - Carlos Lyra - César Dias - Chagas Rodrigues - Cout}nho 
Jorge - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Elcio 
Alvares - Epitácio Cafeteira - Eva Illay - Fernando Ilezerra -
Francisco Rollemberg - Gilbetto Miranda - Guilbenne Palmeira­
Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jac­
ques Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - João França -
Joaquim Beato - Jonas Pinheiro - Jos.pba! Marinho - Joel de 
Hollanda - José Alves - José Fogaça ~ José Paulo Bisol- José Pe­
dro - José Richa - José Sarney - Lourival Baptista - Lucídio Por­
tella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Lúcio -
Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor Júnior­
Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Ney Suassuna - Odacir Soa­
res - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Dcrz; -
Ronaldo Aragão - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 54 SIS. Senadores. Havendo nú· 
mero regimental, declaro aberta a sess1lo. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N" 4, de 1995 (n" 6/95, na origem), de 4 do corrente, refe­

rente ao Projeto de Lei da Câmara n' 231, de 1993 (n'2.223/91, na 
Casa de origem), que institui o Dia do Petroquímico, sancionado e 
transformado na Lei n" 8.973, de 4 de janeiro de 1995. 

COMUNICANDO O RECEBIMENTO DE MENSA· 
GENS: 

N" 5, de 1995 (n" 7/95, na origem), de 4 do corrente, comu­
nicando o recebimento das Mensagens CN n"s 357 a 361, de 1994, 
que encaminhavam ao :uquivo da Presidência da República os au· 
t6grafos das Emendas Constitucionais de Revisão nOs 2 a 4, de 
1994, promulgadas em 7 de julho de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

o Sr. Chagas Rodrigues, ]f' Vice~P,esidenre dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Humberto LUcena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Há oradores 
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inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 
O SR. MAURO BENEVIDES (pMDB--CE. Pronuncia o 

seguinte discu=.) - Sr. Presidente, Sr's e Sr,;. Senadores. deverã 
realizar-se hoje, no meu Estado, em Fortaleza, às 17b, uma soleni­
dade para a renovação dos dirigentes do Tribunal de Contas dos 
Municípios. já que terminou a gestão do Conselheiro José Valdir 
Pessoa. que ali cumpriu uma missão das mais importantes, qual a 
de fiscalí:zar as contas das conrunas interioranas no meu Estado. 
Hoje, às 17h, num ato a que espero estar presente - se V. Ex· as­
sim o permitir -. o Conselheiro José Batista de Oliveira deverá 
empossar-se na Presidência daquele órgão. tendo como Vice--Pre­
sidente o Conselheiro Airton Maia e como Corregedor o Conse­
Ibeiro Antônio Eufrasino Neto. 

Em relação ao Presidente José Batista de Oliveira, destaco 
que S. Ex- exerceu o mandato de Vereador na Câmara Municipal 
de Fortaleza e, em três legislaturas, o mandato de Deputado Esta­
dual. Tive eu mesmo o privilégio de acompanhar a sua trajetória, 
colegas que fomos no Poder Legislativo do Estado. E eli S. Ex· 
teve uma atuação das mais destacadas, pelo seu equilíbrio, pela 
sua clarividência., pelo seu descortino, até que, em determinado 
momento, fez cessar a sua atividade política e. indicado pelo G0-
vernador do Estado. passou a integrar aquela Corte de Contas. an­
teriOlDlente denominada de Conselho de Contas dos Municípios. 

Na refonna. constitucional realizada recentemente, o Conse­
lho de ConlJis foi transformado em Tribunal de Contas dos Muni­
cípios. E posso dizer a V. Ex· que aS tarefas levadas a cabo por 
aquele organismo têm sido aplaudidas pelas autoridades e, sobre­
tudo. pela opinião pública do Ceará. Os Conselheiros têm se in­
cumbido de fiscalizar as nossas edilidades, as nossas 
municipalidades, e o fazem dentro de critérios rigorosamente sé­
rios e austeros, a fim de que se garanta uma aplicação absoluta­
mente correta dos recursos públicos. 

Tenho, p:>rtanto, absoluta confiança de que os Conselheiros 
José Batista de Oliveira e Airton Maia. haverão de dar seqüência 
ao trabalho levado a efeito pelo Presidente José Valdir Pessoa, que 
hoje vê encerrar-se o seu mandato, sob os.~plausos,dos seus pares 
e de todos aqueles que acompanham a vida política e adm.i.nistratí­
va dos municípios cearenses. 

Sr. Presidente, ao registrar, nesta tribuna, a posse, no dia de 
hoje, do Conselheiro José Batista de Oliveira na Presidência do 
Tribunal de Contas dos Municípios, desejo, sobretudo, em nome 
da nossa representação do Ceará no Senado Federal, expressar a 
nossa conftança em que aquele magistrado ha'Verá de cumprir o 
seu papel com a maior dignidade, projetando aquele 6rgão e de­
fendendo. acima de tudo. o interesse público. 

Portanto, auguro sinceramente e prognostico com absoluta 
confiança que o Conselheiro José Batista de Oliveira. à frente do 
TCM. bavezá de conduzir aquele órgão para que ele se projete ain~ 
da mais como defensor intransigente dos dinheiros públicos. 

Era a comunicação que tinha a fazer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jacques Silva. 
O SR. JACQUES SILVA (pMDB-{l(). Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores. gostaria de abordar, rapidamente, três assuntos 
nesta sessão. 

O primeiro diz respeito aos vencimentos dos servidores ci· 
vis e militares. No ano de 1994, segundo esbJdos do sindicato dos 
servidores, as perdas ultrapassam a 200%. No entanto, o Governo 
oferece 25,94%, um aumento relativamente pequeno para quem 
está sufocado, como é o caso do servidor público. Porém, o pior ê 
que esse avmento, ao que estamos assistindo pela televisão e lendo 

na imprensa, deverá ser parcelado, talvez, até. em quatro vezes. 
Sr. Presidente. isso é inadmissível. O servídor público não 

pode ser responsabilizado pela situação em que se encontra o País, 
principahnente na área fmancelra. quando se diz que não há di­
nheiro para pagar o setVidor. Parcelar um aumento de 25%, repito, 
é inadmissível. 

Espero que o Governo que se inicia tenha sensibilidade e 
não cometa essa injustiça com o servidor. Já. que foi anunciado o 
aumento de 25.94%. que seja concedido de uma só vez. 

O Sr. Pedro Teixeira - Nobre Senador Jacques Silva, per­
mite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JACQUES SILVA - Perfeitamente. Senador Pedro 
Teixeira. 

O Sr. Pedro Tei.:c:eira - Senador Jacques Silva. o nosso 
pronunciamento desta manhã teria como objeto essa matéria, coos­
tante no editorial de hoje do Correio BrazUiense. sob o título 
"Ameaça aos sezvidores", onde o articulista assevera: f'São variá­
veís e dignas de observação as atitudes dos homens públicos ele~ 
vados às mais altas esferas do poder. Há os que vão retardando sua 
entrada em cena por insegurança oU porque seus planos anteriores 
eram outros, ligados As fanúlias OU ao apego a atividades bem 
mais rentáveis. E há os açodados, que começam a dar palpites e 
conselhos muito antes de serem nomeados e tomarem posse de 
seus cargos. A esta última categoria deve pertencer o secretário da 
Administração Federal (SAF). Luiz Carlos Bresser Pereira. Ele 
apresentou, antes de assumir o cargo, um plano de trabalho - o 
parcelamento, em quatro vezes, do reajuste de 25,94% concedido 
aos servidores federais. Todas as indicações, as que surgem na im~, 
prensa e as colhidas em conversas de bastidores, induzem o obser~ 
vador mais ingênuo a urna desagradável conclusão - a de que 
parte significativa da platafonna do novo governo sustenta~se na 
monomania de desprestigiar os servidores públicos. como se estes 
fossem a razão de todas as mazelas da República. O reajuste de 
25,94%. pequeno lenitivo para. uma classe por demais injustiçada. 
foi concedido quase como um favor. depois de longas e fasridiosas 
reuniões. Ao que tudo indica, não se levou em conta a circunstân~ 
cia de que os trabalhadores do serviço público vêm, há três déca­
das, sendo vítimas de abusos de todos os gêneros, a começar pelo 
desgaste de sua imagem. Eles são retratados como incompetentes, 
desleixados, preguiçosos e descumpridores de suas obrigações. 
Ora, se tais acusações coI1espondessem à realidade. o Estado bra­
sileiro teria sido destruido há muito tempo. É certo que o seIViço 
público perdeu em eficiência. Mas também é conhecido que o ní­
vel dos vencimentos vem decaindo ao longo dos anos, não existin­
do, no Brasil. um l.istema de carreiras estruturadas. Tal inovação 
permitiria aos servidores dedicação exclusiva. motivação perma­
nente e oportunidades reais de se desenvolverem profissionalmen­
te, com apoio concreto e incentivo de suas próprias re~ições. A 
idéia do ministro Bresser Pereira, além de não ser original, parece 
ter em mente tratar os servidores com a mesma sistemática adota­
da, com êxito, em alguns :ramos do comércio. Compram~se à vista 
(no caso, os serviços dos funci~os públicos) e pagam~se â 
prestação (os vencimentos). Bresser Pereira vem da empresa priva­
da. o que pode ser salutar para o governo Fernando Her.rique Car­
doso. O fato. contudo, de ele começar a agir em detrimento dos 
servidores públicos pode ser um indicador negativo, exatamente 
nesta hora em que o país precisa de alento e confiança nos poderes 
constituídos'" Como diz o rexto, o serviço público perdeu em efi­
ciência, mas os níveis de vencimentos dos funcionários públicos 
realmente vêm decaindo no curso de longos anos, e não é com 
essa medida que os cofres públicos vão ser enxugados. Solidarizo­
me com V. Ex" quando desta tribuna, nesta manhã, vem censurar a 
insensibilidade das autoridades governamentais que começam a 
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governar, prejudiCando o mais humilde e o maís necessitado. 
O SR. JACQUES SILVA - Agradeço o aparte de V. Ex' e 

lamento que o Ministro Bresser Pereira não tenha tido uma idéia 
melhor. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador. pennite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JACQUES SIL V", - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Magno Bacelar - E oportuno, como sempre. o pro­

nunciamento de V. Ex' nesta manhã, quando abonla um problema 
da mais grave conseqüência para a família dos sezvidores brasilei­
ros. V. Ex', no início de sua fala. ressalta que, pelo levantamento 
dos servidores. a perda é de 200%. Noticia a itnprensa que. pela 
primeira vez, tennina o mandato de um Presidente da República 
deixando numa situação excepcional o Tesouro Nacional. Logo a 
seguir. no início do novo Governo, propõe-se o pagamento de 
25% de aumento salarial em quatro parcelas. o que, penso, é uma 
humilhação para o servidor público. Defendemos a tese de que de­
vem permanecer apenas aqueles que trabalham - isto, sim, é uma 
medida moralizadora. Embasado na teoria de que o servidor públi­
co não presta serviços à altura do País, não se pode prejudicar mi­
lhares de servidores que têm dado tudo de si, até a própria alma. 
em beneficio do serviço público, nem puni-los ou colocá-los na 
vala comum em função da demagogia de muitos 00 da falta de 
sensibilidade de outros. Parabenizo V. Ex·, solidarizando-me com 
o seu pronunciamento e, sobretudo, com o funcionalismo público, 
que tem sido o bode expiatório desde o início do Governo Collor. 
Obrigado a V.Ex'. 

O SR. JACQUES SILVA - Agradeço a V. Ex'. Tenho 
acompanhado os seus trabalhos e a sua constante preocupação 
com es~ setor tão carente. os servidores públicos. 

E lamentável que isso esteja ocorrendo. Sabemos da dificul­
dade em que se encontram os servidores. Muitos não estão tendo 
dinheiro nem para pagar o ônibus para ir trabalhar, para cumprir 
com a sua obrigação. E o Governo, exatamente neste momento di­
ficil para eles. os elege como bode expiatório. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JACQUES SILVA - Ouço V. Ex'. 
O Sr. Odacir Soares - O que V. Ex' afuma lem inteira 

procedência. O seIVidor público. o funcionalismo público termina 
sempre sendo o bode expiatório. No ano passado, tive a oportuni­
dade de fazer dois discursos aqui. no Senado, referindo-me a uma 
auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União no BNDES. 
em maio do ano passado. Posterionnenle, entrei em contato com o 
Ministro Drummond e pedi a S. Ex· seu relatório e também. a deci~ 
são do Tribunal. Naquela O<asião, foram detectadas DO BNDES 
várias irregularidades, dentre as quais uma inadimplência de quase 
6 billlões de dólares, deconente de empréstimos concedidos ao 
empresariado, ao grande empresariado paulista. à grande indústria 
paulista. Empréstimos concedidos e não pagos, com garantias in­
suficientes, com garant ias já alienadas; o fiel depositário, o empre­
sãrio, ofereceu parte do seu patrimônio como garantia., alienoo 
esse patrimônio, vendeu essas garantias; empréstimos garantidos 
insuficientemente; e assim por diante. Posteriormenle, tivemos c0-

nhecimento de que essa inadimplência tinha caldo paIll 2 ou 3 bi­
lhões de d6lares. Toda vez que o governo tem problema de caixa, 
ele só se lembra de cortar, de não aumentar, ou de- não atualizar o 
salário dos servidores, ou demiti-los, 011, como atualmente, inventa 
essa questão do parcelamento: Invenção do Governador Mário Co­
vas, de São Paulo. Não se lembram de ootra coisa, apenas de de­
mitir, a~bar com a estabilidade - uma tese antiga e, a meu ver. 
absolutamente improcedente, quanto à estabilidade referente aos 
servidores atuais. Quanto a essa tese, li, hoje, rapidamente, uma 
entrevista do Ministro latene contra o fim da estabilidade. Isso é 

outra questão. O fato é que as coisas se" transformam e acabam--· 
apenando o servidor público, que termina sendo, como V. Ex· diz, 
o bode expiatório de todas as dificuldades de caixa do Governo 
Federal. Cumprimento V. Ex' pela importante e oportuna obsetVa­
ção que faz em seu discurso. O servidor pUblico é o principal par­
ceiro do Governo. O Presidente da República e seus ministros têm 
um parceiro privilegiado que é o servidor. O Governo precisa ter 
uma política ~ransparente, objetiva, clara e imediata para o seIVi­
dor publico. E preciso acabar com essa brincadeira de entrar mi­
nistro cada qual com uma idéia na cabeça. Daqui a pouco, o 
Ministro Bresser Pereira inventa algum dispositivo relativo ao ser­
vidor, que termina sendo a grande vítima de todo o processo de 
equalização das contas públicas. 

O SR. JACQUES SILVA - Muito obrigado, Senador Oda­
cir Soares. O aparte de V. Ex' ilustra muito bem a situação. pr0-

vando que, se estamos tendo algum problema de caixa. não é culpa 
do servidor, até porque, no ano de 1994, nenhum aumento foi con­
cedido. O Governo, a pretexto de combater o déficit público, sim­
plesmente an:ecadou, haja vista não terruos constatado qualquer 
grande obra. E estranho que não existam recursos para pagar o ser­
vidor público. 

Oulro problema que me preocupa bastante. Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, é a extinção de ministérios sem um planejamento 
maior, principalmente da LBA. que presta um relevante serviço, 
sobretudo na área de creclles, onde existe um atendimento fabulo­
so aos mais carentes. De repente, extingue-se a LBA e não sabe­
mos qual o órgão que irá substitui-la, assumindo, pelo menos, 
esses convênios celebrados e renovados anualmente com as prefei­
turas, Estados e Municípios, de assistência às famílias e às crian­
ças carentes. 

De modo que me preocupa bastante a extinção da LBA. a 
situação de seus servidores, dos funcionários do Ministério do 
Bem-Estar Social. do funcionalismo em geral. 

Considero estranho que se inicie um Governo, repito, ele­
gendo exatamente o pobre dQ servidor público para que se faça es­
ses cortes drásticos. 

Preocupa-me, também, os cortes do orçamento. Quais as 
áreas atingidas? Ouvi qualquer coisa com relação ao DNER. in­
clusive suspensão de obras já licitadas. Sabemos que muitas estrn­
das estão intransitáveis, precisando de urgente recuperação. E o 
orçamento é cortado exatamente no DNER que, realmente, está 
exigindo uma presença eficiente do Governo. 

De modo que deixo aqui nesta manhã a minha preocupação 
e o meu apelo, para que esses cortes sejam feitos C01l1 todo o cui­
dado, para que não atinjam principalmente Estados e Municípios. 

O Sr. Mauro Benevides - Pe:rmile-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JACQUES SILVA - Pois não. Senador Mauro Be­

nevides. 
O Sr. Mauro Benevides - Já que V. Ex' está falando na: 

possibilidade de cortes nas dotações destinadas às estradas, penni­
to-me lembrar o discurso inaugural do nosso companheiro de Con­
gresso, Odacir Klein, extremamente otimizante no que diz respeito 
à recuperação das estradas, a colocação de um recapeamento asfál­
tico naquelas mas mais duramente atingidas e, naturalmente. a 
construção de novas rodovias. Mas é fundamental que se garantam 
esses recursos até para a preservação de estradas. Portanto, acredi­
to que o apelo que V. Ex& faz neste instante ao próprio Governo 
deve ir ao encontro daquilo que anunciou no seu discurso o Minis­
tro dos Transportes, Odacir Klein. 

O SR. JACQUES SILVA - Agradeço o aparte, Senador. 
V.Ex' conhece realmente a realidade rodoviária deste Pais. Gosta­
ria de dizer, exemplificando, que a BR-153, a conhecida Belém­
Brasília, ficou praticamente intransitável durante muito tempo 



320 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Janeiro de 1995 

entre Alvorada e Gurupi. Ali foí feito um pequeno recapeamento. 
mas continuli em siruação precária. Lamentavelmente a verba para 
se fazer esse reparo não sai. Espero que esse corte não venha a 
atingir, mais uma vez. a Belém-Brasilia. já tão sacrificada, como 
muitas outras estradas neste Pais. Creio que o orçamento deste ano 
foi muito bem debatido~ o Relator. Senador Gilberto Miranda. dis· 
cutiu-o com 'Vários setores do Governo, com o próprio Ministro do 
Planejamento à época. Senador Beui Veras. noSSo colega, que boje 
se encontra no plenário. Portanto, não vejo razão para cortes no 
CJI>amento que acaba de ser aprovado_ 

Espero que o Governo tenha sensibilidade para não fazer 
cortes exatanlente em áreas prioritárias como estradas. educação. 
saúde, segurança e tantas ootras. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre ~nador Eleio Alvares. 
O SR. ELCIO AL VARES (PFL--ES. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sen1 revisão do orador.) - Sr. Presidente, eminentes cole­
gas. eu havia programado. após deixar o Ministério da Indúsnia. 
do Comércio e do Thrismo, realizar um pronunciamento bem 
abrangente, enfocando exatamente essas três áreas que estiveram 
sob a minha responsabilidade no último ano do Governo Itamar 
Franco. Ante~ que isso ocorra, eu me pemúto fazer um registro de 
um setor que me tocoo de maneira muito profunda e motivou o 
melhor do meu entusiasmo - o turismo e a sua significação para o 
Bmsil. 

Até pouco tempo. tínhamos uma indústria de turismo defi­
ciente, para cujo setor o governo não dava a devida importância. 
No fim de 1992. início de 1993. o Presidente Itamar Franco teve a 
oportunidade de dar status de ministério ao turismo. A partir daí. 
uma ação conjugada da EMBRA TUR - Empresa Brasileira de Tu­
rismo - e da Secretaria Nacional de Turismo petmitirnm que se 
abrissem novas perspectivas para o turismo. 

Quero fazer um registro da mais alta importância, principal­
mente em hotnenagem ao Nordeste. O Brasil é um dos paises mais 
ricos em beleza natural. E hoje, coro o ecoturismo, um setor im­
portantíssimo, motivo de congre'SSo realizado no Japão, nos Esta­
dos Unidos. na Alemanha. onde compareci. em Frankfurt. na 
reunião da Câmara de Turismo Brasil-Alemanha. a costa dourada 
do Nordeste merece não s6 a atenção do Governo. mas também do 
Congresso Nacional. 

É interessante frisar. de arordo com a pesquisa que realizei. 
que o nosso instrumental de leis é inadequado. O Noroeste - e 
quero louvar os governos dos Estados no:niestinos que tiveram 
essa preocupação - empreendeu um programa. mantido inicial­
mente pelo entusiasmo de um Governador. e raço questão de citar 
o seu nome. o Govemadorde Sergipe, João Alves, que, com a sua 
visão da pe .. pectiva de turismo da área nordesúna. foi ao BID ""­
por as suas idéias. muito próprias, com relação ao turismo. 

João Alves falou com tanto entusiasmo. que a sua idéia se 
transformou num dos programas mais importantes que o Brasil 
tem boje em regime de parceria com o BID. o PRODETUR - Pr0-
grama de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste. A celebração 
desse documento. da mais alta importância para o turismo nordes­
tino. conIoo = a presença, nos últimos dias de dezembro. em 
Washington. do Presidente ltanuu Franco e representantes dos Es­
tados bmsileiros envolvidos no programa. 

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex' me pennite um aparte. 
Senador E1cio Alvares? 

O SR. ELCIO AL VARES - Pois não. Senador Mauro Be­
nevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Eleio Alvares, 
quero dizer a V. Ex·, neste instante. que tive o privilégio de relatar, 

nesta Casa, a autorização para que se efetivasse o programa a que 
V_ Ex' agOl'll alude. o PRODETUR. destinando 400 milhões de 
dólares para. estimular as atividades tunsticas na nossa região. Ao 
lado do parecer, dentro da sua configuração fonual, eu me permiti 
enaltecer aquela iniciativa do Ministério então confiado a V. Ex- e 
cheguei mesmo a incursionar Das atribuições do Presidente da Re­
pública. dizendo que aquele programa. pela amplitude e abrangên­
cia. justificaria a sua permanência no Ministério da Indústria; do 
Comércio e do Turismo. Como V. Ex· já destacou, esses rerursos 
foram repassados pelo BID ao Banco do Nordeste do Brasil. que é 
um banco sério. um banco que funciona em razão de critérios rigo­
rosos, que tem uma equipe altamente qualificada e já inicioo a en­
trega das parcelas referentes a esses 400 milhões de dólares. Ainda 
ontem o Presidente do Banco do Noroeste. Or. João Alves de Mel­
lo. encontrava-se no Rio Grande do Norte. fIrmando convênio com 
o Governador Garibaldi Alves Filho e naturalmente repassando os 
recursos que serão aplicados para o incremento da atividade turís­
tica naquela região. No nosso Estado. o Ceará, o aeroporto Pinto 
Martins foi aquinhoado com algo em tomo de 60 milbões de dóla­
res; além do aeroporto, também sem. construída uma estrada c-OS~ 
teira ligando a área litorânea que vai da Praia do Qunbuco até o 
Município de. ltapipoca. Isso tudo se deveu à sua visão como Mi­
nistro de Estado. favorecendo uma região que tem condições ex­
cepcionais de garantir o desenvolvimento tutístico e, 
conseqüentemente. possibilitar ao País não apenas o 1llrísmo inter­
no, mas sobretudo o turismo externo, com a captação de divisas 
que vão naturalmente conlribuir para a aceleração do nosso pr0-

gresso, do nosso crescimento econômico. No instante em que V. 
Ex' se reporta ao PRODETIlR. eu não me dispensaria de aparteá­
lo para louvar o projeto. principalmente a iniciativa, a visão que V. 
Ex' teve, um homem do Espírito Santo. que entendeu que o Nor­
deste é, sem dúvida. um centro impulsionador da atividade turísti­
ca em nosso País. 

O SR. ELCIO ALVARES - O aparte do Senador Mauro 
Benevides muito ilustra muito bem a minha fala. 

Eu gostaria de aditar mais alguma coisa a respeito dos es­
clarecimentos prestados pelo Senador Mauro Benevides. 

Na verdade. a dedicação do Senador Mauro Bene ..... ides. 
lembro-me bem - como Ministro, tive oportunidade de conversar 
com S. Ex· - o seu empenho na tramitação rápida, na tramitação 
urgente da autorização para assinar o termo de convênio do PRO­
DETUR com os governos do Nordeste, foi fundamental. Eu diria 
mesmo que, não fosse a diligc':tcia do Senador Mauro Benevides, 
não tmamos 8 autorização constitucional necessária para realizar 
o PRODEIUR e beneficiar os Estados do Nordeste. Portanto, 
quando se contar a bistória deste programa. faço questão de dar ao 
Senador Mauro Benevides uma moldura de relevo, porque a sua 
dedicação. brilbante representante que é do Estado do Ceará. bene­
ficiou todos os Estados nordestinos envolvidos com o PRODE­
TUR_ 

Sr. Presidente. S ... Senadores. faço questão de fazer este re­
gistro. porque. tenho certeza que. quando se contar a história do 
turismo no Brasil. o PRODETUR será lembrado. inegavelmente. 
como IJlaI'CO de desenvolvimento. 

Quero IJlWlifestar, neste instante, a minha confIança de que 
o turismo é um dos fatores mais importantes para o desenvolvi­
mento do Nordeste. 

Antes de deixar o Ministério. em companhia do Ministro 
Bayma Dennys, assinamos uma portaria permitindo que novamen­
te se instalassem os cruzeiros turlsticos ao longo da costa do Bra­
sil A retomada desse fluxo turístico, através de navios de 
cabotagem de passageiros. abre uma perspectiva para o Nordeste. 
uma complementação que considero fundamental. 
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Recentemente, no Jornal Nacional, vimos um episódio que 
nos deu grande alegria, quando um navio, saindo do Caribe, in­
gressava j)elas ãguas do Tapajós, abrindo uma j)eISpectiva turistica 
muito grande na região Norte do PaÍS. 

O Nordeste brasileiro - é preciso que se afume e quero pr0-

clamar isso. visto que sou representante do Estado do Espírito 
Santo - é talvez um dos pontos muito importantes na visão que es­
tamos tendo do desenvolvimento do turismo nO Brasil. 

O Nordeste está ocupando uma liderança que dificilmente, 
nesses próximos dez anos, virá a perder. 

Realizam-se bolsa. j)etmanentes de negócios no Nordeste. 
Estive no Recife e fiquei até certo ponto perplexo com o número 
de pessoas que participaram desse evento tão importante, com cer­
ca de 300 stands insralados, para vender as nossas belezas natu­
rais, principalmente da. Região nordestina. 

Hoje, Piauí, Maranhão, Pemambuoo, Rio Grande do Norte 
e outros Estados nordestinos podem oferecer ao Brasil uma pers­
pectiva de turismo que precisa ser cada vez mais a1ardeada. 

Louvo, aqui, o Governador Ciro Gomes. A novela Tropica .. 
liente foi) realmente, um instrumento de marketing da mais alta 
importãncia para o Ceará, dando a todos os brasileiros a visão das 
belezas naturais daquele Estado. 

ES!ie póvilégio não fica restrito somente ao Ceará. Qual~ 
quer um de nós. passando por Estados nordestinos, tem oportuni­
dade de oonstatar, Sr. Presidente, que, realmente, o Nordeste tem 
um potencial a ser transformado. por certo, na costa dourada do 
Brasil. 

É preciso que este Governo que se instalou - e fiquei muito 
feliz quando o Presidente Fernando Henrique Cardoso teve a opor­
tunidade de me dizer que o turismo será uma. das prioridades de 
seu Govemo- estimule o turismo, cada vez mais. na área doNor~ 
deste e intensifique o Programa do PRODETIJR. 

Conven;ando oom técnicos do BID, nos primórdios do pr0-

jeto que, como disse, teve inicialmente o estímulo admizáveI do 
Governador João Alves, soube que aquilo era apenas o começo de 
um apoio muito vigoroso que o BIO pretenderia emprestar ao Bra· 
si! para incrementar o turismo, uma das alavancas principais da 
economia brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, o assunto é muito vasto, e quero dar 
um ttatamento a ele não só do aspecto do entusiasmo mas tam­
bém, principalmente. colocando os oonhecimentos técnioos que 
me foram passados por todos aqueles que estão envolvidos na pr0-

blemática. do desenvolvimento do turismo no Nordeste. 
Ao fazer esse registro, quero dizer que os primeiros recur~ 

sos já estão chegando ao Nordeste, através do PRODETUR, e fi­
quei muito feliz em verificar que os aeroportos de São Luís, 110 

Maranhão, e de Natal, no Rio Grande do Norte, são as duas pri­
meiras obras ligadas ao turismo que estão recebendo o beneficio 
do PRODETIlR. 

Sr. Presidente, numa outra oportunidade, oom maior tempo, 
vou voltar ao tema porque considero da mais alta importância: que 
o bnismo, no Congresso brasileiro, tenha o apoio de leis vigorosas 
que permitam ao atuaI Governo trnnsfonná-Io numa das suas prio-­
ridades. 

Patabenizo todos aqueles que, de uma forma ou de ootra, no 
Nordeste, lutaram em favor do PRODEWR, uma realida.de que 
nos permite afumar que o turismo será. indiscutivelmente, naquela 
bellssima região do Brasil, um dos pontos maiores para o seu de­
senvolvimento e para a sua sustentação. 

Ela o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucens) - Antes de con­

ceder a palavra ao ptÓxitno orador, a Presidência solicita aos Srs. 
Senadores que já estão Casa, mas que ainda. não vieram ao plenã-

rio, que estejam presentes neste recinto, para que, dentro de pou­
COS instantes. possamos tentar a apreciação de matérias em pauta: 
as indicações do Sr. Presidente e do Sr. Diretor do Banco Central, 
respectivamente, OIS. Pén;io Arida e Francisco Lopes. 

A Presidência infonna que jã hã na Casa 41 SIS. Senadores; 
em plenário, temos em tomo de 28 a 30 Senadores. Solicito. pre­
sença dos demais Senadores neste recinto. (pausa) 

Concedo. palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR, PEDRO TEIXEIRA (pP-DF. Pronuncia o seguime 
discun;o.) - Sr. Presidente, S'" e SI". Senadores, os jomais de 
hoje noticiam fartamente que o PI', o Partido Progressista ao qual 
pertenço e por cuja liderança eventualmente respondo hoje no Se­
nado Federal, em decorrência de ausência do Senador lrapuan 
Costa Júnior, em missão oficial ao exterior, e o PL. não semo con­
vidados a participar do seminãrio que, no próximo dia 26, vai dis­
cutir, na Escola Superior de Administração Fazendãria - ESAF, 
em Brasília, as principais reformas do Governo Fernando Henn-
que. . 

Sr. Presidente, é estranha essa discriminação. Outro dia, a 
Bancada do PP, através do seu líder na Câmara dos Deputados, 
considerou este Partido como lUh fUbo espúrio desse Governo. 
Apesar de termos apoiado o novo Governo, tanto o PP como o PL 
deveIio estar presentes ao semínário apenas como obsczvadores. 
Políticos importantes do PPR também serão chamados na mesma 
condição. 

A decisão. diz a noticia, foi tomada ontem de manhã, em 
mais uma reunião comandada pelo Vice-Presidente Matro Maciel, 
e guardada a sete chaves j)ela equij)e de Fernando Henrique. Quem 
esteve lá, isso é até interessante, entrou e saiu pela garagem. O PP, 
acredito que nem pela garagem pode entrar. 

Realmente, é inoontestável a importãncia de um pactido 
como o Partido Progressista. que elegeu agora quatro novos Sena­
dores: Bemardo Cabra~ no Amazonas, José Roberto Arruda., no 
Distrito FederaL Osmar Dias, no I'aranâ e Antônio Carlos Valada.­
res, em Sergipe e conta ainda com os Senadores João França. o Se­
nador Meira Filho, o Senador Irapuan Costa Jónior e eu, nesta 
Casa. Não é possível que isso ocorra com um partido que tenha 
trabalhado tanto em vários Estados e tenha realmente Contribuído 
para a esmagadora vitória fmal deste Governo. 

Em Goiás, a candidata Lúcia Vânia e o então Ministro da. 
Saúde, Henrique Santillo, vanentm. propagaram, trabalharam e 
correram todo aquele Estado em defesa da candidatura de Fernan­
do Henrique Cardoso. 

No Distrito Federal, onde Lula teve uma vitória mínima, 
não fosse efetivamente o Governador de então Joaquim Roriz, que 
é do PP, ter trabalhado efetivamente em prol da candidatura de 
Fernando Henrique, creio que essas parcelas de votos não permiti­
riam uma vitória tão tranqüila ao fma} em primeiro turno. 

O mesmo aconteceu o Paraná, onde o candidato derrotado, 
Álvaro Dias. trabalhou ativamente em favor da candidatura do 
hoje Presidente Fernando Henrique. 

Também em Minas Gerais o então candidato Hélio Costa 
teve papel preponderante. 

Por isso, Sr. Presidente, estmnhamos que, ontem. nesta 
Casa, quando se procurava fazer oomposições no sentido de votar 
temas da maior relevância, o Partido Progressista fosse procurado 
insistentemente para vir aqui apoiar o interesse do País sim, mas 
interesse ooordenado e capitaneado pelo PSDB, que nem sequer 
DOS recebe em suas reuniões. 

Política é isso! O interesse nacional do Presidente do Banco 
Central é importante, mas nem por isso o País acabou hoje. Dizia­
me um Senador que abriu a janela pela manhã e disse: "Será que o 
Brasil continua',? Será que deixartamos de viver hoje simplesmen-
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te porque um Presidente do Banco Central não foi escolhido? O 
País continua, sim. Um País que tem uma estrutura, uma organiza­
ção, um Ministro da Fazenda competente. como é o caso, conti­
nua; independentemente de um coordenador vir trabalhar. já que 
uma equipe é muito mais importante do que um só homem. Ele 
poderia até estar doente. 

Não era questão vital e visceral que tivéssemos de ruturar a 
nossa dignidade, porque não vi o PSDB. na Câmara dos Deputa­
dos, postular para que houvesse quorum na votação do projeto 
que anistia o Presidente desta Casa. Na votação, nem me refuo à 
aprovação - porque pode ser que o Partido entenda que V. Ex.­
realmente não é digno de ser anistiado. Houve Senador que, em 18 
meses nesta Casa, se o vi 5 ou 6 vezes, foi o máximo. Mas, desta 
tribuna, eu o ví concitar seus Pares à votação. 

Nós, do Partido Progressista. não podemos, na verdade, an­
dar de cócoras, ainda que o interesse nacional seja relevante, como 
reconhecemos que é relevante também as indicações dos diploma~ 
tas; e esta matéria não consta da Ordem do Dia. Por que não cons~ 
ta da. Ordem do Dia de hoje a ratificação dos Srs. Diplomatas e 
Embaixadores? 

Trata~se de uma questão direcionada que passou a ser políti­
ca; e. se é política, deve ser tratada politicamente. 

Nós, do pp, de fonna declarada, não daremos número para 
que se apóie uma decisão em que não somos consultados. Ainda 
não existe um Líder de Governo, Sr. Presidente! O Governo já 
nasce desprezando esta Casa! 

Era o..que tinha a.dizer, Sr. Presidente. _ 
Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

solicita aos Srs. Senadores que venham ao plenário e que ocupem 
os seus lugares. 

Dentro de poucos instantes, vamos submeter ao Plenário a 
deliberação relacionada com as indicações do Senhor Presidente 
da República para a Presidência do Banco Central, na pessoa do 
Dr. Pérsio Arida, e para a Diretoria do referido banco, na pessoa 
do Or. Francisco Lopes. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, solicito a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (Pf~P. Pela oroem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, pergunto se o Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso já designou um líder. 

Parece-me que há uma ""rta falta de coordenação política; 
armai. são 81 SIl<. Senadores. Ontem, havia 54 00 56 na Casa; 40 
presentes, e-os outros 41? Quem examina, com atenção, onde es~ 
tão? Será que bã alguma liderança do Governo que procura telefo­
nar, solicitando a atenção dos Srs. Senadores? Será que alguém 
está fazendo um balanço de quem está viajando. de quem estã no 
exterior, de quem. porventura, esteja doente? 

Sou um Senador de Oposição, mas fico preocupado, porque 
a decisâo sobre a Presidência do Banco Central é algo que está 
além do interesse simplesmente de um Senador da Oposição. Tra­
ta-se de uma questão de interesse público, de interesse da Nação 
estar consciente de que há um titular, o Presidente do Banco Cen­
tral, diante de situações graves na economia. Como salientei on~ 
tem, há questões como a intetvenção do BANESPA, do 
BANESER e que a todo dia interlerem no mercado fmanceiro com 
as instituições fmanceiras; questões decorrentes da crise no Méxi­
co. que afetam a economia argentina e a economia brasileira. en­
fim, todas as economias da América Latina. 

Preocupa-me o interesse da Nação. Então, pergunto-me -

porque, até a semana passada, havia um Líder de Governo, o Se­
nador Pedro Simon -; será que há alguém exercendo a função de 
cooroenador? Será que o Vice-Presidente da República, Senador 
Marco Maciel. até a semana passada, estava consciente do que 
está ocorrendo nesta Casa? Quem está fazendo esse balanço? Ou 
será que o Govemo Fernando Henrique não tem ~uem se preocupe 
com uma situação como essa, que acaba resultando em manchetes, 
tais como as de hoje, em toda a imprensa nacional, sobre o com­
portamento do Senado? 

Sei que há Senadores que, infelizmente. não podem estar 
presentes. Por exemplo, o 2° Suplente do Senador M.á.rio Covas, 
Joaquim dos Santos Andrade, que foi Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo e da CGT. S. Ex· sofreu um enfarte, há 
pouco tempo, e ainda não está. em boas condições físicas . .Mas será 
que não seria o caso, dada a emergência da situação, de solicitar 
que o 10 Suplente, hoje Secretário da OJltura do Governo Mário 
Covas, até renuncie ao mandato para estar presente? 

Reoebo a ínfonnação de que Mauro Mendonça já renuncioo 
ao mandato de Senador. Então, essa possibilidade não mais existe. 

Há o caso do Senador Darcy Ribeiro, que, felizmente, saiu 
do hospital, ou melhor, S. Ex· fez uma peripécia que devemos au­
gurar. Quero registrar qnão contente estoo porque, há cerca de 3 
ou 4 semanas, na semana em que faleceu Antônio Carlos Brasilei­
ro de Almeida Jobim. tentei visitá-lo. Estive apenas na entrada do 
hospital, porque S. Ex· estava na UTI e não podia receber visitas 
- e, ali, comunicaram-me sobre seu estado grave. 

- Sr. Presidente, os índios de-...tOOo o Brasil-locaram-tambores 
para que Darcy Ribeiro se recuperasse. O Senador se sentiu enco­
rajado e, mesmo na UTI, pediu a um amigo uma cadeira de rodas e 
escapuliu. Hoje, na primeira página do Jornal do Brasil, há uma 
foto sua e um artigo revelando como "aos 12 anos, não SÓ escapou 
da morte como, há cinco dias, fugiu do hospital"! 

"Os médicos davam alta pra todo mundo, menos pr.t. mim", 
dizia ontem. deitado na rede da varanda de uma casa de praia no 
liloral do Estado, onde se refugiou para concluir projeto de mais 
de 30 anos: "Os Brasileiros". Darcy Ribeiro está conseguindo su­
perar, resistir ao câncer que o vitimou. Está conseguindo respirar, 
apesar de estar apenas com um pulmão. Está se emocionando ao 
saber que os índios do Brasil inteiro tocaram tambor por sua saú~ 
de. 

E, aqui, simbolicamente, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senado-­
res, gostaria também de tocar o tambor pela saúde de nosso queri­
do Senador Darcy Ribeiro, a f101 de que S. Ex· possa, o mais 
rá:pido possível, retornar a esta Casa, participando de nossas ativi­
dades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB--RS. Pronuncia o seguinte 
disCUIl<o.) - Sr. Presidente, Sr's e SIl<. Senadores, em primeiro lu­
gar, quero trazer, como o fez o ilustre Líder Eduardo Suplicy, e te­
nho certeza de que também todos os Parlamentares da Casa, o 
nosso carinho, o nosso afeto ao extraordinário companheiro Darcy 
Ribeiro. 

Desde o início, acompanhamos a gravidade de sua doença. 
Mas, Darcy Ribeiro é uma pessoa que tem enganado a todos. 
Quando S. Ex· retornou ao Brasil, conseguiu permissão para re· 
gressar à Nação, em decorrência de seu estado de saúde, que era 
tão grave, pois S. Ex· vinha para morrer no Brasil. Gmças a Deus 
S. Ex· se recuperou, readquiriu forças e, com competência. se ele­
geu Senador, Vi(:(>Govemadordo Rio de Janeiro. e está aí essa fi· 
gura. extraordinãria de carinho, de afeto e de amizade que n6s 
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todos respeitamos. Ficamos preocupados - e tem razão o Senador 
Eduardo Suplicy - com o que aconteceu com S. Ex', As informa­
ções que temos são as de que S. Ex' está se recuperando. e a cada 
dia está-melhor e mais atuante. Também tenho infonnação de que 
S. Ex· está procurando se inteirar a respeito do que está acontecen­
do com os rumos da nossa Pátria. Acho muito importante e indis­
pensável, para este ano, a presença de Darcy Ribeiro. Eu. que sou 
profundamente cristão e emotivo. rezo pela sua recuperação. Tem 
razão o Senador Eduardo Suplicy - também li essa notícia emocio­
nante - assim como os índios, que estavam batendo os tambores e 
invocando os seus deuses pela recuperação de Darcy Ribeiro, nós 
também fazemos o mesmo, neste momento. 

Sr. Presidente. a segunda questão que quero tratar é com re­
lação ao momento que estamos vivendo. Domingo tive a honra de 
representar, nesta Casa.. a Liderança do Governo Itamar Franco, 
Liderança que não queria aceitare briguei pam não aceitá-la, como 
também não aceitei participar do seu Ministério, mas o meu Parti­
do exigiu-me e acho que tentei fazer a minha parte. Quero dizer 
que estamos iniciando um novo Governo, o de Fernando Henrique 
Cardoso, que está fazendo uma obra excepciona1. na tentativa de 
um grande entendimento e de um grande diálogo sobre a hora que 
estamos vivendo. Todos sabemos que o Brasil vive o melhor e o 
mais iinportante momento de sua vida, pela hora de transição e 
pela oportunidade. Isso passa, indiscutivelmente, pelas alterações 
da nossa Constituição Federal. E, para isso, são necessãrios três 
quintos da composição das duas Casas. 

. Sabemos que o Ministério escolbido pejo Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso é um grande Ministério, mas ao qual Sua 
Excelência fez algumas concessões, inclusive porque é um Minis­
tério que tentará buscar um entendimento, quando da Revisão 
Constitucional. 

O Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso c0-

meçou. No fmal da semana. Sua Excelência fará a primeiIa reu­
nião com o seu Ministério. Sua &celência já fez algo que 
cool>idero muito importante, que é constituir um Conselho Políti­
co, do qual participam os presidentes dos partidos que o apóiam -
houve algum equívoco, mas será solucionado -,para debater essa 
questão. 

Outro ato que considero da maior importância, praticado 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, foi a convocação, 
para o fmal deste mês, de uma reunião inédita. pois nunca houve 
uma reunião como essa, para a qual todos os Senadores e Deputa­
dos que o apóiam serão chamados, a fim de debaterem as propos­
tas de emenda constitucional. Dur.mte um ou dois dias, em algum 
lugar aqui em Brasília, os Parlamentares terão a oportunidade de 
expor suas idéias e, também, de oovir o pensamento do Presidente. 

Antes de enviar qualquer pacote - como fez o ex -Presidente 
Collor, enviando um pacote ao Congresso Nacional-, o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso reunirá a sua equipe para apresentar 
as suas idéias. Irá convidar o Parlamento, para que os Deputados e 
os Senadores possam debater e discutir. para depois encontrar a 
solução. 

Com relação à Liderança.. de ter ou não coordenação, na 
verdade, o Vice-Presidente Marco Maciel- justiça seja feita -, até 
ontem, estava coozrlenando muito bem, os projetos em andamento 
nesta Casa, dentre eles o projeto da Deputada Rita Camata - não 
entendo por que não é aprovado, mas não se diga que é por falta 
de interesse do Executivo -; o projeto de aJtoria do Senador José 
Fogaça, que, me parece, recebeu uma solução excepcional. Duran­
te dois anos, não conseguimos fazê-lo e, se essa solução não saiu 
daqui, também não foi culpa nossa. Que o diga o Senador José 
Fogaça, quando havia uma polêmica entre o Executivo, o Governo 

e o Óovemo do Rio Grande do Sul pam encontrar uma fórmula, 
que agora foi encontrada. 

Com relação a esses nomes, por amor de Deus! Penso que 
não é a presença do Líder do Governo que vai determinar a vota­
ção ou não do nome do Pérsia Arida. Quanto ao fato de escolher 
ou não o Líder do Governo Fernando Henrique, o Governo está 
esperando exatamente que a escolha seja feita DO novo Parlamen­
to, num debate, numa discussão, para ver quem serão os Uderes 
de partido, e se o Líder de Governo deve ser o mesmo Líder de 
partido ou não, se deve haver Líder de Governo ou se devem ser 
os Líderes partidários. Quem levou essa questão paza o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, foram os presidentes de partidos. Sua 
Excelência estA estudando e buscando a defmição dessa matéria. 

O Sr. Pedro Táxeira - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, PEDRO SIMON - Concedo um aparte a V. Ex'. 
O Sr. Pedro Teixeira - Nobre Senador. o nosso protesto é 

pela desconsideração, porque ainda existimos. Não pudemos nos 
situar naquela reunião em que V. Ex· esteve presente, noutro dia. 
porque estamos em fim de mandato e, por conseguinte, não somos 
prioritários. Ainda estamos em vigência, como foi dito naquela 
oportunidade, que, inclusive hoje, o então CbanceJer e Ministro 
das Relações Exteriores sabatinado também já estava em fim de 
mandato e, no entanto, houve essa consideração. O que declara­
mos foi que, realmente, houve uma desconsideração em relação a 
nós, porque pertencemos a uma agremiação. 

O SR. PEDRO SIMON - Qual é a desconsideração? 
O Sr. Pedro Teixeira - Desconsideração pelo que disse V . 

Ex·, de que s6 trata de matéria com o nosso Partido, por exemplo, 
com os novos líderes que estão por chegar. 

O SR. PEDRO SIMON - Não. não estou dizendo isso. 
O Sr. Pedro Teixeira - Então, entendi mal. Peço vênia. 
O SR. PEDRO SIMON - O que disse é que foi feita uma 

pergunta pelo Senador Eduanlo Suplicy do porquê de não haver 
um novo Líder do Governo nesta Casa. Respondo a S. Ex· que o 
Governo Fernando Henrique está esperando que assumam os no­
vos Parlamentares, porque pode ser que Sua Excelência queira es­
colher na Câmara ou no Senado algum Parlamentar que ainda não 
tomou posse. 

O Sr. Pedro Teixeira - E nesse interregno, o que V. Ex· 
acha? Fica o Senador Eduardo Suplicy como Líder do Governo? 
Aliás, é uma honra pata o Governo ter um Uder como o Senador 
Suplicy. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu sabia que ia tenninar assim! 
O Sr. Eduardo Supticy - Senador Pedro Simon, peço um 

aparte a V. Ex· 
O SR. PEDRO SIMON - Concedo um aparte a V. Ex' 
O Sr. Eduardo Supticy - V. Ex' acaba de diagnosticar 

que, de fato, há um vácuo no mês de janeiro. Segundo o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e o Vice-Presjdente Marco Maciel, 
parece que se esqueceram. .. 

O SR, PEDRO SIMON - Esqueceram de quê? 
O Sr. Eduardo Suplicy - De que aqui deveria haver um 

Líder. A não ser que V. Ex' assuma. a tarefa. Mas percebo que não. 
O SR. PEDRO SIMON - A minha missão tenninou com a 

saída do ex -Presidente Itamar Franco. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Tenninou, eu percebi. Quando 

da reunião dos Líderes, convocada peJo Presidente Humberto Lu­
cena na semana passada - em que pese V. Ex' estar junto à sala da 
Presidência -, os demais Líderes sentiram a falta de V. Ex· na reu­
nião. O Presidente explicou a sua ausência em função de não mais 
ser o Uder do Governo. 

Na reunião, perguntamos por V. Ex· O Presidente explicou 
que V. Ex· não era mais o Líder e que, portanto, não iria mais às 
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reuniões dos Líderes. Perguntamos, então, quem seria o líder. Jã se 
passaram quatro dias e amda não temos um Líder. Mas podem ter 
a. certeza de que o Presidente Fernando Henrique Cardoso sabe 
que o PT está na Oposição, e tenho a impressão de que é melhor 
Sua Excelência designar um Líder aqui. Inclusive como Senador 
pela Oposição, estou chamando a atenção de que o Governo está 
sem cnordenador político. Isso é responsabilidade do Palácio do 
Planalto. Não percebo da parte de qualquer pessoa essa preocupa­
ção. Vou primeiro dar um exemplo do tempo do Presidente Fer­
nando Collor. Já disse aqui que me parecia às vezes que o Senador 
Marco Maciel, então Líder do Governo ... 

O SR. PEDRO SIMON - Não há malicia em nada do que 
V. Ex" dirá agora? 

O Sr. Eduardo Suplicy - Não, ao contrário. Posso come­
çar por V. Ex· Quando era Líder do Governo Itamar Franco e ha­
via aqui uma votação importante, V. Ex· ficava atento ao número 
de presenças. Eu notava sua preocupação em chamar os Senado­
res, alguém fazia esse papel. Quando era Líder o Senador Marco 
Maciel, eu até dizia que S. Ex· parecia uma antena parabólica. pois 
sabia onde estavam todos, mandava buscar, sabia quem era o Se­
nador que estava com o procedimento de não querer entrar, porque 
não fora atendido aqui ou acolá. S. Ex· conseguia fazer as coisas, 
da sua maneira. Algumas delas eu até criücava, mas a verdade é 
que S. Ex· coordenava, agia, tinha as coisas sob seu controle, pelo 
menos sabia onde encontrar os demais Senadores, sabia quais 
eram as aspirações. anseios e reclamações de cada um dos 81 Se­
nadores. Mas não sei se agora alguém está fazendo isso. Percebo 
que estou aqui apontando uma falha do Governo Fernando Henri­
que Cardoso - é o que estou fazendo. Se eu fosse membro do Go­
verno e aqui estivesse sendo votado algo tão importante quanto a 
aprovação da indicação para a Presidência do Banco Central, cer­
tamente eu estaria preocupado. 

O Sr. Odacir Soares - Mas o PT está no Governo, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduacdo SupHcy - Não está. Fcancisco Weffort saiu 
do Partido dos Tmbalhadores para ser membro do Governo. 

O Sr. Odacir Soar"" - Ele é Ministro da Cultura, o Minis­
tério mais importante, pois é o Ministério da ideologia. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Espero até que o Ministro Fran­
cisco Weffort colabore com o interesse da Nação. Mas, de fato, ele 
não é filiado ao Partido dos Trabalhadores desde que resolveu 
aceitar o convite do Presidente Fernando Henrique. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Eduardo Suplicy. en.­
tendo a posição de V. Ex· Se analisarmos friamente, V. Ex· está 
dizendo algo que é verdade: o Senbor Fernando Henrique iniciou 
o Governo e ainda não tem liderança aqui. 

Mas volto a repetir. Sua Excelência ainda não escolheu a li­
derança, porque está discutindo internamente, com os presidentes 
de Partidos, para decidir se será um colégio de presidentes que irá 
fazer a coordenação política do Governo; ou se será. o Lider do 
Partido que vai acumular a Liderança do Partido com a de Banca­
da. Essas questões têm que ser discutidas. O Líder do futuro Parla­
mento será um dos que vão chegar - nós temos um terço que vai 
ficar e dois terços que vão chegar - ou pretende-se deixar uma das 
pessoas que estão aqui? 

Sejamos sinceros: V. Ex" pode fazer até uma critica compe­
tente, p::rrque é um homem de Oposição, mas ela não é real. Dizer 
que ainda não se revolveu a questão Pérsio Arida porque falta um 
líder aqui? Não, isso não é verdade. Sabemos que se trata do Presi­
dente do Banco Central. Quem quer votar vota; quem não quiser 
não vota. Mas em que alteraria um Líder de Governo? Em que al­
teraria a votação de ontem ã noite se o Sr. Eleio Alvares já fosse o 

Líder do Governo? E, diga-se de passagem, o Sr. Eleio Alvares 
trabalhou, correu. o Sr. Humberto Lucena saiu da Presidência do 
Senado. foi ao restaurante fazer um apelo dramático no sentido de 
que as pessoas votassem. 

O que está para ser votado é a indicação dos nomes do Sr. 
Pérsio Arida. de outro diretor do Bauco Central e de embaixado­
res. Quero que me digam: um Líder do Governo alteraria a reunião 
de ontem? Se o Sr. Elcio Alvares já fosse Líder do Governo, faria 
mais do que fez? Estavam invocando solidariedade ao Senador 
Humberto Lucena. Pois bem: S. Ex· saiu da Presidência, foi lá e 
fez um apelo: uQuerem me prestar solidariedade? A solidariedade 
que me prestam é a de virem votar". Então, querer dizer que não 
houve a votação ontem porque não havia Líder do Governo, e.om 
toda sinceridade, acredito que não. 

O Sr. Eduardo SupUcy - Mas que contribuiria, isto é cer­
to. Tanto que, nobre Senador Pedro Simon. se já fosse oficialmen­
te Líder o prezado Senador Elcio Alvares, a imprensa. hoje o 
estaria responsabilizando por não ter conseguido trazer os SIS. Se­
nadores. Tantas vezes eu vi isso. Sorte dele. 

O SR. PEDRO SIMON - Isso é vendade. Tenho que reco­
nhecer que isso é verdadeiro. O Senador Elcio Alvares já seria 
manchete: "Primeira derrota de Elcio Alvares." (Risos) 

O Sr. Eduardo SupUcy - Exatamente. Portanto, ao que eu 
saiba, S. Ex· não está assumindo, por enquanto, a Liderança do 
Governo, porque. oficialmente, não foi designado. E o Presidente 
vai cobrar do seu Líder acontecimentos como os de ontem. e com 
razão. no momento em que designar um Líder. V. Ex· sabe muito 
bem. porque já foi Líder. 

O SR. PEDRO SIMON - Fui um Líder que. modéstia à 
parte, agi diferente. Fui um Líder que não apareCeu e que nunca 
fez encaminhamento. O meu trabalho de Líder - e se eu tive al­
gummérito - foi falar com V. Ex· permanentemente e, na hora das 
grandes votações, consegui muitas vezes - e agradeço o apoio de 
v. Ex· - reconhecer que o grande Líder do PMDB era o Sr. Sena­
dor Mauro Benevides, responsabilizar o Sr. Mauro Benevides den­
tro do PMDB. responsabilizar o Sr. Marco Maciel dentro do PFL. 
responsabilizar o Sr. Mário Covas dentro do PSDB, responsabili­
zar o Sr. Nelson Wedekin dentro do PDT. Esse trabalho de coor­
denação foi feito e muito bem feito. Isto é o que penso que o 
Senhor Fernando Henrique deve estar fazendo agora. 

O que me parece ruim, Sr. Presidente, é esperannos de hoje 
até o dia 17. O Senado vai ser manchete de hoje até lá. E a impren­
sa. usou um tenno que me machucou muÍto. Ela foÍ cruel com o 
Senado usando o termo "chantagem", e ela não tinha eSSe direito. 
O Senado está numa posição que merece respeito. Estou sendo 
apedrejado no Rio Grande do Sul, porque estão dizendo que o Se­
nador Humberto Lucena fez toda a campanha na Gráfica do Sena­
do e que eu agora quero perdoá-lo. Tenho que dizer mil vezes que 
isto é mentira. O que o Senador Humberto Lucena fez foi publicar 
a mensagem de Natal, que há 30 anos muita gente faz, que Minis­
tro do Supremo Tribunal Federal faz. que Desembargador faz. que 
Governador de Estado, que todo mundo faz, e de repente resolve~ 
ram cassar o mandato do Senador Humberto Lucena, porque man­
dou uma mensagem de Natal que há 30 anos se manda. Tenho 
autoridade para dizer isso, porque nunca o ftz. E isso aconteceu. 

E estamos magoados, porque a Câmara podia votar ou Iéjei­
tar. Quer votar, vota; quer rejeitar, :rejeita. Mas não podia ficar em­
purrando. empurrando, porque penso que é uma desconsideração 
com o Senado. A posição dos companheiros que estão fazendo 
isso, acredito estar correta, só penso não podemos ir contra a maré. 
Não adianta querennos forçar as coisas. E a grnnde Imprensa está 
publicando isso, e publicando isto ontem. Hoje está publicando o 
quê? "O Senado está chantageando, exige a garantia da Câmara." 
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Isso é ruim, Sr. Presidente. O medo que tenho é de que, de 
hoje até o dla 17, sejam essas as manchetes sobre o Senado. Já irão 
dizer. o Fernando Henrique está lá, formando o novo Governo. a 
nova economia, o novo Br:asil. o Brasil moderno, o Brasil ético, o 
Brasil res]XJnsável, e o Senado continua o mesmo, não quer mu­
dar. Acredito que pagaremos um preço caro e iremos nos arrepen­
der no futuro. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Pennite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer. wncedo o 

aparte ao meu grande líder. Senador Jarbas Passarinho. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Senador Pedro Simon. agrade­

ço a V. Ex" permitir-me entrar nessa tertúlia preparatória da tenta­
tiva de votação. Em primeiro lugar. desejo associar-me 
inteiramente a sua justa revolta diante dessa reação que está nos 
atingindo. Votamos aqui, e V. Ex' também, mas foi um voto sim­
bólico quando se tratou disso. O nobre Senador Eduardo Suplicy 
passa a ser, aqui, a representação única da ética política, segundo 
os jornais - S, Ex·, evidentemente, não deseja ser esse monopo­
lista. Como S. Ex· se declarou contrário à votação, alguém foi ob­
ter no PRODASEN a publicação de todos que aqui se 
encontravam e que não se levantaram para ser contra. V. Ex· co­
meçou a pagar por isso um preço alto, e eu também. Recebi, inclu­
sive, de um ex-cadete, quando eu era. tenente, uma carta 
desaforada, dizendo que eu tinha saído do pedestal onde ele tinha 
me colocado durante toda a minha vida, porque eu tinha sido. com 
exceção única do Senador Eduardo Suplícy, um dos que votaram 
essa vergonha. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Jarbas Passarinho. te­
nho recebido carta dizelldo o seguinte: "Há quarenta anos voto no 
Senador. V. Ex· era padrão de dignidade e de seriedade. Não espe­
rava que. depois de velho. fizesse o que está fazendo agora. La­
mento. mas V. Ex· não tem mais a minha consideração." 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex· não é velho. Quem ex­
pressou isso, expressou mal. Já dizia um dos grandes escritores do 
tempo da Grecia que "velbo é aquele que chega a uma idade em 
que aspira poder fazer coisas que não pode mais fazer". Aí, sim. é 
velhice. 

O SR. PEDRO SIMON - PrefIro ser chamado de velbo 
com um filho de seis meses do que ter trinta e não conseguir ter fi­
lhos. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Se V. Ex· me petmite, conti­
nuarei o aparte, pois já estamos conseguindo até que haja aparte e 
aparteante. O Senador Eduardo Suplicy - pelo que também lemos 
hoje nos jornais - foi a única pessoa que ontem se esforçou para. 
que votássemos. V. Ex· falou nos jornais. De fato, é isso. Porém, 
que culpa tem o Senador Eduardo Suplicy de ser querido dos jor­
nalistas? Que culpa tem S. Ex· de aparecer aqui como sendo rn<T 
nopolista da dignidade do Senado? Meu aplauso a esse grande 
Lider de si próprio - lX'rque o Líder do JYf é o Líder de si próprio. 

O SR. PEDRO SIMON - v. Ex' não deveria falar assim, 
pois sentirá saudade. Em março do ano que vem, quando S. Ex· 
não será mais Líder dele mesmo, iremos dizer: "Que bom era o 
tempo em que apenas o Senador Eduardo Suplicy era o repre­
sentante do PT!" - falaremos isso quando houver seis iguais a S. 
Ex' (Risos) 

O Sr. Jarbas Passarinho - Admito seja isso. Verei do ou­
tro lado da ponte, mas vou ver isso mesmo. Ainda ontem eu dizia 
ao Senador Eduardo Suplicy que algumas vezes S. Ex· me sur­
preende, porque fica muito afastado dessa situação radical do seu 
Partido. Por exemplo, vejam agora o Ministro Francisco Weffort, 
um homem considerado - como, de fato, é - uma das figuras rnalS 
notáveis da cullllra existentes dentro do PT. Pois bem: S. Ex· s0-

freu o mesmo tipo de tratamento que a ex-Prefeita Erundina, quan-

do, no Governo Itamar - do qual V. Ex· foi Líder aqui - foi convi­
dada para ser parte do Governo. Essa resistência é alguma coisa 
que ainda me espanta. Por que negar a uma pessoa de um partido, 
ainda que esse partido não esteja entre os beneficiados da ilustre 
companhia, que esteja nessa condição? Não! Ela tem que sair do 
partido, licenciar~se e ser agredida, da maneira violenta como foi o 
Sr. Weffort, conforme li em cartas dirigidas à Folha de S. Paulo, 
porque aceitou ser o Ministro da Cultura de Fernando Henrique 
Cardoso. A minha colocação, se V. Ex· me pennite, é associar~me 
a sua justa revolta. No caso do Senador Humberto Lucena, V. Ex· 
tem inteira razão: S. Ex· não fez qualquer exploração de natureza 
político-partidária. Já passei muito tempo nesta Casa e vi muita 
coisa, mas não vou citar nomes, porque não falo de corda em casa 
de enforcado. No entanto, já vi casos aqui de pessoas com 650 mil 
publicações no perlodo eleitoral e que nada sofreram. Entretanto, 
nós, aqui, fizemos a lei. Não posso criticar o Tribunal Eleitoral, 
JX>rque interpretou a lei. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex' está colocando umaspec­
to que considero o mais fundamental. Vamos ser daros. Por isso, 
não gosto quando se usa o teImO "anistia". A quem se concede 
anistia? A quem não pagou imposto? A quem cometeu um crime? 
O caso do Senador Humberto Lucena não é de anistia, mas de um 
erro judiciário e de um erro nosso! Há trinta anos já se fazia assim. 
De repente, votamos uma lei eleitoral irresponsável. que não 
abrange somente o problema do Senador Humberto Lucena, mas 
também a questão de se usar o apartamento, usar o telefone. 

Gostaria de concluir o meu pronunciamento, pois estou sen­
do avisado de que já existe quorum para votação. e o Senador 
Mauro Benevides terá que se retirar em seguida. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Em apenas tnais um minuto de 
aparte, desejaria apenas carncter1zar que ainda hoje tive que defen­
der o Senado, porque perguntaram-me, pelo rádio. se não seria 
uma falta de ética, até de respeito pessoal, que um senador não 
viesse aqui para votar, poís ele é obrigado a isso. Respondi que a 
obstrução faz parte do processo parlamentar. 

O SR. PEDRO SIMON - É evidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Fui Líder de Governo nesta 
Casa; quando a minoria obstruía, exercia um direito seu. No entan­
to, penso que essa obstrução que está se fazendo hoje e ao longo 
do tempo, aqui, está errada. Não é o melhor caminho para defen­
der, inclusive, os que pretendem defender o Senador Humberto 
Lucena. Temos 17 autoridades diplomáticas e outras, da maior im­
portância, para serem aprovadas, como essa do Banco Central, e 
ficamos vulneráveis, a partir do momento em qtlC se considera que 
estamos fazendo pressões equívocas sobre a Câmara dos Deputa­
dos. Porém. a obstrução é um instrumento legítimo do regime par­
lamentar. Muito obrigado. 

O Sr. Ney SuassUD8 - Senador Pedro Simon, pennite-me 
V. Ex· um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte a V. Ex'. soli­
citando que seja breve, pois o Senador Mauro Benevides logo de­
verá se retirar. 

O Sr. Ney Suassuna - Gostaria apenas de dizer que V. Ex· 
se pronunciou a respeito do caso Lucena; porém, esse não é um 
caso especifico de S. Ex·, mas de quase duas centenas de Parla­
mentares. 

O SR. PEDRO SIMON - Todos nós sabemos disso. Estou 
falando em caso Lucena, porque assim a imprensa, injustamente, 
carimbou. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito aos 
81'S. Senadores que não se encontram no recinto que venham ao 
plenário. para iniciarmos a votação da matéria que depende, para a 
sua aprecíação. do quorum qualificado de 41 Srs. Senadores. Es­
tão presentes na Casa quase 54 SIS. Senadores. 

Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 4, DE 1995 

luclui a Seção de Controle e Arquivo de Doru­
mentos na estrutura da subsecretaria de Administra .. 
ção de Compras, Contratações e Alienações. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I ° A Seção de Controle e Arquivo de Documentos. 

criada pela Resolução nO 140. de 1984, passa a integrar o Serviço 
de Comprns da Subsecretaria de Administração de Comprns, Con­
tratações e Alienações, juntamente com a respectiva função comis­
sionada de Chefe e sem a]ternçào da atual competência. 

. Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
A Seção de Controle e Arquivo de Documentos, da Subse­

cretaria de Administração de Material e Patrimônio (SSAMP), foi 
criada pela Resolução nO 140, de 1984, com a competência de ''re­
ceber, processar, manter a guarda e praticar todas as ações neces--'" 
sárias à regularidade dos documentos e processos de aquisição de 
material e outros que lhe forem encaminhados; classificar e codifi­
car as informações destinadas à alimentação do Sistema de Proces­
samento de Dados; e executaroulras tarefas COITelatas." 

Com a edição da Resolução nO 208, de 1988, criando a Sub­
secretaria de Administtação de Compra., Contratações e Alienaçõ­
es, o Serviço de Aquisição de Material, ao qual aquela Seção 
pertencia. foi expressamente suprimido da estrutura da SSA~. 
mas a Nonna foi silente no que tange à nova situação da Seção, o 
mesmo não ocorrendo em relação às seções de compras, de Cadas~ 
tro de Fornecedores e a de Controle de Contratos. 

Diante do exposto e considerando que as atividades a cargo 
da Seção de Controle e Arquivo de Documentos guardam estreita 
relação com aS desempenbadas pelos SeIViços de Compras da 
Subsecretaria de Administração de Comprns, Contratações e Alie­
nações, objetiva o presente Projeto de Resolução incluí~la na estru­
tura daquele Órgão. 

Sala de Reuniões da Comissão Diretora, 5 de ianeiro de 
1995. - Humberto Lucena - Chagas Rodrigues - Levy Dias­
Júlio Campos - Nelson Wedekin, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O projeto será 
publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fnn de receber emendas, nos termos do art. 401. § l°, 
do Regimento IIÍtemo. Findo este prazo, será despachado às CC>­

nllssões competentes. 
Sobre a mesa, requerimento que sem lido pelo Sr. 1 ° Secre-

tátio. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 20, DE 1995 
Requeremos urgência. nos termos do art. 336, b, do Regi­

mento Interno, para o Of. nO 83, de 1994 (Ortcio Presi 3771, de 
13-12-94 na origem) do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
de São Paulo. para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFI'P, destinadas ao giro da Dívida Mobi­
liária do Estado, vencivel no 1 <3 semestre de 1995. 

Sala das Sessões, 5 de janeiro de 1995. - Mauro Benevides 
- Éldo Alvares - Magno Bacelar - Jonas Pinheiro - Teotônio 
Vilela Filho - Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia. 

tátio. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 21, DE 1995 
Excelenussimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Com fundamento no disposto da alfnea b do inciso n do ar!. 

215 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência sejam prestados os seguinte esclarecimentos relativos à 
Tomada de Preços n° 1195, publicada no Diário Oficial da União 
- Seção 3 - n° 2 - pág. 298, de 3 de janeiro de 1995, da Comissão 
Permanente de Licitação do Senado Federal, tendo com objeto • 
"contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
pintura e colocação de gesso, oom fornecimento de material, no com­
plexo 31tjllitetônico do Senado Federa!, durante o exen:ício de 1995". 

1) Qual a razão de contratação de um empresa "durante o 
exercício de 1995" para a prestação de tais seIViços? 

2) São, tais serviços, de natureza evenlual? Assim sendo, 
não dispõe a Subsecretaria de Engenharia de mão-de-obra especia­
liuda nesses setviços? 

3) Onde estão lotados os pintoresigesseiros formados pelo 
CEDESEN, em 1990, com o concurso do Senai? 

4) Com base em que critérios se efetuam os pagamentos à 
fuma contratada? Há uma taxa mínima de manutenção do oontra­
to? De quanto, aproximadamente? 

5) Nos casos de obras novas e de refonnas mais amplas de 
tetos e paredes, não é mais econômica a licitação para contratação 
específica. para obra certa? 

Justificação 
Este nos parece, Senbor Presidente, outro serviço que se vai 

contratando pelo hábito de contratar fora~ uma. vez que existe, na 
Casa, pessoal - provavelmente ocioso - que foi capacitado para 
realizá-lo. 

Se assim é. parece~nos conveniente que paremos para anali­
sar a questão, a ver se não seria mais racional e, sobretudo, mais 
econômico que ocupemos nossos profISsionais - já que deles dis­
pomos - ao invés de, deixando-os ociosos. contratarmos fm:na 
para executar um serviço para o qual estão capacitados. 

Já as obras de maior vulto~ parece-nos que deveriam ser 
conlratadas caso a caso, eve~uaís que são e, portanto, fruto de um 
planejamento. 

Sala das Sessões, 4 de janeiro de 1995. - Senador Pedro Si-
moo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido será encaminhado à I' Secretaria, para que sejam pres­
tados os esclarecimentos solicitados. 

A Presidência recebeu O Oficio nO 924194, de 30 de dezem­
bro último, do Procurador-Geral da Fazenda Nacional. encami­
nhando, DOS termos do disposto no § I ° do ar!. 6° e parágrafo 
único do art. 3° da Lei nO 7.711, de 22 de dezembro de 1988, o re­
latório de aplicação do Fundo Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - F'UNDAF 

A matéria será encaminhada à Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 
Item 1: 
Votação, em turno único. do Parecer nO 289, de 1994. da 

Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nO 376. de 
194 (n° J.l25/94, na origem), de 8 de dezembro de 1994, pela qual 
o Senhor Presidente da República subruet.e à deliberação do Sena­
do a escolha do Sr. Pérsio Arida para exercer o cargo de Presi­
dente do Banco Central do Brasil. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão anterior. 
A Presidência solicita aos S1'S. Senadores que ainda não es­

tão em plenário que venham a este rednto, a flm de assegurarmos 
o quorum qualificado, indispensável à votação desta matéria de 
a)lo interesse nacional. Solicito aos Srs. Senadores a presença em 
plenãrio. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT - SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de ser informado de 
quantos Srs. Senadores estão registrados como tendo dado entrada 
na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Hã 54 Srs. 
Senadores registrados na lista de presença, até o presente momen­
to. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ontem foi levantada uma 
questão - não me recordo por quem, talvez pelo Senador Júlio 
Campos - e não consegui entender a resposta. Parece-me que o 
Senador Mário Covas não está presente. porque não é mais Sena­
dor, e o seu Suplente não assumiu. Se não me falha a memória, há 
outros três casos de Senadores que renunciaram ao mandato e cu­
jos Suplentes não assumiram. 

A pergunta que faço é se, nesse caso, o quorum continua 
sendo 81, ou se, com menos três, passaria para 78? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena­
dor, a questão que V. Ex' apresenta foi objeto de indagação à 
Mesa ontem. 

A Presidência informa ao Plenário que a Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania, certa vez, foi colocada diante 
dessa questão e deliberou que quorum, em qualquer hipótese., ê 
relacionado ao número de 81 Srs. Senadores. De forma que não 
há como deixar de considerar essa decisão da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Solicito aos Srs. Senadores que ainda não votaram que o fa-
çam. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Prosidenro, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. MANSUETO DE LA VOR (PMDB - PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. através de requeri­
mento, já lido nesta Casa. pedi a convocação dos Exmos SIS. 
Ministros Pedro Malan, da Fazenda, e José Serra, do Planejamen­
to, para uma ex}X>Sição seguida de debate com os Srs. Senadores 

acerca das repercussões da crise econômica e fInanceira mexicana 
no atual quadro da economia brasileira. Além de outras questões, 
como o perfil do Estado no novo Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

O Sr. Josaphat Marinho - Sr. Presidente, com o maior 
apreço ao nosso colega, peço a alta consideração de V. Ex- de que 
a votação jã estava iniciada. O nobre Senador poderã falar logo em 
seguida. É o que me parece. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Jã vou encerrar meu 
pronunciamento. Sr. Presidente. Foi-me dada a palavra, e o assun­
to que eu tinha a me referir era esse. Vou encerrar, porque não 
quero ferir o Regimento. Pediria ainda a V. Ex· que incluísse esse 
assunto na pauta, tão logo termine a votação que ora se processa. 
tendo em vista a premência, a oportunidade e o relevantíssimo in­
teresse público contido nessa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não, Se­
nador. Logo em seguida a essa votação, tratarei dessa matéria. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Srs. Senadores, nestes 
últimos cinco dias, as resetVas do Brasil já baixaram em quase 2 
bilhões de dólares. É neçessãrio manter o Plano Real e lutar pela 
estabilização da moeda, para que as influências exteriores, como a 
crise mexicana, não sejam sentidas tanto quanto se preconiza neste 
momento. Tudo isso são informações preciosas que os Srs. Minis­
tros da área econômica podem trazer-nos nessa ocasião. 

_. Trata-se. de um.esforço desta Casa no sentido de colaborar 
com o Governo, procurando apoiá-lo com mais consciência, me­
diante essa explanação que considero oportuna e inadiável diante 
da situação enfrentada atualmente pelo Plano de Estabilização 
Econômica, diante de problemas externos, tais como a crise mexi­
cana, que já abalou as economias do Chile, da Argentina e, com 
certeza, criará expectativas com relação à consolidação do Plano 
Real entre nós.. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os Srs. Sena­
dores jã podem votar. (pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Amir Lando - Beni Veras - Carlos Lyra - Chagas Rodri­
gues - Coutinh? Jorge - Dãrio Pereira - Dirceu Carneiro - Eduar­
do Suplicy - Eleio Alvares - Epitácio Cafeteira - Eva Blay -
Fernando Bezerra - Hugo Napoleão - Jackes Silva - 1 arbas Passa­
rinho - João Calmon - Joaquim Beato - Joel de HolIanda - Jonas 
Pinheiro - 10saphat Marinho - 10sé Alves - 10sé Fogaça - José 
Richa - José Sarney - Lourival Baptista - Mansueto de Lavor­
Marco Lúcio - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho -
Nabor Júnior - Nelson Wedekin - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Paulo Bisol- Pedro Simon - Teotônio Vilela - Valmir Campe­
lo. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Declaro en-
cerrada a votação. Votaram SIM 37 SIs. Senadores; e NÃO 2. 

Não houve abstenção. 
Total: 39 votos. 
Não houve quorum para votação. 
A votação da matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Fica sobresta­
da a apreciação da matéria resrante da Ordem do Dia, nos termos 
regimentais. 

É o seguinte o item que tem sua apreciação sobrestada: 
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MENSAGEM N° 393, DE 1994 
Discussão, em turno único, do Parecer nO 330, de 1994, da 

Comíssão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nO 393. de 
1994 (nO 1.186/94, na origem), de 21 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibeIação do 
Senado a escolha do Sr_ FcmciscO Lafaiete de Pádua Lopes. para 
exen:er o ~o de Diretor do Banco CentIal do BIllSiL 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Requeri­
mento nO 20, de 1995, lido no Expediente fica prejudicado 

O SR. jOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem_ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_ 

O SR. jOSAPHA T MARINHO (pFL-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador_) - Sr. Presidente. desde rotem. tenho em 
mãos recorte do editorial do jornal do Brasil a respeito do fim­
cionamento do Coogresso, particularmente do Senado Federal. 
Deixei de comentar a matéria pata que não fosse, de qualquer 
modo. um elemento perturbador da decisão do Senado a respeito 
dos nomes que dependem de nossa apreciação. 

Agora, porém, verificado que não houve quorum para a de­
cisão, devo dar uma palavra. Não é uma palavra em defesa do G().. 
vemo, nem em favor dos nomes a serem apreciados. Essa posição 
caberia aos lideres dos Partidos que ap6iam o Governo. Minha 
palavrn é em defesa da instituição. 

O Jornal do Brasil de ontem. no editorial sob o título ''De­
pois da sabatina", assevera que "o Senado condicionou a aprova­
ção do nome do Sr. Pérsio Arida à convocação extraordinária do 
Congresso Nacional com remuneração." Está expressamente dito 
isso. 

Não tenho conhecimento de que tenha havido esse condi· 
cionamento; não ouvi falar, nesta Casa, que se deveria estabelecer 
essa condição para a aprovação do nome. Também não posso des· 
mentir o jornal. que há de ter obtido fundamento para a sua apre­
ciação. 

O que desejo assinalar é a péssima situação em que fica o 
Senado perante a opinião pública. sobretudo diante da decisão que 
se acaba d. dar por falta d. quorum. Em realidade. o que vai cor­
rer, na grande opinião, como fato verdadeiro, é que houve o condi· 
cionamento da convocação extraotdinári.a remunerada e, em 
seguida, não hã quorum para decidir. Vale dizer, n6s recebemos o 
dinheiro plblico e não comparecemos. Essa é a verdade que vai 
citcular, esse é o dano que recairá sobre o Senado. 

Respeito inteiramente a posição dos colegas que estão em 
divergência. mas a verdade é que, acima das nossas divergências, 
dos preconceitos que possamos ler, há um interesse maior, quando 
não seja o da designação dos dirigentes do Banco Central, o do 
respeito ao crédito que. na opinião pública, deve ter o Senado Fe­
deral. 

Nesta oportunidade. quero também manifestar a estranheza 
de ler nos jamais que vai haver um esforço concentrndo nos dias 
l6, 17 e 18. Acredito que o Senado não vai enfIar em recesso da­
qui até o dia 16. Se estamos em convocação extraordinária, não 
me parece que haja nem lógica nem mzão política possível para 
admitir-se a existência de um esforço concentrado. Se esta convo­
cação é extraordinária por 30 dias. o dever dos Parlamentares. nas 
duas Casas, é estarem presentes para as delibeIaçàes. 

É essa, Sr. Presidente, a manifestação que eu desejava con· 
signar. Não para fazer restrição a ninguém, mas em defesa da posi­
ção desta Casa frente à opinião pública. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

informa que vai se comunicar com todos os Srs. Líderes e todos os 
SIS. Senadores, solicitando a presença de todos em Brasília. na 
próxima semana, para continuarmos a apreciação dess::\s matérias. 
particularmente DO que tange à escollia de autDri.dades, notada­
mente do Presidente e Diretor do Banco Central. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos I designando para a sessão ordinãria de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 44. DE 1993 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIll, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 44. de 1993 (n° 250/93 na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Independente Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mcxhJlada 
na cidade de Lajeado. Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

_l° pronunciamento: Relator: Senador Amir Laudo. favo­
rável ao projeto; 

- r pronunciamento: Relator: Senador Áureo Mello, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 45. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VlII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 45, de 1993 (nO 253/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Capinzal Uda. 
para explorar serviço de mdiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Pleoário. em su bstituição à Comis­
são de Educação. 

_l° pronunáamento: Relator: Senador Amir Lando. favo­
rável ao projeto; 

·2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, VlII. do Regimento Interno) 

Votação. em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 46, de 1993 (nO 24&193. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Fraternidade 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Araras. Estado de São Paulo. tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: _ 

·1° pronunáamento: Relator: Senador Alvaro Pacheco, fa­
vorável ao projeto; 

·2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-4-
PROlliTO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, DOS termos do 
art. 375, VlII, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 48, de 1993 (nO 264193, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil tida., para 
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explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

_1° pronunaamento: favorável ao projeto; 
-2' pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes ã proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 49, de 1993 (n' 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modolada na Cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do SuL tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

_10 pronundamento: Relator: Senador Amír Lando, favo­
rável ao projeto; 

_2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 50, DE 1993 

(lncluldo em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 50, de 1993 (n' 277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de C0-
municação Lida., para explorar sezviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 52, de 1993 (n' 246/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui· 
ção à Comissão de Educação: 

- l' pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
• 2' pronunciamento: Relator. Senador Affonso C8I1lMgo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pr0po­
sição. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 55, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento lidemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 55, de 1993 (n' 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que :renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen~ 
tos Ltda. para explorar setviço de radiodifusão sonota em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do PiauL tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 7, DE 1994 

(Incluído em OnIem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em !Urno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 7, de 1994 (n' 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova ° 
ato que renova a ootorga deferida à Rádio Coltura de Timbó Lida., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-10-

PROlliTO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 9, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, vrn, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n'9, de 1994 (n' 301/93, na cânÍarn dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Lrda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na Cidade de Santarém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-Il-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' lO, DE 1994 
(Incluido em Ordem do Dia nos termos do' 

art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' lO, de 1994 (o' 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga petmissão à Fundação Pe. Urbano Thiesen para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fms exclusivamente educativos., na Cidade de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

_lo pronunciamento: Relator. Senador João França. favo­
rável ao projeto; 

-1' pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 11, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia nos lernlD5 do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
o' li, de 1994 (n' 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à SÁ. Rádio Verdes Ma­
res, para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modolada na Cidade de Fortalela, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Cameiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 12, DE 1994 
(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIU, do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 12, de 1994 (n' 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o ato que outorga pennissão à Fundação Cultural ~iro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba. Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. Relator. Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

_l° pronunciamento: favorãvel ao projeto; 
_2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes à proposição. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 18, de 1994 (nO 252/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltcla.. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 19, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 19, de 1994 (nO 254193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo· 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 23, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelbos Ltda. para explorar setviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 24, DE 1994 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto1ie Decreto·'Legislativo 
nO 24, de 1994 (n° 32&'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o alo que outorga pennissão à Fundação de Ensino Superior do 
Vale do Sapucaí para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fms exclusivamente educativos, na ci­
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
LucídiD Portella, em substituição à Comissão de Educa~o. 

-18-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 62, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos temos do 

art. 375, vm, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­

vo n° 62, de 1993 (nO 268/93, na Câmara dos Deputados), que 

aprova ô ato que reneva·a concessão outorgada à Sociedade-Rádio 
Vila Real Ltda., para explorar setviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá. Estado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 64. de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense S/A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Cidade de Londrina, Estado do Pa­
raná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos terinos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 69. de 1993 (nO 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Mariana Ltda. para 
explorar setViço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 8. DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia, nos,teIDlos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 8, de 1994 (no 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a pennissão outorgada à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Uda., para explorar sezviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W20, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia, nos teIDlos do 
art. 375. vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada â Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atualmente denominada Rede Fêiúx de C0-
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado 
do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-23-
PROJETO DEOOcRETO LEGISLATIVO N°21, DE 1994 

(Incluldo em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, vm, do Regim~nto Interno) 

Discussão, em turno único, do PRljeto de Decreto Legislati­
vo nO 21, de 1994 (n° 292193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a pennissão da FM Rádio Independente 
de Arcovenle Uda., para explorar serviço de tadiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Arroverde, Estado de Per· 
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-24-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 26, DE 1994 

(Incluldo em Ordem do Dia nos lermos do 
art. 375, VllL parágrafo único, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislatí-
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vo nO 26, de 1994 (n° 344/93, na-Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados 
FM Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Medianeira, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-25-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N" 39, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 

art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 39, de 1994 (n° 2%/93. na Câmara dos Deputados), que 
.prova o ato que ootorga permissão à Rádio Serra Negra FM 
Lida., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-26-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N" 45, DE 1994 
(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 

ar!. 336, "b". do Regimento Interno) 

-Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 45, de 1994 (n° 222192, na Câmara dos Depotados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Ungoa Portugoesa, assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorAvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa NadonaL 

-27-

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJEfO DE LEI DO 
SENADO N" 179, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ar!. 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (nO 202191, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dis­
põe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela iniciati­
va privada, previsto no ar!. 175 da Constituição, e regula a 
concessão de obra pública, tendo 

- Parecer prQferido em Pleoârio, Relator: Senador José Fo­
gaça, em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Eamômicos, favorãvel ao Substitutivo 
da Câmara, com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de in­
fra-Estrutura) 

-28-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 5, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

ar!. 336, ''b'', do Regimento Interno) 
(framitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 

n° 233, de 1993, e Projeto de Lei do Senado nO 20. de 1992) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nOS, 
de 1991 (nO 4. 796/90, na Casa de origem), que dispõe sobre o tra­
ballio noturno e dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção às Comissões 

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador Coutinho Jorge, 
favorável, nos temtOS do substitutivo que apresenta; e 

- Assontos Econômicos, Relator. Senador Mansoeto de 
Lavo>, favorável, nos termos do substitutivo apresentado em Pleoârio. 

-29-
PROJEfO DE LEIDA CÂMARA N" 233. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ar!. 336, ''b''. do Regimento Interno) 

(framitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n° 5, de 1991, e Projeto de Lei do Senado nO 20. de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
233, de 1993 (n° 3.126192, na Casa de origem). que acrescenta § 5° 
ao art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho. integrando ao 
salário, para todos os fms, o adicional noturno pago habitualmen­
te. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociais) 

-30-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 20, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, ''b''. do Regimento Interno) 
(framitando em conjunto com os Projetos de Lei da Câma­

ra n"s 5, de 1991, e 233, de 1993) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 

20, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekin, que dá nova 
redação ao art. 73 e seu § 2°, da Consolidação das Leis do Traba­
lho- CLT. (Dependendo de parecer da Comissão de AssuntosSo­
ciais) 

-31-

PROJETO DELEIDA CÂMARA N° 117. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n° 
117, de 1994 (n° 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi­
tivos do Decreto-Lei nO 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assunlos So­
ciais e de Servi~s de Infra-Estrutura) 

-32-
PROJEfO DE LEIDA CÂMARA N° 136, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 
arL 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
136, de 1994 (nO 4.801/94, na Casa de origem), que cria e transfor­
ma, no quadro pennanente de pessoa da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6a Região, os cargos que menciona e dá 
outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

-33-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, DE 1994-

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

aI!. 336. b, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 

90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Mara­
nhão, que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de per­
mitir a ação rescisória em casos de inelegibilidade. (Dependendo 
de Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

-34-
OFÍCIO N° S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Oficio n° Sn2, d.e 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
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Financeiras do Tesouro do Estado de Sã.o Paulo - LFfP, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

-35-
PROJEm DE RESOLUÇÃO N' 122. DE 1993 

(Em regime de urgéncia nos termos do 
art. 336. "c", do Regimento Interno) 

(framitando em conjunto com o Projeto de Resolução nO 
94. de 1994) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 122, 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel. que cria a Comis­
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das C0-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-36-
PROJEm DE RESOLUÇÃO N' 94. DE 1994 

(Em regime de urgência nos tennos do 
ar\. 336. "c", do Regimento Interno) 

(framítando em conjunto com o Projeto de Resolução nO 
122, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal, transfonnando a Comissão de 
Educação em Comissão de &luca.ção, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição. Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

-37-
PROJEm DE LEI DA CÃMARA N' 13, DE 1991 

COMPLEMENTAR 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 

13. de 1991 - Complementar (n' 223190 - Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2" do art. 171 da Constituição Fe­
deral, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Fedeml, e dá 
outras providências. tendo 

Pareceres, sobn's 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, I' pronuncia­

mento: favorável ao Projeto. com as Emendas de nOs 1 a 4 - CCJ. 
que apresenta; 2° pronunciamento: contrário às Emendas de n% 5 
• 17, de Plenário. 

-38-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 125, DE 1991 

COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 

125, de 1991 - Complementar (n' 60/89-Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o funciona­
lismo público, na fonna do art. 169 da Constituição Fedem!, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à C0-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira FiTho, 
1° pronunciamento: favorável ao Projeto; 2° pronundamento: 
favorável à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pc­
lllIlte a Comissão) 

-39-
PROJETO DE LEI 00 SENAOO N' 27, DE 1991 

COMPLEMENTAR 
Votação, em tumo único, do Projeto de Lei do Senado nO 

27, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3'do art. 192 da Constituição Federal, 

que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos. e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
miCOs. 

-40-
PROJETODELEIDACÃMARAN' ISI,DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
151, de 1992 (n' 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a ex­
tinção da contriooiçãn sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre!o-Lei 
n' 5.452, de I' de maio de 1943 e dá OUIraS providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com emendas n"s I e 2, que apre­
senta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda n' 3, de Plenário) 

-41-
PROJETO DE LEI 00 SENAOO N' 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 254, paIágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori­
za o Poder Executivo a dermir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, Integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
fonna do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, VI, da Cons­
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-42-
PROJEm DE LEI 00 SENAOO N' li, DE 1994 

COMPLEMENTAR 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO li, de 

1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­

vimento Social- FAS, e dá outras providências, tendo 
Parecer sob n' 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com emen­

das I e 2-CAE, que apresenta. 

-43-
PROJETO DE LEI 00 SENAOO N'73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, L do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re­
sidentes e remuneração de estúdantes em estãgio para complemen­
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos) 

-44-
MENSAGEM N' 376, DE 1994 

Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n' 289, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 376, de 
1994 (n' 1.125/94, na origem), de 8 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Persio Arida para exercer o cargo de 
Presidente do Banco Cenlral do Brasil. 
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-45-
MENSAGEM N"314, DE 1994 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em tumo único, do Parecer nf,) 237. de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidarlania sobre a Mensagem 
n° 314, de 1994 (nO 899194, na origem), de 24 de outubro de 1994, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Valdir Rigbetto, para exercer o 
cargo de Ministro Togado do Tribona! Superior do Trabalho. 

-46-
MENSAGEM N" 349, DE 1994 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer nf,) 236, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 349. de 
1994 (n° 991194, na origem), de 11 de junho de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Edson Rodrigues-(baves para exen:er o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

-47-
MENSAGEM N° 372, DE 1994 

Escolha de Autoridade 

Discussão. em turno único, do Parecer nO 311, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 372, de 
1994 (nO 1.093/94, na origem), de 1° de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolba do Senhor Edgard Lincoln de Proença Rosa, 
para ocupar um dos cargos de Conselheiro Administrativo de De­
resa Eco!;tômica. 

-48-
MENSAGEM N" 393, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(lncluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno) 

Discossão, em turno único, do Parecer nO 330, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem na 393, de 
1994 (nO 1.186/94, na origem), de 21 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Francisco Lafaiete de Padua Lopes, 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 

-49-
MENSAGEM N" 102, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relaçõ­
es Exteriores e DeCesa Nacional sobre a Mensagem nO 102. de 1994 
(n° 135/94, na origem), de 21 de Cevereiro de 1994, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor Rona!d Leslie Moraes Sma!I, Ministro de Ptimeira C\asse da 
Carreira de Diplomata, para. comuIativameute com a função de Em· 
baixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Nova Zelândia. 

-50-
MENSAGEM N° 178, DE 1994 

Escolha de (beCe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 178, de 
1994 (nO 325194, na origem), de 26 de abril de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 

o nome do Senhor Bernard de Azevedo Brito. Ministro de Primei~ 
ra Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da Finlândia, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Estônia, 

-51-
MENSAGEM N" 192, DE 1994 

Escolha de Cllefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re· 
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nl) 192. de 
1994 (nO 375194, na origem), de 23 de maio de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor Bernardo Pericás Neto, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para. cunrulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica. exer· 
cor a função de Embaixador do Brasil junto ao <imo Ducado de 
Luxemburgo. 

-52-
MENSAGEM N" 218, DE 1994 

Escolha de (beCe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nl) 218, de 
1994 (n° 422194, na origem), de 3 de junho de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome da Senhora Thereza Maria Machado Quintella, Ministra de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para. cumulativam~nte 
com a função de Embaixadora do Brasil junto à República da Aus­
tria, exercer a função de Embaixadora do Brasil junto ã República 
da Eslovênia. 

-53-
MENSAGEM N° 225, DE 1994 

Escolha de Cbefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 225. de 
1994 (n° 447/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete ã deliberação do Senado a escolha do nome do 
Senhor João Tabajara de Oliveira, Ministro de Ptimeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Reprtblica de Cingapura. 

-54-
MENSAGEM N" 178, DE 1994 

Escolha de (bere de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 257. de 
1994 (n° 527/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado ° nome do Senhor Jorge 
Saltarelli Júnior, Ministro de Segunda Classe da Caneira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública do Senegal. 

-55-
MENSAGEM N° 264, DE 1994 

Escolha de CheCe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 264, de 
1994 (n° 552/94, na origem), de 15 de julho de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor João Augusto de Médicis, Ministro de Primeira 



334 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Janeiro de 1995 

Classe da Carrcira de Diplomata, para, CUDJÚlativamente com a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República Popular da Olina, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Mongólia. 

-56-
MENSAGEM N" 274, DE 1994 

Escolha de Chere de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n' 274, de 1994 
(n' 603/94, na origem), de 3 de agosto de 1994, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à dehberação do Senado o nome do 
Senhor Paulo Monteiro Lima, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, par.!, cumulativamente com a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da TaiIAndia, exe""" a função de Embaixa­
dor do Brnsil junto ao Reino do Camboja. 

-57-
MENSAGEM N' 278, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 278, de 
1994 (n' 643/94, na origem), attavés da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do nome da 
Senhora Vem Pedrosa Martins de Ahneida, Ministra de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xadora do Brasil junto ao Reino dos Países Baíx,OS. 

-58-
MENSAGEM N" 299, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em rumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 299. de 
1994 (n' 727/94, na origem), de 6 de setembro de 1994, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para. cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da 
Austrália, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto a Papua 
Nova Guiné. 

-59-
MENSAGEM N" 300, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre ~ Mensag~ n° 300, de 
1994 (n' 728/94, na origem), de 6 de setembro de 1994, pela qual 
o Senbor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senbor Carlos Eduardo de Affonseca Alves de Sou­
za, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
Confederação Suíça, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Principado de Liecbtenstein. 

-60-
MENSAGEM N" 302, de 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 302. de 
1994 (n' 804'94, na origem), de 29 de setembro de 1994, pela qual 

o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena- ., . 
do o nome do Senhor Luiz Felipe de La. Torre Benitez Teixeira 
Soares, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para.. cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil jun-
to aO Reino da Suécia. exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Letônia. 

-61-
MENSAGEM N" 310, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 310, de 
1994 (n' 89 V94, na origem), através da qual o Presidente da \l.e­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor SER­
GIO DAMASCENO VIEIRA, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, par.! exercer a função de Embaixador do 
Bm.iljunto à República da Guatemala, 

-62-
MENSAGEM N' 311, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 311, de 
1994 (n' 892/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor CAR­
LOS ALFREDO PINTO DA SILVA, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, par.! exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto Barllados. 

-63-
MENSAGEM N'312, DE 1994 

Escolha de Chefe d. Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relaçõ­
es Ex.teriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n' 312, de 1994 
(n' 893/94, na origem), através da qual o Presidente ~ República sub­
mete à dehberação do Senado o nome do Senhor CLAUDIO MARIA 
HENRIQUE DO couro LYRA, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, par.! exercer a função de Embaixador do Bra­
siljunto à Repúblira Oxlpemtivista da Guiana. 

-64-
MENSAGEM N' 313, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único. do Parecer da Comissão de Re~ 
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 313, de 
1994 (n' 894'94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senbor JA­
DIEL FERREIRA DE OLIVEIRA, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Bmsiljunto à República da Indon~sia. 

-65-
MENSAGEM N" 316, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 316, de 
1994 (n' 908/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor RU­
BENS RICUPERO, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Italiana. 
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-66-
MENSAGEM N"345, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissào de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 345, de 
1994 (nO 963/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor AN­
TONIO CARLOS DINIZ DE ANDRADA, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Zimbábue. 

-67-
MENSAGEM N° 359. DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, etn turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 359. de 
1994 (nO 1.037/94. na origem), de 22 de novembro de 1994. pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor GERALDO AFFONSO MUZZL Mi­
nistro de Segnnda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Federal da Ni­
géria. 

-68-
MENSAGEM N" 370. DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parear da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem lIO 370, de 
1994 (nO J.()85/94, na origem), de 30 de novembro de 1994, pela 
qnal o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor CARLOS AUGUSTO REGO SAN­
TOS NEVES, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo-

mata, para. cumulativamente com o cargo de Embaixador-do Bra­
sil junto aos Estados Unidos Mexicanos, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto a Belize. 

-69-
MENSAGEM N" 375, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 375. de 
1994 (nO 1.11&194, na origem), de 6 de dezembro de 1994, pela 
qnal o Senbor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor JOSE NOGUEIRA FILHO, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata. para., cumulativa­
mente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Cuba. exett:er o cargo de Embaixador do Brasil junto à Antigua e 
Barbuda. 

-70-
MENSAGEM N° 390, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações eXteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 390. de 
1994 (nO 1.162194, na origem), de 15 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senbor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor CELSO LUIZ NUNES AMORlM, Mi­
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função Embaixador, Chefe da Misoão do Brasil junto às Nações 
Unidas. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está encelTa­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11h26min.) 

Ata da 20a Sessão, em 05 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto LuceM, Chagas Rodrigues e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Amir Lando - Beni 
Veras - Carlos Lyra - César Dias - Chagas Rodrigues - Coutjnho 
Jorge - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Ednardo Suplicy - E1cio 
Alvares - Epitácio Cafeteira - Eva Blay - Fernando Bezerra -
Francisco Rollemberg - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira­
Henriqne Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jac­
qnes Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - João França -
Joaquim Beato - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - Jool Hol­
landa - José Alves -losé Fogaça - José Paulo Bisol- José Pedro 
- José Richa - José Sarney - Lourival Baptista - Lucidio Portella 
- Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Lúcio - Marluce 
Pinto - Manro Benevides - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson 
Wedekin - Ney Maranhão - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pe­
dro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Deni - Ronaldo 
Aragão - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 54 SIl!. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos traballios. 
O Senhor Presidente da República editou a Medida Provi­

sória d° 796, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe S<>Dre o pra-

w previsto no § 4° do art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro 
del99\. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDIl. 
l.Amir !.ando l.Flaviano Melo 
2José Fogaça 2.Aluizio Bezerra. 

PFL 
3Lourival Baptista 3.Dario Pereira 

PPR 
4.Hydekel Freilas 4.Carlos De'CarIi 

PSD13 
5.Dirceu Carneiro 5EvaBlay 

PTB 
6.Marluce Pinto 6Jonas Pinheiro 

PT 
7 Eduardo Suplicy 7. 
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DEPUTADOS 
TituJ.....,. Suplentes 

BLOCO 
1 Luiz Moreira lJos6FalcãQ 

PMDB 
2.Nilton Baiano 2.Maurici Mariano 

PPR 
3.Roberto Campos 3.Pratini de Moraes 

PSDB, 
4.Marcos Penaforte 4.FJávio Palmier da Veiga 

pP 
5Lúcia Vânia 5.Mário de Oliveira 

PDT 
6.Carlos Alberto Campista 6.AmauI)' Miille( 

PTB 
7.Nelson Marquezelli 7.Pedro Abrão 

De aomdo com a Resolução n' I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a t:rnmitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Pia 06/01/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até OS/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14101/95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória D' 7'J7, de 
30 de de:rembro de 1994. que dispõe sobre altetação da Lei n' 
8A90. de 19 de novembro de 1992. com a nova redação dada pela 
Lei n' 8.746. de 9 de dezembro de 1993. e dá oulraS providtlncias. 

De aomdo com as indicações das LidemnÇ8S. e nos teImO' 
dos §§ 4' e 5' do ar!. 2" da Resolução n' 1/89-CN. fica assim 
constituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
l.Coutinho Jorge 1.Amir Laudo 
2.GiIberto Miranda 2.Ronan Tita 

PFL 
3.A1exandre Costa 3.Carlos Patrocinio 

PPR 
4.Carlos De'Carli 4.Moisés AbríiQ 

PSDB 
5.Eva Blay 5.Diroeu Carneiro 

PMN 
6.Fmncisc06 Rollemberg. 

PRN 
7.Aureo Mello 7.NeyMamnbão 

DEPUTADOS 
TItulares Suplentes 

BLOCO, 
l.Átíla Lins l.Ruben Bento 

PMDB 
2JoséDutra 2.Paulo TItan 

PPR 
3.Paudemey Avelino 3.samir TlIll1l1ls 

PSDB 
4.Antônio Faleiros 4.Djenal Gonçalves 

PP 
5Júlio Cabtal 5.Eduardo Matias 

PDT 
6.Beth Azi2Je 6.Giovanni Queiroz 

7.Ernesto GradeUa 
PSTU, 

7. 
De aomdo com a Resolução n' I. de 1989-CN. fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até OS/O 1/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14/01/95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória D' 798, de 
30 de de:rembro de 1994. que conoede novo prazo para conclusão 
do inventário do Instituto Nacional de Assistência Médica da Pre­
vidência Social- INAMPS. extinto pela Lei n' 8.689. de 27 de ju­
lho de 1993. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN. fica assim cons­
títulda a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

I.César Dias 
2.Márcio Lacerda 

3.Hugo Napoleão 

4.LevyDias 

5.EvaBlay 

6.Ne1son Wedekin 

7.Inlpuan Costa Júnior 

Titulares 

UvAnio Guerra 

2Eul.,. Ribeiro 

3.Ama1do Faria de Sá 

4.Djenal Gonçalves 

5Jofmn Frejat 

6.Líberato Caboclo 

7 Jerônimo Reis 

SENADORES 

PMDB, 
Suplentes 

I.Ney Suassuna 
2.Amir Laudo, 

PFL 
3.A1exandre Costa 

PPR 
4.Hydekel Freitas 

PSDB. 
5Jutahy Magalhães 

PDT 
6Júnia Mariso, 

PP 
7.Nelson Cameiro 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO, 
l.Luiz Moreira 

PMDB. 
2.0lavo Calheiros, 

PPR 
3JoãoTota 

PSDB. 
4.AnlÔnio Faleiros, 

PP 
5.Mãrio de Oliveira 

PDT 
6.Carlos Alberto Campista 

PMN 
7. 

De aomdo com a Resolução n' 1. de 1989-CN. ftca estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até OS/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14/01/95 - Pmzo fmal da Comissão Mista; 
Até 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
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Presidente da República editou a Medida Provis6ria DO 799, de 
30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a Nota do Tesouro Na­
cional- NTN, e sua utilização para aquisição de bens e direitos 
alienados no âmbito do Programa Nacional de Desestatização -
PND, instituído pela Lei n° 8.031 , de 12 de abril de 1990, consoli­
dando as nOI1DllS sobre a matéria can,Utnles da Lei nO 8.177, de 1° 
de DWÇo de 1991, e da Lei nO 8.249, de 24 de outubro de 1991, e 
altem o art. 3° da Lei n° 8.249/91. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução nO 1/89-CN, fica assÍDl constitulda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 
SENADORES 

PMDB 
Suplenle$ 

l.Amír Lando I.Ney Suassuna 
2.Cid Saboia de Carvalho 2.1osé Fogaça 

PFL 
3.Raímundo Lim 3.1oão Rocha 

PPR, 
4.Epitacio Cafeteim 4.Moisés Abria 

PSDB 
5.Dirceu Cameiro 5.Bem VeIaS 

PTB 
6. V a!mir Campelo 6.Marluce PíntQ 

PT 
7.Eduanlo Suplicy 7. 

Titulares 

1.Manoel Castro 

2.GeddeI Vieim Lima 

3.10$6 Maria Eymael 

4Jos6 Anlbal 

5Sérgio Naya 

6.Femando Lopes 

7 Jos6 Fortunati 

DEPUTADOS 
Suplenle$ 

BLOCO. 
l.Waldir Guerra 

PMDB 
2.0swaldo SteccA 

PPR, 
3.Pratini de MOIaes 

PSDB 
4.Marcos Fonniga 

Pp 
5.Alberto Haddad, 

PDT 
6.Élio DaIla-Vecchia 

PT 
7. 

alÍco VigilanteDe acordo com a Resolução nO I, de 1989-
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a tramitação da 
matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Conlissão Mista; 
Dia 06/01/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/01/95 - Prazo pata recebimento de emendas. Prazo 

pata a Comissão Mista enlitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14101/95 - Prazo fmal da Conlissão Mista; 
Até 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provls6ria DO 800, de 
30 de dezembro de 1994, que dá nova redação à alinea "a" do inci­
so XU do art. 16 da Lei n" 8.490, de 19 de novOll1bro de 1992. 

o. acordo com as indicações das Lidemnças, e nos tetmos 
do § 5° dÓ art. 2° da Resolução n° 1!89-CN, fica assim constituída 
• ConlÍssão Mista incumbida de enlitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
TltuJares Suplenle$ 

PMDB. 
I.Cid Sabo;" de Carvalho l.RonaIdo AIllgão 
2.GiIberto Mimnda 2.Coutinho Jorge 

PFL 
3.Hemique Almeida 3Júlio Campos 

PPR, 
4Levy Dias 4.Carlos De'Carli 

PSDB. 
S.1utaby Magalhães 5.Teotônio V'tlela FiJhQ 

PMN 
6.FIllIlCisco RoUelDberg 

6.PRN 
7.Aureo Mello 7.Ney Mannbão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
l.vUmar Rocha l.Manrlcio Najar 

PMDB. 
2.1000 Almeida 2.Fmncisco Diógenes. 

PPR 
3~cioFonseca 3Yan10Duu!e 

PSDB. 
4.F1ávio Ams 4Sigmaringa Seixas. 

PP 
SSérgio Naya 5.Vadão Gumes. 

PDT 
6.carlos Alberto Campista 6.Giovanni Queiro~ 

PRN 
7:zé Gomes da Rocha 7.Euclydes Mello 

De acordo com • Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Conlissio Mista; 
Dia 06/01/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a adnlissibilidade; 
Até I4IOI!95-Prazofnutl da Conlissio Mista; 
Até 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provis6ria UO 801, de 
30 de dezembro de 1994, que autoriza a utilização do produto da 
alienação do navio "Docevalle" no sanetmlento rmanceiro da 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS. 

De acordo com as indicações das Lidezanças, e nos tennos 
dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução nO 1!89-CN, fica assim c0ns­

tituída a Conlisaão Mista Incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

TituJares 

l.Femando Bezena 
2.Ronan Tito 

3.Carlos Patrocjnio 

4.Affonso Camargo 

5.1oaquím Beato 

6Júnia Marise 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 
\.Gilberto Mímnda 
2Josê Fogaça 

PFL 
3.Elcio Alvares 

PPR 
4.Louremberg Nunes Rocha 

PSDB 
5.Eva Blar 

PDT 
6.Lavoisier Maia 
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PP 
7 Jrapuan Costa Júnior 7 -Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
!José Santana de Vasconcellos l.Arolde de Olivena 

PMDB. 
2-Nicias Ribeiro 

3Simão Sessim 

4.Koyu fua 

5 João Maia 

6.Paulo Ramos 

7.Nelson Bornie 

2Zuca Morena 
PPR 

3Amaral Netto 
PSDB 

4José Abriio 
pp 

5.Delcino Tavares: 
PDT 

6.Luiz Salomão 
PL 

7. 

Mauricio CamposDe acordo com a Resolução n° I, de 
1989-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para • tramitação 
da matéria: 

Dia 05/01195 - Desiguação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 -Instalação da Comissão Mista; 
AIé 05/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
·JUê14l0 1/95 =-Prâto fmal da Comissã<> Mista; 
AIé 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR_ PRESIDENfE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a MedIda Provisória 0° 802, de 
30 de dezembro de 1994, que institui a Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TILP, dispõe sobre a remuDemção dos recun;os do Fundo 
de Participação PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao TIllbalhador, 
do Fundo da Marinha Meromte, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lidernnças, e nos tennos 
dos §§ 4° e se do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons· 
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
1.Gilberto Mimnda 1.Ruy Bacelar 
2Jacques Silva 2.RonaIdo Aragão. 

PFL 
3João Rocha 3Júlio Campos 

PPR, 
4.Esperidião Amin 4.Hydekel Freitas 

PSDB 
5.Teotônio Vilela Filbo 5Joaquim Beato 

PTB 
6.VaImir Campelo 6Jonas Pinbeiro 

PT 
7.Eduardo Suplicy 7. 

DEPUTADOS 
Titulares Suplente,. 

BLOCO 
1.BenitoGama 1 Darci Coelho 

PMDB 
2.Gonzaga Mota 2.Pedro Novais 

PPR 
3Jair Bolsonaro 3.Arnaldo Faria de Sá 

4.Marcos Fotmiga 

5.Luiz Carlos Hauly 

6.Paulo Raroos 

PSDB. 
4Ariosto Holanda 

Pp 
5JoãoMaia 

PDT 
6.Carlos Lupi 

PSB 
7 Jazer Menezes Bezerra 7.Ricardo Moraes 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Desiguação da Comissão Mista; 
Dia 06/01195 -Instalação da Comissão Mista; 
AIé 05/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade~ 
AIé 14101/95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
AIé 29/01/95 - Prazo DO Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - O Senbor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 803, de 
30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre o número de cargos de 
natureza especial, dos cargos do grupo Direção e Assessoramento 
Superiores e das funções grntificadas existentes nos 6rgãos da Ad­
ministração Federal Direta, AutáIquica e Fundacional, e dá outras 
providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do § 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
I.Cid Saboia de Carvalho l.Ronaldo Aragão 
2.Gilberto Mimnda 2.Coutinho Jorge 

PFL 
3.Guilherme Palmeira 3.Dario Pereira 

PPR 
4.Louremberg Nunes Rocha 4.Lucídio Portella 

PSDB. 
5José Richa 5Jutahy Magalhães. 

PMN 
6.Francisco Rollemberg 

6.PRN 
7 Aureo Mello 7 -Ney Marnnhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
LVi/mar Rocha l.Mauricio Najar 

-PMDB 
2Zaire Rezende 2.Ary Kara 

PPR 
3.Francisco Evangelista 3.Pedro PavãQ 

PSDB 
4AdroaIdo Slreck 4.Ubiratan Aguiar 

PP 
5JoãoMaia 5.ValdenorGuedes 

6.BeIh Azize 

7 Aldo Rebelo 

PDT 
6.Giovanm Queiro~ 

PCOOS 
7 SOCOlTO Gomes 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendfaio para a tramjtação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Desiguação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 -Instalação da Comissão Mista; 
AIé 05/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 
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para a Comissão Mista emítír o parecer sobre a admissibilidade; 
Ath 14101/95 - Prazo final da Comissão Mista; 
Ath 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nl) 804, de 
30 de dezembro de 1994, que cria a Gratificação de Desempenho e 
Produtividade - GDP. das atividades de flnanças. controle, orça­
mento e planejamento, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos dos 
§§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a mathria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
l.Pedro Simon 
2.Cid Saboia de Carvalho 

l,Amir Laudo 
2.Márcio Lacerda 

PFL. 
3.Hugo Napoleão 

4Jarbas Passarinho 

S.Beni Veras 

6.Nelson Wed.kin 

7lrapuan Costa Júnior 

Titulares 

l.Rubem Medina 

2.Roberto Val.dão 

3.Ricardo Izar 

4.Elias Murad 

5.Mãrio de Oliveira 

6.Amaury Müller 

7.Paulo de Almeida 

3,Alexaudre Costa 
PPR 

4Levy Dias. 
PSDB 

5,Eva Blay 
PDT 

6l..avoísier Maia 
PP 

7.Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO. 
I.Mauricio Naja>: 

PMDB 
2Zila Bezerra 

PPR 
3.Maria Valadão. 

PSDB 
4Jayme Santana 

PP 
S.Carlos Carourça 

PDT 
6.Femando Lopes. 

PSD 
7.Edi Siliprandi 

De aconlo com a Resolução nO I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/01/95 - Pcazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14101/95 - Pra", [mal da Comissão Mista; 
Ath 29/01/95 - Pra", no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória nO 80S, de 
30 de dezembro de 1994, que altera dispositivos das Leis nOs 
8.829, de 22 de dezembro de 1993, e 8.911, de 11 de julho de 
1994, dispõe sDbre enquadramento de servidores na Administra­
ção Pública Federal Direta, nas Autarquias e nas Fundações, e clã 
outras providências. 

De aconlo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

I.Cid Saboia de Carvalho 
2Jacques Silva 

3.Lourival Baptista 

4Lucídio Portella 

5.Dirceu Carneiro 

6.Marluce Pinto 

7.Edoardo Suplicy 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 
l.Ronaldo Aragão 
2.Gilberto Miranda. 

PFL 
3Jo.ão Rocha. 

PPR 
4.Moisés Abrão. 

PSDB 
5.Bem Veras. 

PTB 
6.Valmir Campelo 

PT 
7. 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
l.Vilmar Rocha I Maurício Naja>:. 

PMDB 
2,Alberto Goldman 2Mauri Sérgio. 

PPR 
3.Ângela Amin 3,Armando Pinheiro 

PSDB. 
4.Djenal Gonçalves 4.Marcos Formiga 

PP 
5.Romel Anísio - 5.Augustinho Freitas, 

PDT 
6.Carlos Alberto Campista 6.Amaury Müller. 

PPS. 
7,Augusto Carvalho 7.sérgio Amuca 

De acordo com a Reso.lução. nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendãrio para a tramitação da mathria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 -Instalação da Comissão Mista; 
Ath 05/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14101/95 - Praw [mal da Comissão Mista; 
Ath 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 806, de 
30 de dezembro de 1994, que adota medidas necessãrias à conti­
nuidade do processo de implementação da isonomia de que trata o 
art. 4° da Medida Provisória nO 7m, de 1i de novembro de 1994, 
para os sexvidores públicos federais. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim cons­
tituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
thria: 

Titulares 

l.Ronan Tito 
2.Gilberto Miranda 

3 .Odacir Soares 

4Epitacio Cafeteira 

5.Beni Veras 

6.Francisco Rollemberg 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 
I.Coutinho Jorge 
2.Ruy Bacelar. 

PFL 
3.Rairnundo Lira 

PPR 
4.Hidekel Freitas. 

PSDB 
5.Teotônio. Vilela Filho. 

PMN 
6. 
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7.Aureo Mello 

Titulares 

l.Werner Wanderer 

2.Marcelo Baroieri 

3.Carlos Azambuja 

4Luiz Pontes 

5.Francisco Silva 

PRN 
7.Ney Marnnhão 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO 
1.Mauricio Najar 

PMDB 
2.Michel Temer 

PPR 
3Jair Bolsonaro 

PSDB 
4.Maurilio Ferreira Lima 

PP 
SLaprovila Vieira 

PDT 
6.Amaury Müller 6.Carlos Alberto Campista 

PV 
7.sidoey de Miguel 7. 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/0 1I95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até OS/O 1/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14l01l95 -!'raro final da Comissão Mista; 
Até 29/01l95 -!'raro no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 807, de 
30 de dezembro de 1994, que cria a Gratificação de Desempenho e 
Fiscalização, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Pr0-
teção ao Vôo. e dá outras providências. 

De aconIo com as indicações das Lidenmças, e nos termos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constimída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

l.Gilberto Mirnnda 
2.Ruy Bacelar 

3.Carlos Lyra 

4,Lucídio Portella 

5.Beni Veras 

6.Magno Bacelar 

7lrapuan Costa Júnior 

Titulares 

l.Antonio dos Santos 

2Zaire Rezende 

3José Maria Eymael 

4.Wilson Morem 

5.ValdenorGuedes 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 
I.Coutinho Jorge 
2.Nabor Junior 

PFL 
3Joel de Hollanda 

PPR 
4.Moisés Abriio. 

PSDB 
5.Eva Blay 

PDT 
6l..avoisier Maia 

PP 
7.Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO. 
I.Mauricio Najar 

PMDB, 
2.Euler Ribeiro. 

PPR 
3JoãoTota 

PSDB, 
4.Paulo Silva 

PP 
5.Mário de Otiveu-., 

6.Carlos Lupi 

7.Regina Gordilbo 

PDT 
6.Paulo Ramos. 

PRONA 
7. 

De acordo com a Resolução nO I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até OS/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. !'raro 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14101/95 -!'raro fmal da Comissão Mista; 
Até 29/01195 -!'raro no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 808, de 
30 de dezembro de 1994, que cria gratificação temporária devida a 
integrantes da carreira Policial Federal, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitír parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

I.Nabor Junior 
2.César Dias 

3.Marco Lúcio 

4.Epitacio Cafetem 

5.Beni Veras 

6Jonas Pinheiro 

7.Eduardo Suplicy 

Titulares 

l.Aldir Cabral 

2.Euler Ribeiro 

3.Eraldo Triudade 

4.Adroaldo Streck 

5 João Maia 

6.Wilson Müller 

7.Bonifácio de Andrada 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 
l.Ruy Bacelar 
2.Aluízio Bezerra 

PFL 
3JoséAlves 

PPR 
4.Affonso Camargo 

PSDB 
5Eva Blay 

PTB 
6. V almir Campelo 

PT 
7. 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO 
lÁtiJa Lins 

PMDB. 
2Zaire Rezende: 

PPR 
3.Rícardn Izar 

PSDB. 
4Jabes RibeirQ 

PP 
5.Costa Ferreira. 

PDT 
6.Carlos Alberto Campista 

PTB 
7.Roberto Jeffe",on 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01195 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01195 - Instalação da Comissão Mista; 
Até OS/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. !'raro 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14101/95 -!'raro fmal da Comissão Mista; 
Até 29/01195 -!'raro no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nO 809, de 
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30 de dezembro de 1994. que dispõe sobre a concessão de abono 
aos trabalhadores no mês de janeiro de 1995. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89.çN. fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

l.Gilberto Miranda 
2.Nabor Junior 

3JooI de Hollanda 

4Jarbas Passarinho 

5.Beni Veras 

6Francisco Rollemberg 

SENADORES 
Suplentes. 

PMDB 
l.Ruy Bacelar 
2.Cid Saboia de Carvalho. 

PFL 
3.M""", Lúcio 

PPR 
4Levy Dias. 

PSDB 
S.Eva Blay 

PMN 

PRN 
7 Aureo Mello 7.Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
I Luiz Moreira l.sérgio Barcellos 

PMDB. 
2.Mauri Sérgio 2.Roberto Valadão. 

PPR 
3Amaldo Faria e Sá 3 Paudemey A velino 

PSDB 
4.Man:os Fotmiga 4.Maurilio Ferreira Lima 

Pp 
5.Beuedito Domingos 5.Romel Anísio. 

PDT 
6Amaury Müller 6.Carlos Alberto Campista 

psru 
7.Emesto Gradella 7. 

De aoonlo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05101J95 - Desiguação da Comissão Mista; 
Dia 06/01J95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05101/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14101/95 - Praro final da Comissão Mista; 
Até 29101/95 - Praro no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória DO 810 de 30 
de dezembro de 1994, que institui a ''Retribuição Variável da 0>­
missão de Valores Mobiliários" - RVCVM, e a ''Retribuição Va­
riável da Superintendência de Seguros Privados" - RVSUSEP, 
atribuídas aos setVidÓres titulares de cargos efetivos da CVM e da 
SUSEP, e dá outras providências. 

De aconlo com as indicações das Lideranças. e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° l/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

l.Gilberto Miranda 
2.Ronan Tito 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 
l.Nabor Junior 
2.CésarDi"" 

PFL 
3José Alves 3Joel de Hollanda 

PPR 
4.Moisés Abriio 4.Hydekel Freitas 

PSDB 
5.Eva Blay 5.Beni Veras. 

PDT 
6Júnia Marise 6.Nelson Wedekiu 

PP 
7 lrapuan Costa Júnior 7.Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
l.Rubem Medina IAracely de Paula 

PMDB. 
2Pedro Novais 2Jorge Tadeu Mudalen 

PPR 
3.Francisco Domelles 3.Roberto Campo$ 

PSDB 
4.Flávio Palmier da Veiga 4.Laerte Bastos. 

S.Francisco Silva 

6.Femando Lopes 

7 Jerônimo Reis 

PP 
5.NanSouZl\ 

PDT 
6.Carrion Júnior 

PMN. 
·7. 

De acOIdo com. Resolução n° I, de 1989.çN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/0 1/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Praro 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14101/95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n° 811, de 
30 de dezembro de 1994, que altera dispositivo da Lei n' 8.620. 
de 5 de janeiro de 1993. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos tetmos 
dos §§ 4' e 5' do art. 2° da Resolução n' 1/89.çN, fica assim cons­
tituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a DlA­

téria: 

Titulares 

!José Fogaça 
2.Gilberto Miranda 

3.Marcio Lúcio 

4.Carlos De'Carli 

5.Ev. Blay 

6.Marluce Pinto 

7.Edoardo Suplicy 

Titulares 

l.Fálima Pelaes 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 
I.Nabor Junior 
2.Mansueto De Lavor 

PFL. 
3.Carlos Lyra 

PPR 
4Lucidio Portella 

PSDB 
S.Beni Veras 

PTa. 
6. V aImir Campelo 

PT 
7. 

DEPUTADOS 

BLOCQ 
Suplentes 

I.Marilu Guimarães. 
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PMDB 
2.Laíre Rosado 2Annando Costa 

PPR 
3.Célia Mendes 3José Luiz Maia 

PSDB. 
4Antônio Faleiros 4.Cl6vis Assis 

PP 
5Jofran Frejat 5.Mário De Oliveira 

PDT 
6Amaury Müller 6.Carlos Alberto Campista 

PT 
7 José Fortunati 7. Qlico Vigilante 

De acordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendãrio para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01/95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Pra­

zo para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibili­
dade; 

Até 14/01195- Prazo fInal da Comissão Mista; 
Até 29101195 - Prazo no Congresso Nacional." 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senbor 

Presidente Da República editou a Medida Provisória D· 812, de 
30 de dezembro de 1994, que altera a Legislação Tributária Fede­
ral e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos ter­
mos do § 5° do art. 2° da Resolução nO l/89-CN; fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer so.­
bre a matéria: 

SENADORES 
Titula .... Suplente!; 

PMDB 
l.Fernando Bezerra l.Ronan Tito 
2Jacques Silva 2Alfredo Campos 

PFL. 
3.Carlos Patrocínio 3Alexandre Costa 

PPR 
4Esperidião Amin 4.Louremberg Nunes Rocha 

PSDB 
5.TeolÔnio Vilela Filho 5.Beni Veras 

PMN 
6.Francisco Rollemberg 6. 

PRN 
7 Aureo Mello 7.Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
I.Mussa Demes lJesus Tajra 

PMDB. 
2Luis Roberto Ponte 2.Pedro Novais 

PPR 
3.Francisco Dornelles 3.Roberto Campos 

PSDB. 
4Jackson Pereira 4Saulo Coelho 

pp 
5Luiz Carlos fuuly 5.0delmo Leão 

PDT 
6.Canion Júnior 6.Max Rosenmann 

PRN. 
7 Euclydes Mello 7. Zé Gomes da Rocba 

De acordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, fica estabe­
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01195 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/01195 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir O parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14/01195 - Prazo Final da Comissão Mista; 
Até 29/01/95 - Prazo no Congresso Nacional.' 
o. SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - o. Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória ú' 813, de 1· 
de janeiro de 1995, que dispõe sobre a Organização da Presid&lcia 
da República e dos Ministérios, e clã outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4· E 5° do 3rt. 2· da Resolução n· 1/89-CN, fica assim 
constituida a Comissão Mista incumbida de emitir pareoer sobre a 
matéria; 

SENADORES 
Titular ... Suplentes 

PMDB. 
I.César Dias I Pedro Simoo 
2.Cid Saboia De Carvalho 2.Mansueto De Lavor 

PFL. 
3Elcio Alvares 3.Dario Pereira 

PPR 
4.Carlos De'Carl 4Levy Dias 

PSDB. 
5José Richa 5.Beni Veras 

PDT 
6.Magrio Bacelar 6.Nelson Wedekín 

PP 
7 lrapuan Costa Júnior 7.Nelson Carneiro 

Titulares 

l.W.ldeckOmelas 

2.Michel Temer 

3.Gerson Peres 

4.Paulino Cícero 

5.Benedito Domingos 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO. 
!José Santana de Vasconcellos. 

PMDB 
2Jvandro Cunha Lima 

PPR 
3.Arnaldo Faria De Sá 

PSDB. 
4.Djenal Gonçalves 

pp 
5José Lmbares 

PDT 
6 Miro Teixeira 6.Giovanni Queiroz 

PL 
7.Welinton Fagundes 7.Robson Tuma 

De acordo com. Resolução n· 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 05101/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 06/01195 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 06/01195 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a comissão Mista Emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 15/01/95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 30/01/95 - Prazo DO Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há oradores 

inscritos. 
O SR. EPIT ÁCIo. CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço • 

palavra como Líder. para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (pPR-MA. Como Llder. 
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Para uma breve comunicação.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Sena­
dores, os jornais de hoje nos deixam, de certa forna. estarrecidos. 
Há notícia de que os servidores irão receber um reajuste de salário 
em quatro paICelaS. Isso no momento em que iremos votar um rea­
juste salarial para o Presidente da República, que serã pago de uma 
s6 vez, de 150%, bem como iremos reajustar os salários dos Con­
gressistas, aproximadamente no mesmo percentual, que também 
sem pago de uma s6 Vez. 

Desse modo, ficamos sem entender. Como irã o funciona­
lismo público justificar~se perante seus credores? Justificar-se-a 
dizendo que pagam o que deve em qualro parcelas? Serâ que o 
Governo não está entendendo que isso não é um aumento, mas um 
reajuste decorrente de uma queda do valor do poder aquisitivo dv 
real? 

Sr. Presidente, isso é muito constrangedor. 

Quando soobe que Bresser Pereim iria voltar como Ministro 
fiquei contente; pensei que estava voltando parn devolver o que le­
vou, o que tirou do funcionário, do trabalhador. No entanto, as de­
claraçé5es de S. Ex· nos dão a certeza de que não veio para 
devolver e, sim, pensando em tirar mais, pagar o reajuste em par­
celas, tirar a estabilidade do funcionário PÚblico! 

Ora, conhecendo bem a poUtica provinciana. sabemos que. 
na base, o posicionamento político é o mais radical; sabemos que 
no momento em que o funcionário não tiver a sua estabip.dade ve­
remos a retaliação a cada Governo que suceder outro. E isso que 
deseiª" o Sr. !!resser Pereira? 

Felizmente, jã tive oportunidade de ler a manifestação do 
Ministro Adib Jatene, muito mais sensível a coisa política do que 
o Sr. Bresser Pereira, mais interessado ou mais ligado às coisas da 
iniciativa privada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos vivendo momentos 
de despedida de um Congresso e de expectativa de um Congresso 
que vai chegar. Estamos vivendo um periodo em que somos con­
vocados até por, força das medidas provisórias, com as quais V. 
Ex' gastou quase 50 minutos lendo, como também pelas comissõ­
es. S6 por esse motivo, jã teriamos de estar convocados para exa­
miná-las. 

Sr. Presidente, quando V. Ex' tiver que relê-las, ao invés de 
dizer''o Presidente da República editou'" deve dizer: "o Presidente 
da Repjblica reeditou'" porque quase todas as medidas provisórias 
são reedições. 

Ex' 

O Sr_ Josapbat Marinho - Pennite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Com ptazer, ouço V. 

o Sr. Josaphat Marinho - Quero reiterar a observação cri­
. tica que V. Ex' faz. Realmente, a medida provisória está substi­
tuindo o processo legislativo comum. Mas eu, que assim tenbo me 
manifestado sempre, quero, a esta altura, fazer a autocrítica: o 
Congresso estã sendo responsável pelo excesso das medidas provi­
sórias que o Governo baixa, porque ele não tem deliberado sobre 
as matérias. As medidas provisórias estão-se acumulando sem ne­
nhuma decisão por parte do Congresso. Então, DÓs oulros, que s0-

mos oontm as medidas provisórias, acabamos sem ter justificação 
para a nossa condenação. É lamentável. porque somos tOOos Con­
gressistas. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte de 
V. Ex' e com ele concordo. 

Realmente, estamos abrindo esse espaço; mas V. Ex' há de 
convir que pela quantidade de medidas provisórias - estão edita­
das, hoje, mais de 800 - não hã salas no Congresso para reunir es­
sas comissões. Se quiséssemos reuni-las, não teríamos onde. Não 
hã condições de funcionamento. 

Portanto, creio que estamos deixando um mal crescer. Essas 
medidas provisórias são como células cancerosas que crescem de 
forma geométrica, sem controle. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me pennite uma outra 
intervenção? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Com alegria. 
O Sr. Josaphat Marinho - Ainda de acordo com V. Ex', 

mas fazendo incidir também a critica sobre o Congresso, as comis­
sões não se têm reunido. Criam-se as comissões, lê-se o cronogra­
ma e elas não se reúnem. Devo até dizer a V. Ex' e ao Plenário que 
já há. meses pedi ao meu Líder que não me incluísse em nenhuma 
comissão para apreciar medida provisória, porque as comissões 
não se reúnem e não quero ficar incluído entre os que não cum­
prem os seus deveres. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Vou concordar com V. 
Ex' e acrescento: é preciso que o Senado aproveite este momento 
em que irã decidir quem dirige, como deve dirigir, como deve fun­
cionar, para diminuir um pouco o número de membros das Comis­
sões Permanentes, porque, na realidade, pelo gigantismo das 
comissões, cada Senador faz parte de duas comissões como titular 
e de duas como suplente. Portanto, não é possível estar presente 
em duas reuniões ao mesmo tempo. Hã uma série de problemas 
que precisam ser modificados. 

Hoje ouvi no rádio as sanções presidenciaís e, de certa for­
ma, fiquei triste. Os projetos que estavam na Presídência da Repú­
blica foram praticamente vetados. Apenas um foi sancionado, o 
que cria ~ia do Petroquímíco. !!ste Governo jã fez alguma coisa: 
criou o Dia do Petroquímico. E o que diz a emissora de rádio 
quando faz um resumo do dia do Presidente. Hoje o País tem o 
Dia do Petroquímico; não temos uma série de coisas. mas tem~ o 
Dia do Petroqníntico. 

O Sr. Esperidião Amin -Pennite V. Ex' um aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Pois não. Ouço o apar­
te de V. Ex', nobre Senador. 

O Sr, Esperidião Amin - Nobre Seoador Epitãcio Cafetei­
ra, desejo congratular-me com as observações que V. Ex' está fa­
zendo e até me apressei em pedir este aparte depois do concurso 
da participação do nobre Senador Josaphat Marinho no seu pro­
nunciamento. Tive a oportunidade de, ainda no fmal do ano passa­
do. anunciar a minha proposta de projeto de emenda 
constitucional, que até pretende homenagear o meu Estado, Santa 
Catarina, onde não existe reedição de medida provisória. A Cons­
tituição do Estado de Santa Catarina veda a reedição. A não apro­
vação de uma medida provisória significa a sua rejeição. Isso 
representa responsabilidade. ou seja, se não for aprovada uma ma­
téria relevante, que por defmição é o objeto da medida provisória, 
o parlamentar é censurado pela sociedade ou é aplaudido se a sua 
decisão tiver sido COll'ela; mas não aprovar também é uma posi­
ção. O que não pode acontecer é o prosseguimento dessa fúria. Fiz 
um levantamento de dados estatístkos, do meu último pronuncia­
mento, no ano passado, e jã. perdi os números. No ano de 1994, vi­
vemos uma orgia de medidas provisórias. Lembro que em 1991 
protestamos contra 10 medidas provisórias que fOIam emitidas. 
Foram baixadas 10 medidas provisórias em 1991; em 1992 foram 
11 e, no ano de 1994, foram emitidas mais de 400. Então, o Con­
gresso não existe como função legislativa. Como função fiscal, até 
cumpriu alguma tarefa, em função de algumas CPIs. Portanto, tra­
ta-se de desejarmos que o Congresso funcione ou não. Não quero 
aqui me estender mais sobre este assunto. mas creio que está ha­
vendo uma convergência de pontos de vista que vai permitir que o 
Governo seja honrado, junto com o povo, por um Congresso que 
atue, porque só um Govemo despótico pode pretender a continui­
dade desse estado de coisas. Como o nosso Presidente da Repúbli-
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ca e o nosso Vice-Presidente da República são egressos desta 
Casa, tenho a confIança de que o atual e o futuro llder do Governo 
não vão embaraçar. E os candidatos ã Presi<Mncia da Casa, os can­
didatos a Líder? Vai haver um concurso. Imagine V. Ex' os novos 
senadores! Tenho a convicção de que seja com o meu, ou seja com 
um outro projeto, até melhor elaborado, teremos o saneamento 
moral do Poder Legislativo quanto ao exercicio das suas funções 
básicas. Quero também me congratular com o pronunciamento de 
V. Ex' sobre essa questão do funcionalismo. Não é justo que se 
cogite de parcelar um débito de 25% - se é que O débito é SÓ de 
25%, nem estou questionando isso. Estamos falando sobre o rea­
juste de 25%. nobre Senador Pecho Simon, que o Govemo anuncia 
que concederá em quatro parcelas. Ainda não são os salários. Es­
pero que V.Ex· não venha com essa sugestão que. aliás. é urdida 
na mesma fornalha do atual Ministro. E tudo farinha do mesmo 
saco. Não será surpresa se desse engenho sair essa qualidade de fa­
rinha. Quero congratular-me com V. Ex', Senador Epitacio Cafe­
teira, porque não me parece correto que. na mesma edição dos 
jornais, saia a notícia de que a remuneração do Presidente da Re­
pública, dos parlamentares. dos ministros, deverá. ser elevada, no 
dia 17 de janeiro, em ceoca de 100 ou 150%, e o reajuste de 25% 
para os funcionários vai ser parcelado. É uma questão que não se 
coaduna com algo em que acredito. Acredito que o Presidente da 
República deseja varrer a fome. Penso que há sinceridade no dese­
jo de varrer a fome. Esse é o desejo de todos os brasileiros. Entre­
tanto. esta fonna de tratar a questão salarial significa varrer a fome 
pela inexistência do faminto. pela eliminação do enfermo. não pela 
abolição da doença. Quero me congratular com V. Ex', Líder da 
nossa Bancada. Queremos ajudar. Não solicitamos nem insinua­
mos contrapartida. Pessoalmente, creio que o primeiro desejo de 
um governante não pode ser negado. assim como, via de regm. o 
último pedido de um condenado - e isso tem acontecido com os 
outros governos também. Mas coloco a minha assinatura ao lado 
da sua neste questionamento. nesta dúvida que V. Ex- tão bem le­
vanta hoje sobre o tratamento dessas duas questões: uma. tenho 
confiança. será resolvida, que é a questão da medida provisória. ou 
seja, da função legislativa do Congresso; a ootra é essa preocupa­
ção quanto ao tratamento dos funcionários. Muito obrigado. Peço 
desculpas se me estendi no aparte. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte de 
V. Ex- Logo que assumi o meu mandato de Senador. e já se vão 4 
anos, fiz um pronunciamento a respeito de reedição de medidas 
provisórias. No meu entender, a reedição é inconstitucionaL N"ao 
SClOl seguido, mas acredito que competeria ao Presidente do Con­
gresso Nacional enttar com uma ação no Supremo para saber se há 
ou não inconstitucionalidade na reedição de medidas provisórias. 

Essa é uma posição que adoto, porque não podemos mais 
fIcar assistindo de braços cruzados à reedição de todas as medidas 
provis6rias. Cheguei até a ouvir hoje. em tom de chacota, a notícia 
de que Pérsio Arida iria ser nomeado para o Banco CenlIal por 
uma medida provisória, posto ser o único instrumento o qual o 
Governo dispõe para resolver os seus problemas. 

O Sr. Esperidião Amin - Se V. Ex' me permite, para no­
mear o Presidente do Banco Central e de ootros bancos - do BA­
NESPA e do BANERJ também. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - No meu entendimento, 
a medida provisória não aprovada foi rejeitada. E se foi rejeitada, 
na forma da própria Constituição, que não permite entrar com um 
projeto nas mesmas condições. na mesma sessão legislativa, ela 
não pode ser reeditada, N. realidade, o que é uma medida provisó­
ria? É um projeto de lei com efeito imediato. É um projeto do go­
verno já editado com efeito jurídico. mas não deixa de ser um 
projeto. Tanto que a nossa moeda. que se chama real- e consegui-

ram até fazer com que tenha uma cotação mais alta que o dólar -
até hoje não é real do ponto de vista juridico, porque não é lei. Não 
há lei com o reaL Existem medidas provisórias, então. o real ainda 
é provisório. Ele está vivendo. mas como medida provisória. 

É por isso que quero oovir do candidato a Presidente do Se­
nado. que é o Presidente ~ Congresso. o compromisso de que vai 
questionar a reedição de medidas provisórias. 

O Sr. Eduardo Supticy - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Ouço V. Ex' com pra-

zero 
O Sr. Eduardo SupHcy - Senador Epitácio Cafeteira, que­

ro também solidarizar-me com o protesto que V. Ex' está rea1izan­
do sobre o abuso da edição de medidas provisórias por parte do 
Poder Executivo, e também dizer que considero da maior impor­
tância que, no debate que se realizará até o dia 10 e 2 de fevereiro. 
para escolha do Presidente do Senado e do Presidente, portanto, do 
Congresso Nacional, se coloque este tema como ponto da maior 
importSncia. Este é o momento, entre hoje, S de janeiro, e a elei­
ção do Presidente, no início de fevereiro, de os possíveis candida­
tos à Presidéncia do Senado debaterem a sua plataforma. E V. Ex' 
discute um tema dos mais candentes e da maior relevância. Se se 
quer o fortalecimento da instituição Congresso Naci0D8l, do Sena­
do Federal, há que se ter fonnas de o Congresso trabalhar melhor, 
de o Congresso se ver respeitado pelo Executivo, de tennos o Exe­
cutivo não abusando da edição de medidas provisórias. Quero, 
também, colocar-me de acordo com o que V. Ex- disse no início 
do seu pronunciamento. ou se~ que não se pode admitir o Gover­
no limitar o pagamento do funcionalfsmo público, parcelando o 
ajuste que eles deveriam ter por direito. porque se trata de um ajus­
te para recuperar o poder aquisitivo que se deterirn:pu oom a infla­
ção. ao mesmo tempo em que o Governo propõe um acordo, que 
não sei se efetivamente se realizoo. Como membro do Legislativo 
e do Senado. afnmo que n6s, do PT, não participamos desse acor­
do. A imprensa anuncia que teria havido um acordo fechado entre 
Executivo, Legislativo e Judiciário, pelo qual haverá um aumento 
de 222% para os ministros de Estado, 220% para o Presidente, 
144,6% para Deputados e Senadores e que haverá urna limitação 
no salârio dos dirigentes das estatais em 9 mil reais. Mas eu gosta­
ria de ressaltar que. pelo menos aqui DO plenário do Senado, na 
reunião dos Lideres do Senado, este assunto não veio como uma 
proposta delineada, exposta. Houve infotmação, por parte do Pre­
sidente Humberto Lucena, que lá na Câmara estão discutindo este 
assunto. Estou sabendo pela imprensa. Conversei com o Líder em 
exercício do PT, Jacques Wagner, ontem. Não há ainda uma posi­
ção do Partido dos Trabalhadores, até porque não houve um fecha­
mento desse acordo de que aqui se fala. Reitero que não 
poderemos, nós que temos a atribuição constitucional até de defi­
nir a nossa teIllUIleração, definir algo que vai contrastar tanto com 
o tratamento que se está pretendendo dar aos servidores públicos, 
ao conjunto de trabalhadores deste Pais. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte de 
V. Ex' O que choca a opinião pública é este contraste: 220% para 
uns, 180% para ootros - sem parcelar, à vista! Este Governo, pela 
fonna como falam os seus ministros. não está ai para governar este 
País na forma da Constituição, que o Presidente jurou cumprir, há 
poucos diast juntamente com o Vice-Presidente. Ou ele jurou que 
vai acabar com esta Constituição? Na realidade, o que se quer é 
uma Constituição pata cada presidente. Assume um presidente, e 
diz que tem que mudar muita coisa, daqui a 4 anos, quando houver 
novo presidente. haverá o mesmo pedido. E precisaremos ter uma 
Constituição em forma de capitulos, mudando à cada eleição presi­
dencial. Mas esse assunto fIcará para depois. O que desejo dizer é 

. que não há que se deixar sempre nas cosias do trabalhador, nas 
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costas do funcionário público toda e qualquer possibilidade de in­
flação. Como pagar as contas. se daqui a 4 meses, quando sair a 
última prestação, se já houve defasagem desse salário? Não temos 
dúvida de que, pelo menos 2% ao mês. é a inflação que ainda exis· 
te no Brasil. Se não leva:mlos em conta que existe apenas a âncora 
cambial a segurar essa moeda. enfrentaremos um problema muito 
sério. Não digo o "efeito tequila", ocorrido DO México, mas será 
muito sério o que acontecerá no Brasil. Um País em que as autori­
dades fmanceiras querem cobrar caro pelos juros, mas que permi­
tem, da fOIDla mais clara, a emissão de uma nova moeda: o cheque 
pré-datado. Existe uma quantidade enorme de cheque pré.datado. 
em circulação. neste País. E as autoridades fmanceiras entendem 
que é uma moeda conente. válida e que está funcionando. 

Logo, o funcionário que já deu o cheque dirá ~ fuma que 
apresente um pedaço em cada mês. durante 4 meses. E isso o que 
me revolta. O funcionário está indefeso. Luto com eles que não 
têm a oportunidade de falar aqui a respeito da apreensão que está 
pairando sobre seus lares. Estou aqui para dizer o que tenho ouvi­
do nos corredores do Senado e de todo o funcionalismo público fe­
deral. 

O Sr. Jacques SUva - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Ouço V. Ex' 

O Sr, Jaoques Silva - Senador Epitácio Cafeteira, na ses­
são mawtina de hoje, tive oportunidade de me manifestar. não só 
contra o baixo índice de aumento salariaJ dos funcionários públi­
cos anunciado pelo Governo como também sobre o parcelamento. 
Como já disse, naquela ocasião, é inadmissível que além do baixo 
índice anunciado - porque. segundo estudos, as perdas foram su­
periores a 213% durante o ano - vem, agora, o Governo com a 
proposta do Sr. Ministro da Secretaria de Administmção Federal, 
Bresser Pereira, anunciar esse parcelamento. Falei também da mi­
nha preocupação com a extinção da LBA, órgão importante para o 
País, sobretudo na assistência às crianças ma.is carentes. Quero re­
ferir-me novamente a um assunto que V. Ex· tão bem está comen­
tando: o preblema da edição das medidas previsórias. Como já 
disse o Senador Iosapbat Marinho. temos culpa nessa edição exa­
gerada de medidas. Por quê? Porque, por exemplo, aqui no Sena­
do dela só tomamos conhecimento porque o ilustre Presidente 
(bagas Rodrigues não dispensa a leitura, inclusive sempre fazen­
do um alerta para o calendário de apresentação de emendas, de 
votações etc. Caso contrário, nem disso totnalÍamos conhecimen­
to. Faço pane de várias comissões, nunca fui convidado para ne­
nhuma reunião, Isso é lamentável. Portanto, fica muito cômodo 
para o Governo, editar medidas, pois já sabe que o Congresso não 
vai se pronunciar sobre elas, deixa vencer o praZD e vai reeditando. 
Pior do que o famoso decreto-lei. O Congresso tem muita respon­
sabilidade nisso. Ao chega uma emenda como essa, da mais abso­
Juta importância. devemos nos reunir e discuti-la; examiná-la, 
apresentar algumas alterações. Nós não fazemos nada disso e dei­
xamos o Governo numa situação confortável. Entendo que isso de­
corre da falta de coordenação, não temos Líder do Governo, pelo 
menos nesse periodo que se está iniciando, e no p1ssado não havia 
muita preocupação com esse tipo de coisa. e as lideranças da 0po­
sição se mostmvam desinteressadas nesses assuntos. As medidas 
chegam, ficam um, dois, três meses, o Governo nem tem muita 
culpa. Realmente precisamos mudar, Senador. esse critério de re­
ceber e não examinar. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Senador Jacques Silva, 
muito obrigado pelo aparte. Disconlo de V. Ex' apenas quando 
fala do aumento do funcionário público: não é aumento, mas um 
reajuste. Eu diria que não chega sequer a ser um reajuste justo, é 
um reajuste arbitrado pelo Governo, e é esse que se quer pagar à 

prestação. É contra isso que estou me insurgindo. 
Quanto à questão do líder do Governo, creio que o nobre 

Senador Pedro Símon ainda não passou a faixa para ninguém. para 
mim ele continua como líder do Governo. Até esta hora eu olho e 
vejo S. Ex· como Líder do Governo e o Governo ainda não esco­
lheu quem vai substituí-Jo e nem disse se isto vai ocorrer. 

O que quero dizer a V. Ex' é que não há aumento de salário. 
O que se pretende é, pelo menos, um reajuste e que o pagamento 
do mesmo seja feito à vista. O Sr. Fernando Henrique Cardoso não 
tem por que fazer esse reajuste à prestação. Ele tem que pagar aos 
funcionãrios à vista. É isso que se quer. 

E o PPR estará sempre aqui, estará sempre presente para di­
zer o que pensa. Nós votamos as emendas, lutamos pela aprovação 
das mudanças constitucionais ainda no ano passado, quando per· 
demos por 2 ou 4 votos. Muitos parJamentares que desejavam fa~ 
zer mudanças hoje não compareceu para votar. Depois vão querer 
que estejamos lá para votar tudo que eles querem. Nós não muda­
mos a nossa posição no tocante à nossa fllosofia. Não aceitamos 
nenhum engajamento em troca de coisa alguma. porque para nós o 
importante é exercer este mandato com o respeito da opinião pú­
blica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (pFL--SE. Pronuncia o 

seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, uso da 
pa1avra nesta sessão do Senado para me congratular com o Minis­
tério da Saúde na pessoa do seu ex-Ministro Henrique Santillo, 
que também foi membro desta Casa, pela decisão corajosa que t0-
mou assinando portaria que proíbe e disciplina. a propaganda dos 
produtos derivados do fumo, obrigando o registro nas embalagens 
desses produtos infonnaçôes mais específicas sobre diversos ma­
les causados a fumantes e a não fumantes. 

O Ministério considerou que a advertência que vinha cirru­
Iando nos meios de comunicação e nos referidos produtos com a 
inscrição "Fumar é Prejudicial à Saúde", não atingiu plenamente o 
seu objetivo de informar à população dos riscos do hábito de fu-
mar. 

E, tendo em vista um sensível aumento do consumo do ci­
garro, possivelmente, pela maioria do poder aquisitivo da pop.1la­
ção em virtude do plano econômico, o que iria implicar em maior 
número de doenças e mortes. o Ministério. segundo informações 
ontem divulgadas, resolveu detenninar que nos produtos derivados 
do fumo e nas propagandas veiculadas constem informações em 
pictogramas com advertências tais como: "O Ministério da Saúde 
adverte: fumar causa bronquite, enfisema, câncer do pulmão" e ou­
tros 6rgãos". 

O Sr. Esperidião Amio - Permite-me V. Ex· um aparte, 
nobre Senador Loorival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, eminente 
Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amio - Nobre Senador Lourival Baptis­
ta, eu gostaria de fazer duas colocações. talvez estorvando um 
pouco a linha do raciocínio de V. Ex·: a primeira é que concordo 
com os cumprimentos que V. Ex· externa ao Govem.o que fmdou, 
na edição no Diário Oficial de 30 de janeiro, data não muito ade­
quada. ainda que os tenha feito no dia 30 de dezembro, Não chega 
a ser uma decisão do Governo; é uma herança do Governo. Mas 
entendo que, entre não fazer e fazer, é melhor que se faça. Mas 
quero dizer a V. Ex· que não houve aumento do consumo de cigar­
ros. A sua pregação e a de outros apóstolos, entre os quais já me 
estou incluindo, provocou, no ano de 94. a redução de 20% do 
consumo no BIasil. De 95 bilhões de unidades. o consumo caiu 
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para 78 bilhões. Portanto, 20%, o que não é pouco. Se fôssemos 
fazer um paralelo, de cada dez. duas pessoas deixaram de fumar. 
Creio que. de alguma foona. a pregação de V. Ex· obteve êxito. e 
o Ministério da Saúde tomou, no rmal de 94, a decisão que deveria 
ter tomado em 91 ou em 92. Certamente, teria encontrado uma si· 
tuação menos favorável ou mais adversa do que a que hoje se en­
conlra. De qualquer maneira, meus cumprimentos a V. Ex" pelo 
registro que faz. 

O SR_ LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a V_ 
Ex·, eminente Senador Esperidião Amín. Saio daqui satisfeito por 
ter encontrado um aliado da estirpe de V. Ex". 

Tudo o que V. Ex· disse chegou-me ao fundo do coração. 
porque V. EX"- que não fuma e que tem essa vitalidade de homem 
de 20 ou de 25 anos - continua nessa campanha, penso eu. para o 
bem daqueles que não querem perder a visão. 

São oíto pictogramas, com dizeres e ilustrações que alertam 
sobre as doenças respiratórias, os cânceres, diversas doenças dege­
nerativas, os riscos de contaminação do bebê no ventre matemo, a 
poluição ambiental com prejuízos aos não fumantes e outras ad­
vertências bem específicas sobre os males do VÍCio de fumar. 

A portaria pro!be, na propaganda comercial, a indução das 
pessoàs ao consumo de cigarros, atribuindo-lhes, enganosamente, 
propriedades estimulantes ou calmantes e a associação do tabagis­
mo a um maior êxito sexual ou aumento da virilidade e disposição. 

Há muitos anos venho alertando que o fumo causa envelhe­
cimento precoce, impotência e mata. 

A portaria tem efeito imediato para os jornais e entra em vi­
gor em 90 dias para o rádio e em 120 para a televisão, que fica 
proibida de apresentar pessoas entrevistadas fumando, o que já 
constava do dispositivo anterior, mas que, vez por outra. não vinha 
sendo rigorosamente observado. 

A televisão só poderá veicular propaganda comercial do ci­
gano no peIÍodo das 23h às 6h, ficando vedada a inclusão de 
crianças e adolescentes nessas mensagens de publicidade. 

Essa portaria, Sr. Presidente, foi o último ato assinado pelo Mi­
nistro Henrique Santillo, da Saúde, que, também sendo médioo, vem 
prestar um relevante serviço à saúde pública em nosso País, tomando 
essa decisão drástica contra o vicio do fumo, um dos maiores causa­
dores de mortes e enfennidades no seio de nossa sociedade. 

Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex' que fazemos essa cam­
panha há anos. Conseguimos a assinatura de 72 Senadores - quan­
do somos 81 - no sentido de se proibir fumar neste plenário. Mas 
ainda temos alguns fumantes. Não quero recriminar e criticar, mas 
dizer que. com. isso, estes poderão perder a visão muito cedo. 

FInalizando, Sr_ Presidente, quero, mais uma vez. congratular­
me com o Ministério da Saúde e com o nosso ex-Companheiro Henri­
que Santillo pela medida acertada, pedindo a transcrição, com o meu 
pronunciamento, da noticia publicada no Correio Braziliense, de 4 
de janeiro. intitulada ''Ministério abre guerra contra cigarros". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR_ 
WURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO __ 

Correio Braziliense 
Bmsília, quarta-feira_ 4 de janeiro de 1995 

MINISTÉRIO ABRE GUERRA CON1RA CIGARROS 

Propaganda de cigarro agora só após as Z3h 

Dentro de 120 dias, os comerciais de agarros 
na TV só poderão ir ao ar entre as 23h e as 6h. A de­
cisão é do Ministério da Saúde. As televisões também 
ficarão proibidas de apresentar pessoas entrevistadas 
Cumando_ 

o governo aumentou pressão sobre a indústria de cigarros. 
O ex-ministro da Saúde. Henrique Santillo, em seu últímo ato no 
governo. assinou portaria obrigando o registro nas embalagens dos 
produtos de novas normas de alertas sobre os males que são causa­
dos ao organismo pelo consumo de cigarro. 

A portaria também impede as emissoras de televisão de 
apresentarem entrevistados de programas jornalísticos fumando. 

E mais: a divulgação de comerciais e mensagem de qual­
quer outra natureza, inclusive o chamado merchandising, pela tele­
visão. s6 será permitida entre 23h e 6h. 

Esta limitação atinge diretamente os pilotos e construtores 
de carros de corridas. que deverão perder os seus principais patro­
cinadores nas provas realizadas no país. incluindo o Grande Prê­
mio Brasil de Fánnula-l (veja matéria abaixo). 

Consumo - De acordo com um assessor do gabinete do mi­
nistro da. Saúde, Ila medida foi tomada pelo governo porque houve 
um aumento no consumo de cigarros, resultando em maior número 
de mortes em conseqüência de doenças decorrentes do consumo 
do fumo. O câncer no pulmão é uma delas". 

O ministério comiderou que a advertência "Fumar é preju­
dicial à saúde" não atingiu seu objetivo de infonnar à população. 

Pela portaria as propagandas somente poderão circular com 
mensagens alertando para o risco de enfarte, derrame. dependência 
física e para os prejuízos à saúde de criança em gestação. 

As empresas tabageiras terão que incluir nas duas faces 
maiores das embalagens dos produtos mensagens rotativas acom­
panhadas de pictogramas. que tomam explícitos os efeitos maléfi­
cosdofumo. 

Pictogramas - A própria portaria estabelece os oitos mode­
los de pictogramas. Em um deles. aparece um boneco branco e em 
destaque o pulmão escuro. 

A mensagem é: "O Ministério da Saúde adverte: fumar cau­
sa bronquite, enfisema, câncer de pulmão e de outros órgãos >I. 

O meio ambiente também foi lembrado por meio de um píc­
tograma pelo qual o ministério adverte que o tabaco contamina o 
ar e prejudica a saúde do não-fumante. 

As mensagens com pictograma serão incluídas nas publici­
dades diretas, em 1Vs, cinema, vídeo, impresso e cartazes. 

Em rádios, a advertência deverá seguir a publicidade e ~.rá 
duração mínima de 10% do total do anúncio. Nas TVs. deverá 
ocupar o tempo total do anúncio. 

Prazos - O ministério concedeu prazos diferenciados, de­
pendendo do tipo de merchandising, para que as determinações 
entrem em vigor. Para os jornais, a portaria tem efeito imediato. 

Para o rádio, 90 dias e para a televisão, 120 dias. 
Pela portaria, a indução ao consumo, atribuindo ao produto 

propriedades calmantes ou estimulantes, está proibida assim., como 
a associação a um maior êxito sexual ou ao aumento da virilidade. 

Crianças e adolescentes não podem ser incluídas nas propa­
gandas. 

Durante o discurso do Sr. Louruval Baptista, o 
Sr. Chagas Rodrigues, r vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavm ao nobre Senador Eduanlo Suplicy. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (PT -SP_ Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s e 
Srs .. Senadores, há duas semanas estamos acompanhando um ato 
de guerra que, de maneira alguma, condiz com formas civilizadas 
de se resolver conflitos. RefIro-me ao bombardeio na Capital da 
Cbechênia, em Gromy, bem como em diversos vilarejos em torno 
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da referida cidade, por tropas russas. 
Dentro da própria Rússia, há hoje um movimento vigoroso 

de critica às ações do Governo do Presidente Boris Yeltsin. que, 
de f0Im8 incompreensível, continua a bombatdear aqueles que re­
sidem na capital da Cbecbênia e que desejam sua independência. 

A imprensa hoje diz que estão sendo encaminhadas para a 
Olechênia tropas com maior experiência, depois do fracasso ocor­
rido com as tropas menos experientes de jovens com idade entre 
18,19.20 e 22 anos, que participavam dessas operações e que aca­
baram não conseguindo dobrar a força da resistência dos que que­
rem a sua independência. 

Sr. Presidente. aqui expresso um sentimento que acredito 
seja comum a todos os que estão observando. seja pela imprensa 
escrita. seja pelas imagens da televisão, os atos que não podem ser 
qualificados como civilizados. 

O correspondente francês GilIes Lapouge compara o fracas­
so das forças russas na ebechênia com o que aconteceu às tropas 
legalistas brasileiras. quando tenlaram atacar Canudos. 

Os fiéis de Antônio Conselheiro também tiveram muitas 
derrotas semelhantes. Entretanto. entre escombros e poeira da ci­
dade massacrada, conseguir.un travar uma luta heróica e sangrenta 
contra as tropas do então Governo brasileiro. 

Mas. em 1995, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de se espe­
rar que o uso da força bruta. de aviões a jatc modernos, de tanques 
e de annas dos mais diversos calibres não sejam utilizados para re­
solver um problema como esse, quando um pais com 150 milhões 
de habitantes"joga os seus blindados, os seus "avioos e as suas 81'­

mas pesadas sobre um país pequeno. e, ainda assim, não são ven­
cedores, dada a resistência daqueles que querem a independência 
da Olechênía. As imagens registradas mostram mulheres, homens 
e crianças desse pequeno país lutando por sua independência. 

O Sr. Esperidião Amin - PemlÍta-me V. Ex:· um aparte. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo um aparte a V. 
Ex" 

O Sr. Esperidião Amln - Nobre Senador. quero me con­
gratular com V. Ex· por seu pronunciamento. Também tenho 
acompanhado essa questão e percebo que a luta da União Soviéti­
ca ainda não terminou. Ou seja, a União Soviética fonnou um país 
a ferro e fogo, ampliando um pruco os domínios do tempo do 
czar, usando os mesmos métodos. A única diferença entre o que 
está acontecendo hoje e o que aconteceu sob o regime de Stálin ()lJ 

o de Unin e de todos (,s outros gurus do comunismo internacio­
nal, que já foram cantados em odes por vários dos seus disclpulos 
internacionais, a única diferença que existe, repito, é que agora fi­
camos a par dos acontecimentos e antes não ficávamos. Nenhum 
de nós ficou sabendo o que aconteceu com os Annênios. Inciden­
talmente tomamos conhecimento do que aconteceu na Letônia, na 
Estônia, na Lituânia e na Uctinia. país de fé católica, oom o rito 
belíssimo e um movimento nacionalista extraordinãrio; mas duran-
1e o regime comunista, de nada ficamos sabendo. A diferença que 
existe - se V. Ex' me pennite - é que, pelo menos agora., a socie­
dade internacional toma conhecimento dos fatos quase que ao 
vivo. E, ao tempo do regime comunista da União Soviética, não fi­
cávamos sabendo de coisa alguma. Sabia-se ou sabe-se que o pro­
cesso de coletivização, na União Soviética, deve ter produzido 20 
milhões de vítimas. quase tanto quanto a II Guerra Mundial. Mas 
ninguém acompanhou isso por fa1ta de democracia, falta essa que 
em relevada ou considerada inelevante por muitos dos democratas 
ou pretensos democratas históricos do Brasil. O silêncio daquele 
regime político nos impedia conhecer o que estava acontecendo. 
Hoje, participamos da dor, por isso sou solidãrio com o pronuncia­
mento de V. Ex' Registro um fato IX'sitivo: na democracia não há 

impossibilidade de ocorrer equívoco. O que existe é probabilidade 
de tomazmos conhecimento. E, internacionalmente, isso também é 
válido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Assim como também, Se­
nador Esperidião Amin, ao tempo em que vivíamos o regime mili­
tar no Brasil, tantas coisas oconi.am sem que tivéssemos o devido 
conhecimento. 

O Sr. Esperidião Amln - Democracia válida aqui e fora. 
Os efeitos da sua falta e os efeitos da sua existência são os mes­
mos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Os efeitos são os mesmos. 
Portanto. é de se saudar que, tanto lá na União Soviética como 
aqui no Brasil. a democracia lenha avançado. 

Gostaria também, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. de 
dizer o quão positivo foi um dos últimos atos do Presidente Itamar 
Fnmco relativamente à Medida Provisória nO 794. que tem um se­
não importante: o fato de ser medida provisória. Teria sido ade­
quado se o Executivo tivesse apresentado a proposta na forma de 
projeto de lei, porque tenho a certeza de que, então. podenamos 
dar a devida prioridade para a sua votação e apeneiçoamento. 
Mas, de qualquer maneira, é importante e há que ser saudado a 
medida provisória que dispõe sobre a participação dos tnlbalhado­
res nos lucros 00 nos resultados das empresas. porque regulamenta 
algo que. desde 1946. estava na Constituição Federal Havia aqui 
projetos de lei, inclusive do Presidente eleito. enquanto Senador, 
Fernando Henrique Cardoso. para regulamentar a participação dos 

"lI1!balhadores Dai lucroS: . . - . . .. .... 

Parec&-me. Sr. Presidente, que em sua parte principal, que é 
simples, a medida provisória é suficientemente flexível e adequa­
da, porque pennite às partes envolvidas, empresários e trabalhado­
res, negociarem de que maneira será a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou nos resultados da empresa. Certamente 
isso deverá, oomo diz a proposição, se tomar um instrumento de 
integração entre capital e trabalho, incentivando a produtividade. 

Diz o art. 2° do projeto: 
Toda a empresa deverá. convencionar com seus emprega­

dos, mediante negociação coletiva, a fonna de participação destes 
em seus lucros 00 nos resultados. 

Parágmfo único. Dos instrumentos cleconentes da negocia­
ção devemo constar regras claras e objetivas quanto à fIXação dos 
direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusi­
ve mecanismos de aferição das infonnaçôes pertinentes ao cumpri­
mento do acordado. periodicidade da distrit..ição. penodo de 
vigência e prazos para a revisão do acordo, podendo ser considera­
dos, entre outros, os seguintes critérios e condições: 

a) índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da 
empresa; e 

b) prognunas de metas. resultados e prazos. pactuados pre­
viamente. 

Art. 3° - A participação de que tnúa o art. 2° não substimi 
ou compIementa a remuneração devida a qualquer empregado. 
nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista 
ou previdenciário." 

Esta definição evita um dos problemas que até agora estava 
dificultando a participação nos rosultados das empresas por parte 
dos trabalhadores. 

Diz o § 1°, do art. 2~ 
Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jundica po. 

derá deduzir oomo despesa operacional as participações atrit..ídas 
aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente 
medida provis9ria, dentro do próprio exemeio de sua constituição. 

§ 2° - E vedado o pagamento de qualquer antecipação 00 

distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resul-
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tados da empresa em periodicidade inferior a um semestre. 
§ 3° - A periodicidade semestral mínima referida no parâ­

grafo anterior podem ser alterada pelo Poder Executivo. até 31 de 
dezembro de 1995, em função de eventuais impactos nas receitas 
tributárias ou previdenciárias_ 

§ 4° - As partici~ de que 1rata este artigo serão trit.lIa­
das na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no 
mês, como antecipação do Imposto de Renda devido na declaração 
de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto. 

Art. 4° - Caso a negociação visando à participação nos lu­
cros ou resultados da. empresa resuhe em impasse". - e este é um 
aspecto interessante - "as partes poderão utilizar-se dos seguintes 
mecanismos de solução do Üligio: 

1- mediação; e 
n - arbitragem de ofertas fmais. 
§ 1° - Considera-se tubitmgem de ofertas fmais aquela em 

que o ãrl>itro deve restringir-se a optar pela proposta apresentada, 
em caIlÍler defInitivo. por uma das partes. 

§ 2° - O mediador ou o ãrl>itro sem escolhido de comum 
aCOIdo entre as partes. 

Isso é positivo. 
§ 3~ - FinDado o compromisso tubitml, não sem admitida a 

desistência unilateral de qualquer das partes. 
§ 4° - O laudo tubitml tem força normativa, inde­

pendentemente de homologação judicial. 
A proposição do Presidente Itamar Franco encontrou respal­

do em representantes da CGT e da Central Única dos Ttabalhad<>­
res - CUT, que tambêm ressalta que a participação deveria ter sido 
aprovada não por medida provisória mas por projeto de lei; mas, 
ainda assim, ela é modernizante, vai propiciar a qualidade, a pr0-

dutividade e a capacidade de negociação dos trabalhadores. 
O Sr. Luiz Antônio Cioccbi. da Associação Brasileira de 

Recursos Humanos. qualificou de "ovo de Colombo" o conteúdo 
da medida provisória, que está sofrendo algumas cdticas por parte 
da FlFSP, mas ainda assim também considelll que podení ter as­
pectos positivos. 

Não creio, como alguns empresários na FlFSP colocaram, 
que essa proposição, que por ser medida provisória já é vigente 
como lei, venha a diminuir investimentos em nosso País. Ao con­
trário, avalio que podem contribuir para que tenhamos passos na 
direção de uma sociedade mais civilizada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezena - Aureo MeUo - Esperidião Amin - João 
Rocha - Nelson Carneiro - Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretmo. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N° 22, DE 1995 
Senhor Presdiente. 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § 1°, do Regimento In­

temo do Senado Federal. seja considerada como licença, minha 
ausência dos trabalhos desta Casa. nos dias 27, 28 e 29 p. passado 
e nos dias 2, 3 e 4 do corrente mês. 

Sala das Sessões, 5 de janeiro de 1995. - Senador Esperi. 
diãoAmin. 

REQUERIMENTO N° 23, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do Artigo 13, § 1°, do Regimento in­

terno do Senado Federal, seja considernda como licença, minha 

ausência dos trabalhos desta Casa, dia 9 do corrente mês. quando 
estarei no Estado que represento, tratando de assuntos partidários. 

Sala das Sessões. 9 de janeiro de 1995. - Senador Esperi. 
diãoAmín. 

REQUERIMENTO N° 24, DE 1995 
ExmoSr. 

Senador Humberto Luoena 

DO. Presidente do Senado Federal 

Nesta 
Requeiro. nos tennos do art. 13, § lOdo Regimento Interno 

do Senado Federal, sejam consideradas como licença autorizada 
minhas ausências nos dias, 5, 9 e 12 de dezembro de 1994, tendo 
em vista econtrar-me tratando de assuntos político-partidários no 
Estado de Rondônia. 

Sala das Sessões, 5 de janeiro de 1995. - Senador Odacir 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luoena) - Aprovados os 
requerimentos. ficam concedidas as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário. 

São lidos os seguintes 

OF. 1O/95-LPL 

Brnsília, 4 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Deputa .. do 

ROBSON TUMA, como titular. em substituição ao Deputado Al­
varo Valle (Oficio 31&'94-LPL, de 20-12-94), para integrnr a Co­
missão referente à Medida Provisória na 765, de 1994, que "altera 
dispositivos da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e da Lei 
nO 5.540, de 28 de novembro de 1968, e dá outras providências". 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. - Depu­
tado Valdemar Costa Neto, Líder do PL. 

OFÍCIO N" 119-L-BL.PARL/95 

Brnsília, 4 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex- que o Deputado Emldo Tinoco deixa de 

fazer parte, na condição de Membro Suplente. da Medida Provisó­
ria 783, de 23 de dezembro de 1994, que "Dá nova redação a dis­
positivos das Leis n"s 8.849. de 28 de janeiro de 1994, e 8541. de 
23 de dezembro de 1992, que alteram a legislação do imposto s0-

bre a renda. e proventos de qualquer natureza, e dá outras provi­
dências. 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado Arolde 
de Oliveira. 

Valbo-me da oportunidade para renovar a V. Ex' os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Líder do Bloco Parlamentar. 

OFÍCIO N" 120-L-BL.PARL/95 

Brnsília. 4 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Conmnico a V. Ex' que o Deputado RElNHOLD S1EPHA­

NES deixa de fazer parte, na condição de Membro de Efetivo. da 
Medida Provisória 782. de 23 de dezembro de 1994, que "Dispõe 
sobre o valor do salário mínimo, altera dispositivos das Leis nOs 
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras provi­
dências". 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado José Mú­
cio Monteiro. 

Va1h~me da oportunidade para renovar a V. Ex" os protes-
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tos do meu elevado apreço e distinta consideração_ - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

OFÍCIO N" 121-L-BLPARL.l95 

Brasília, 4 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex' que o Deputado REINHOW STIlPHA­

NES, deixa de fazer parte, na condição de Membro Efetivo, da 
Medida Provisória 781, de 23 de dezembro de 1994, que ''Dispõe 
sobre a base de cálculo da Contribuição para o Programa de Inte­
gração Social- PIS, devida pelas pessoas jurídicas a que se refere 
o parágrafo IOdo art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 199I,e 
dá cutras providências". 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado Pedro 
Cottêa. 

Valho-roe da oportunidade para renovar a V. Exa os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

OFÍCIO N° I 22-L-BLPARL.I95 

Brasília, 4 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex' que o Deputado ERALDO TINOCO, 

deixa de fazer parte, na condição de Membro Efetivo, da Medida 
Provis6ria 765, de 16 de dezembro de 1994, que ''Altera dispositi­
vos da Lei nO 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e da Lei n° 5.540, 
de 28 de novembro de 1968, e dá outras providc!ncias". 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado Osvaldo 
Coelho. 

Valbo-me da oportunidade para renovar a V. Ex' OS prot<s­
tos do meu elevado apreço e distinta cousideração. - Deputado 
Luis Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 
OFÍCIO N" 123-L-BLPARL/95 

Brasília, 4 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex' que o Deputado ERALDO TINOCO, 

deixa de fazer parte, na condição de Membro Efetivo, da Medida 
Provisória 762, de 9 de dezembro de 1994, que ''Dispõe sobre a 
Aplicação dos direitos previstos no Acordo Antidumping e no 
Acordo de subsidios e Direitos Compensatórios, é dá outras provi­
dências". 

Outrossim indico para • referida vaga o Deputado Rubem 
Medina. 

Valbo-me da oportunidade para renovar a V. Ex' os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uderdo Bloco Parlameotar_ 

OFÍCIO N" 125-L-BLPARL/95 

Brasília, 4 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex' que os Del"tados REINHOLD STIlP­

HANES e JAIRO CARNEIRO deixam de fazer parte, na condição 
de Membros Efetivo e Suplente, respectivamente, da Medida Pr0-
visória 778 de 20 de dezembro de 1994, que "dispõe sobre as all­
quotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do 
servidor público civil ativo dos Poderes da União, das autarquias e 
das fundações públicas, e dá outras providc!ncias". 

Outrossim indico para as referidas vagas os Deputados Jairo 
Carneiro e Fátima Pelaes. como membros Efetivo e Suplente, I'eS­

pectivamente# 
Valbo-me da oportunidade para renovar a V. Ex' os protes­

tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

tário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que senl lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 25, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia, a fun de que as matérias c0ns­

tantes dois itens nOs 28 e 52 sejam submetidas ao Plenário em 
primeiro e segundo lugares, respectivameote. 

Sala das Sessões, 5 de janeiro de 1995. - JaqUfS snva. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em discussão 

o substitutivo em turno suplementar. 

rio. 
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. l° Secretá-

São lidas as seguintes 

EMENDA N" l-PLEN AO SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N" 5, DE 1991 
No § ZOdo artigo IOdo Substitutivo onde se lê 45 (quarenta 

e cinco) leia-se 
"50 (cinqüenta)". 

Justificação 
É mister, que não se labore no sedutor equívoco de "artifi­

cializat', pela via legislativa, gaubos e conquistas ilus6rios, imagi­
nários e irreais, que, ao f1Dl e ao cabo. acabam por trazer maiores 
adversidades e maiores entraves ao 31ingímento do verdadeiro fun 
colimado. 

Note-se, por exemplo, que o Substitutivo além de dispor s0-

bre a remuneração da hora nOblrna, pretende, ainda, a sua diminui­
ção. sem atentar para o fato de que esta já é menor do que a 
diurna, eis que, segundo a norma do § 1° do artigo 73 da CLT, a 
hora noturna representa uma a menos, em relação a idêntica etapa 
exercida durante o dia. 

É de se ter presente, também, que a outorga artificial de be­
neficios ao trabalhador se tem JIl(lSl:r3do nociva aos reais interesses 
deste. Sitnplesmente porque afronta as mais elementares regras de 
uma economia de mercado. Arma~ os custos de tais beneficios são 
inevitavelmente repassados para os preços dos produtos. O aumen­
to de preços diminui o poder aquisitivo do trabalhador. Estimula­
se processo inflacionmo cujos efeitos devastadores sobre os 
assalariados e a econontia em geral são realmente indiscuUveis. 

nho. 
Sala das Sessões, 5 de janeiro de 1995. - Jarbas Passar!-

EMENDA N"2-PLEN AO SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DACÂMARA N" 5 DE 1991 

No capu! do art. Z' do Substitutivo onde se lê 25% (vinte e 
cinco por cento) leia-se 

''20% (vinte por cento) 

Justificação 
O artigo 73 da CLT fIxa em 20% o "plus" da remuneração 

do trabalbo nowmo, como parâmetro mlnimo, devidamente carac­
terizado pela expressão "Pelo Menos". 

Inexiste obstáculo legal no sentido de que empregado e em­
pregador, segundo a esteim do método da livre negociação que 
hoje está a nortear a condução de todas as questões atinentes à po-
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lítica sa1arial, ajustem uma remuneração do trabalho noturno supe­
rior aos 20%. em percentual conveniente e adequado para ambos. 

Arma\' repita-se, os 20% fixados pela CLT constituem o va­
lor mínimo, podem. pois, os titulares da relação de lrabalho fixá-lo 
em valor consideravelmente superior, se assim o desejarem e se 
assim o permitir a situação econômica do empregador. 

Sala das Sessões, 5 de janeiro de 1995, - Jarbas Passari-
nbo. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Será reita a 
inversão solicitada. 

Passa-se ao item 28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 5, DE 1991 

(Em regime de urgência. nos termos do art. 336, 
''b'', do Regimento Interno) 

(fnunitando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara n' 233, de 1993, e Projeto de Lei do Senado n° 
20. de 1992) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 5. 
de 1991 (n' 4.796/90, na Casa de origem), que dispõe sobre o tra­
balho noturno e dá outras providências. tendo 

pareceres favoráveis, proferidos em plenário, em substitui­
ção às Comissões 

- de Assuntos Sociais. Relator: Senador Coutinho Jorge, 
favorável, nos tennos do substitutivo que apresenta; e 

- de Assuntos Econômicos. Relator: Senador Mansueto de 
Lavor, favorável, nos tennos do substitutivo apresentado em ple­
nário. 

A discussão da matélia foi encerrada na sessão ordinária de 
28 de dezembro próximo passado. 

tátio. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 () Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 26, DE 1994 
Nos tennos do art. 311. alfnea "d", do Regimento Interno, 

requeiro preferência para apreciação, do Substitutivo apresentado 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 5, de 1991 (n' 4.796/90, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho noturno. 

Sala das Sessões, 5 de janeiro de 1995. - Eduardo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o 

requerimento, passa-se à apreciação do substitutivo. 
Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o Projeto de 

Lei do Senado n' 20/92 e o Projeto de Lei da Câmara nO 233/93, 
que tramitam em conjunto. 

O substitutivo vai à Comissão Diretora para a redação do 
vencido para o rumo suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora. oferecendo redação do vencido 
para o turno suplementar, que será lido pelo Sr. I ° Secretário. 

É lido o segninte 

PARECER N' 3 DE 1995 
(Oa Comissão Diretora) 

Redação do venado, para o turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei da Câmara o" 5, de 1991 (nO 
4.7'HW'!lO, na Casa de origem). 

Á Comissão Diretora apresenta a redação do vencido. para 
o turno suplementar, do Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1991 
(n° 4.7%/90, na Casa de origem), que dispõe sobre o trabalho n0-

turno, e dá outras providências. 
Sala de Reuniões da Comissão, 5 de janeiro de 1995. Hum· 

berto Lucena, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator - Luci­
dio Portella - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N'3,DE 1995 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lO A duração do trabalho noturno será de seis boras 

diárias. salvo nos casos previstos em lei. 
§ 1° Considera~se como noturno trabalho realizado entre as 

vinte e uma boras e as cinco horas do dia subseqüente. 
§ 2° Nos borários mistos, assim estendidos os que abrangem 

períodos diurnos e noturnos, será computado como de hora o pe­
rlodo trabalho noturno correspondente a quarenta e cinco minutos. 

§ 3° Os empregados que já tenham conquistado, no todo ou 
em parte, e de modo permanente, o direito ao repouso semanal aos 
sábados e/ou aos domingos, não serão obrigados a prestar serviços 
nesses dias a título de compensação da jornada semanal. 

Art. 2° No trabalho noturno são assegurados ao empregado 
remuneração superior à do trabalho diurno e, para todos os efeitos, 
um adicional único mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) inci· 
dente sobre o salário normal, inclusive no caso de revesamento ou 
de horário misto. 

Art. 3° A presente Lei também se aplica aos cargos em que. 
a legislaçàó, em caráter de exceção, pennite o trabalho notumo da 
mulher. 

Art. 4() É vedado o trabalho noturno aos menores de dezoito 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nos termos 

do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, designo o Senador 
Jacques Silva para proferir parecer sobre as emendas, em substitui­
ção à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. JACQUES SILVA (pMDB - 00. Para emitir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, após aprovação pela 
Câmara dos Deputados, foi submetido à apreciação das Comissões 
de Assuntos Econômicos e de Assuntos Sociais do Senado Federal 
o Projeto de Lei da Câmara n' 05, de 1991 (n' 4.7%-B, de 1990, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o trabalho noturno e 
dá outras providências. 

O Projeto, de autoria do Deputado Lysâneas Maciel, estabe­
lecia uma série de vantagens a serem percebidas JX>r aqueles que 
trabalham no horário noturno, posto que o trabalho noturno é sabi­
damente prejudicial à saúde. Dentre as mais importaJites, destaca-
mos: 

a) a jornada de 6 horas diárias; 
b) a remuneração será SO% superior à do trabalho diurno; 
c) nos horários mistos a hora do trabalho nolUmo terá 45 

minutos de durnção; 
d) o eslabelecimento de intelValO de 25 minutos de descan­

so, computados como de trabalho efetivo, após 3 horas de trabalho 
continuo; 

e) aposentadoria especial aos 25 anos de serviço; 
f) horário nommo de 19 horas às 6 hOIlls do dia segninte_ 
O autor do projeto justificava essa iniciativa dizendo que o 

trabalho nolUrno é prejudicial à saúde e que por isso toma-se im­
prescindível regulamentar os preceitos constitucionais inerentes ao 
trabalho nohlmo. 

No Senado, o Projeto foi submetido à votação em turno úni-
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co e recebeu pareceres favoráveis, proferidos em plenãrio, em 
substituição às Comissões. Pela Comissão de Assuntos Sociais, o 
Senador Coutinho Jorge apresentou um substitutivo. Pela COTIÚS­

s~ de Assuntos Econômicos, o Senador Mansueto de Lavor pro­
fenu parecer favorável ao substitutivo apresentado em plenário. O 
substitutivo manteve boa parte das vantagens a serem oferecidas 
àqueles que trabalhassem no horário nob.Imo. 

11 - Voto do Relator 

A redação desse substitutivo revela a grande preocupação 
do Senado Federal em defender o trabalhador que desempenha 
suas atividade laboriais em horário nmmalmente destinado ao des­
canso. 

Quanto às vantagens a serem concedidas, reconhecemos 
plenamente a necessidade de melhor proteger o trabalhador brasi­
leiro, já por demais alijado dos benefícios decorrentes do desen­
volvimento brasileiro. 

É necessário lembrar, no entanto, que não adianta criar pela 
via legislativa ganhos e conquistas artificiais, ilusórias, que no fi­
nal das contas poderão gerar mais subemprego e mais adversida· 
des para a classe trabalhadora. Na realidade, essa matéria deveria 
ser tratada com maior flexibilidade, sem imposição de texto legal 
que determine rigidamente a remuneração e a jornada de tmbalho, 
quando exercitado em condições diferenciadas. Essa tem sido a 
tendência consagrada nas legislações Ir.ibalhistas dos países mais 
avançados do mundo. A legislação, portanto, deve lintitar·se a ofe­
recer parâmetros mínimos que possam ser efetivamente-cumpridos 
portodos. 

Acreditamos que os beneficios já concedidos pela CLT são 
em princípio suficientes para proteger o trabalhador noturno: 
acréscimo de 20% sobre o salário do trabalho diurno, horário no-­
turno entre 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte, hora 
noturna computada como sendo de 52 minutos e 30 segundos. 
Conceder beneficios muito além destes representaria uma genero­
sidade inócuo ou até nefasta. Prejudicaria sobremaneira atividades 
especiais que precisam do trabalho noturno para sobreviver. Pode· 
ria até inviabilizáAas e assim reduzir o nivel de emprego. 

Por essas razões, somos a favor do acolhimento das duas 
emendas oferecidas em plenário pelo Senador Jarbas Passarinho. 

A primeira rednz de 25% para 20% o adicional mínimo a 
ser pago ao trabalho noturno, ou seja, aceita·se o mínimo já consa· 
grado na CLT. Isso faz sentido pois cabe à lei estabelecer unica· 
mente o mínimo. Se um determinado tmbaIbo noturno é 
considerado digno de receber beneficios adicionais, estes poderão 
ser negociados com o empregador. 

A segunda emenda estabelece que nos horários mistos, será 
computado como de uma hora o período de trabalho noturno cor· 
respondente a 50 minutos. Esse valor representa um meio tenno 
entre os 45 minutos do substitutivo e os 52 minutos e 30 segundos 
da CLT. 

Diante do exposto, concluímos por parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara 05/91. nos termos do substitutivo desta 
Comissão. e com a redação dada pelas duas emendas oferecidas 
em plenário pelo Senador Jarbas Passarinho. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer do 

nobre Senador Jacques Silva é favorável. 
. Nos tennos do art. 140. alínea a. do Regimento Interno. de~ 

sJgllO o nobre Senador Joaquim Beato para proferir parecer sobre 
as emendas, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. JOAQUIM BEATO (pSDB-ES. Para proferir pare­
cer.) - Sr. Presidente. Sr's e S11;. Senadores, após aprovação pela 
Câmara dos Deputados, foi submetido à apreciação das Comissões 

de Assuntos Econômicos e de Assuntos Sociais do Senado F(~dt!r~l 
o Projeto de Lei da Câmara n"05, de 1991 (n" 4.796·B. ,'o 19')0, 
na Câmara dos Deputados). que dispõe sobre o trabalh0 not ,"1(1 e 
dá outras providências. 

No Senado. o Projeto foi submetido a votação cp' lumn úni· 
co e recebeu pareceres favoráveis, proferidos em plt-'nári(), em 
substituição às Comissões. Pela Comissão de Assuntos S,'ci"i<;, o 
Senador Coutinho Jorge apresentou um substitutivo. Pela Comh· 
são de Assuntos Econômicos, o Senador Mansueto de Lavor pro· 
feriu parecer favorável ao substitutivo apresentado em plen.-írio e 
que mantinha boa parte das vantagens a serem oferecid..'l.s àqueles 
que trabalhassem no horário noturno. 

No intuito de evitar criar pela via legislativa ganll(Js c mil· 
quistas artificiais, ilusórias, que no fmal das contas poderão gemr 
mais subemprego e mais adversidades para a classe t.rr.kJ1u::d01a. 
somos a favor do acolhimento das duas emendas OfP-ll" . 1 <:: • ~n 

plenário pelo Senador Jarbas Passarinho. 
A primeira reduz de 25% para 20% o adiciollill n~'1'ir"(l a 

ser pago ao trabalho noturno, ou seja, aceita· se o mínimo j.'t C:-1W1-

grado na CLT. Isso faz sentido pois cabe à lei estabcl( ("" 1'[1;, 1· 

mente o mínimo. Se um detenninado trabalho ro{·~ P,:l' é 
considerado digno de receber beneficios adicionais, estes poderão 
ser negociados com o empregador. 

A segunda emenda estabelece que, nos horários mistos. será 
computado como de uma hora o período de trabalbo noturno cor­
respondente a 50 minutos. Esse valor representa um meio tenno 

-entnr-os 45 minulõr'do m3'stitutivo <!"'bs 52 minutos e 30 segundos 
da CLT. 

Diante do exposto, concluímos por parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara 05/91, nos tetmos do substitutiv(1 ri l CI)_ 

missão de Assuntos Sociais, e com a redação dada JY. I",; [',I 'lS 

emendéyi oferecidas em plenário pelo Senador Jarbas pp" .... " ". 
E o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O p" 'cc, J0 

nobre Senador Joaquim Beato também é favorável Os pareceres, 
portanto, concluem favoravelmente às emendas. 

Em discussão o substitutivo e as emendas. em turno suple­
mentar. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o substitutivo, em turno suplementar, sem pre· 

juízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Votação em globo das emendas de parecer favorá vd. 
Os SIS. Senadores que as aprovam queiram permanecer sen-

tados.(pausa) 
Aprovadas. 
O substitutivo vai ã Comissão Diretora para a red.'lÇ<1.0 finaL 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a me'". 

parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final, que será 
lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 4 DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Substitutivo do Se -. ,,; ') 
Projeto de Lei da Câmara n" 5, de 1991 (n" 4.7%, na 
C .... de origem). 

A Comissão Diretora apresentada a redação fmal do Substi· 
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 5, de \991 (n" 
4.796/90, na Casa de origem). que dispõe sobre o trabalho no",r· 
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DO, e dá outras providências. 
Sala de Reuniões da Comissão. 5 de janeiro de 1995.­

Humberto Lucena, Presidenle - Chagas Rodrigues, Relator -
Lucído Portella - Júlio Campos 

ANEXO AO PARECER N" 4. DE 1995 
O Congresso Nacional dect1ota. 
Art. I ° A duração do trabalho noturno serll de seis horas 

diárias, salvo nos casos previstos em lei. 
§ 10 Considera-se como noturno o trabalho realizado entre 

as vinte e uma horas e as cinco horas do dia subseqüente. 
§ '1!' Nos horários mistos. assim entendidos os que abran­

gem periodos diurnos e nolurnos, setá computado como de uma 
hora O periodo de trabalho nolumo correspondenle a cioQÜenta mi­
nutos. 

§ 3° Os empregados que já tenham conquistado. no todo ou 
em pane, e de modo permanenle. o direilo ao repouso semaoal aos 
sábados e/ou aos domiogos. não setiío obrigados a prestar s"",iços 
nesses dias a IÍlulo de oompensação da jornada semaoal. 

Art. 2° No trabalho noturno são assegurado ao empregado 
remuneração superior à do trabalho diurno e, para todos os efeitos, 
um adicional 6nioo minimo de 20% (viole por cento) iocidenle s0-

bre o salário normal. inclusive no caso de revezamento ou de boti­
rio misto. 

Art. 3° A presente lei também se aplica aos casos em que a 
legis1ação. em can\ter de exceção. permile o trabalho notumo da 
mulher. 

anos. 
Art. 4° É vedado o trabalho noturno aos menores de dezoito 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em discussão 

a redação fmal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. enceno a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação fmal. a matéria volla à Câmara do, De­

putados. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 52 

MENSAGEM N° 218, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno únioo. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 218, de 
1994 (n° 422194. na origem). de 3 de junho de 1994. pela qual o Se­
nhor Presidente da Repíblica submele à deliberação do Senado nome 
do Senhora TherelJi Maria Machado Quintella, MinistIa de Primeira 
C1asse da Carreira de Diplomata. pam. cumulativ,",!eote com a fun­
ção de Embaixadora do Brasil jmto à República da Austria, exercer a 
função de Embaixadora do Brasiljunto à República da Eslovênia. 

A Presidência comunica ao Plenário que foi lida na sessão 
ordinária de onlem a Mensagero UO 3, de 1995. do Senhor Presi­
denle da Rep6blica. solicitando a retirada da matéria. 

Em votação a Mensagem n' 3. de 1995. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pe.rmanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
A Mensagem nO 218/94 vai ao Arquivo. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Presidenle da 

Repíblica. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - As demais 

matérias da Ordem do Dia. em fase de votação por dependerem de 

quorum qualificado, ficam adiadas. 
São as seguioles as matérias adiadas: 

-1-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 44, DE 1993 

(Incluído oro Ordem do Dia nos lermos do art. 375. V1II, 
do RegimenlO Inlemo) 

Votação. em lumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 44, de 1993 (n° 250/93 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da RÁDIO INDEPENDENll! 
LTDA. para explorar serviço de tlIdiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário. em substituição à Comis­
são de Educação: 

- l° pronundamento: Relator. Senador Amir Lando. favo­
mvel ao projeto; 

- 1!' pronunciamento: Relator. Senador Aureo Mello. pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 45 DE 1993 

(Inc1uldo em Ordem do Dia nos tennos do ar!. 375, vrn. 
do Regimento Inlemo) 

Votação, em IllmO único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 45, de 1993 (nO 253/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO CAPINZAL 
L TDA. para explorar serviço de tlIdiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Capinzal, Estado de Santa Calarioa, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substiluição à Comis­
são de Educação. 

• l° pronundamento: Relator. Senador Amir Lando, favo­
tável ao projeto; 

- 2° pronundamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos ooncemenles à pr0po­

sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 46, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tenDOS do ar!. 375, vm. 
do RegimenID Inlemo) 

Votação, em lumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 46, de 1993 (nO 248/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO FRA TERNI­
DADE LTDA. para explorar .""'iço de radiodifusão sonora em 
freqüencia modulada na Cidade de Arara •• Estado de São Paulo. 
tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: _ 

- l° pronundamenlo: Relator. Senador Alvaro Pacheoo, 
favorável ao projeto; 

- 1° pronundameDto: Relator. Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos aIDs e procedimentos concemenle. à pr0po­
sição. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos teIDlQS do aI!. 375. VIU, 
do Regimento Inlemo) 

Votação. em rumo 6nico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 48, de 1993 (n' 264/93, na ~ dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão da RADIO JORNAL DO BRASIL 
L TDA .• para explorar serviço de tlIdiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Ja-
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neiro. tendo 
Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo 

Mello, em substituição à Conrissão de Educação: 
_1° pronundamento: favorâvel ao projeto; 
-2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Otdem do Dia nos lermos do 
art. 375, VIU, do RegimenlO Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto· Legislativo 
nO 49. de 1993 (nO 273/93, na C~ dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da RADIO LITORAL L IDA. para 
explorar serviço de tadiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Conris­
são de Educação. 

·1 pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favorá­
vel ao projeto; 

.1° proDuDdomeDto: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimeDtos coDcernentes à pr0po-
sição. . 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N" 50, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do art. 375, VIU, 

do Regimento Interno) 
Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legisla­

tivo n° 50, de 1993 (n° 277/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova 
Era de CoMunicação Ltda .. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na Cidade de Bon-az.6polis. Estado do 
Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Conrissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLAmO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos teImOS do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projelo de Decreto Legislativo 
n° 52, de 1993 (DO 24&'93, na Câmara dos DepuU!dos), que aprova 
o aIO que renova a concessão outorgada à RADIO GRANDE 
LAGO LIDA_ para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 

- 2° proDuDciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pr0po­
sição. 

- 8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLAmO N" 55, DE 1993 

(Incluldo em Ordem do Dia nos tenDOS do art. 375, vm. 
do Regimemo Interno) 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 55, de 1993 (nO 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à PAQUErÁ EMPREEN­
DIMENTOS LIDA. para .. piorar serviço de radiodifusão sonora 

em onda média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 
Parecer favorável. proferido em PlenArio, Relator: Senador 

Ney Maranhão. em substituição à Conrissão de Educação. 
-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"7, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos teImOS do art. 375, VIU, 

do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n° 7, de 1994 (nO 308/93. na Câmara d9s Deputados), que aprova o 
ato que renova a ootorga deferida à RAOIO CUL 11JRA DE 11M­
BÓ LTDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à CoDÚssâo de Educação. 

-10-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N° 9, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos teImOS do art. 375, VIU, 

do Regimemo Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n09, de 1994 (nO 301/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
alo que renova a concessão outorgada à RÁDIO E TV TAPAJÓS 
LTDA" pa11l explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Santarém, Estado do Parã. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Ouneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" lO. DE 1994 

(Incluldo em Ordem do Dia nos teImOS do art. 375, VIU, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO lO, de 1994 (nO 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão à FUNDAÇÃO Pe. URBANO THlE­
SEN para executar setViço de radiodifusão sonora em !reqüéncia 
modulada, com fins exclusivamente educativos. na Cidade de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário, em substituj­
ção à Comissão de Educação. 

- 1° pronunciamento: Relator. Senador João França. fav~ 
rável ao projeto; 

- 2;0 pronunciamento: Relator. Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N" lI, DE 1994 

(Incluldo em Otdem do Dia nos tennos do art. 375, VIU, 
do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° lI, de 1994 (n° 265193, na Câmara dos Deputa<jos). que aprova 
o ato que renova a permissão ootorgada à SA. RAOIO VERDES 
MARES, pa11l expIorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Cearã, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Cd"Deiro, em substituição à CoDÚssão de Educação. 

-13-

PROJE fO DE DECRETO LEGISLA UVO N" 12, DE 1994 
(Inclu lo em Ordem do Dia nos tennos do art. 375, VIU, 

do Regimento Interno) 

Vota !ia, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 12, 1~ lS -4 (nO 319/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o ato que outorga pennissão..à Fundação,.Cultw:al Cruzeiro ooSul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Panx:eres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação: 

_10 pronunciamento: favorável ao projeto~ 
_2 0 prohunciamento: pela regularidade OOS atos e procedi­

mt~nl os concemenles à proposição. 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1'1' 18, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art, 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votaç.ão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 18, de 1994 (n' 252193, na Câmara dos Dep?tados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RADIO ARAGUAIA 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia 11:1 Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins. tendo 

Pm'ccer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

-15-

~K()JETO DE DECRETO LEGL~LATIVO N' 19, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

I..'otação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
li" 19, de 1994 (nO 254193, na Câmam dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV TOCANTINS 
LTDA. para explorar selViço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Anâpolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em su bstituição à Comissão de Educação. 

-16-
rROJETO DE DEClllif0 LEG'SLATIVO 1'1"23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos ào art, 375, vm. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
!lO 23, de 1994 (n' 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
BOTELHOS LTDA, pam explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Botelhos. Estado de Minas Gerais. 
tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissâo de Educação, 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art, 37S;-VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 24, de 1994 (n' 328/93, na Câmam dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior Do 
Vale do Sapucaí Para Executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada. com fms exclusivamente educativos, na ci~ 
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plcnário, Relator: Senador 
Lucídio Portella, em substituição à Comissão de Educação. 

-26-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1994 

(Incluído em Otdem do Dia DOS termos do 
art. 336, ''b'', do !bgimento Interno) 

Vola('.ão. em rumo únic.o, do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 45, de .1994 (n' 222192, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Ungua Portuguesa, assinado em 
Li.boa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parece; favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa NacionaL 

-39-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 27, DE 1991 
- COMPLEMENTAR 

Votação, em tumo único, do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991- ComplemeDlllr, de autoria do Senador Mausueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências. tendo . 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
miCOs. 

-44-

MENSAGEM 1'1' 376, DE 1994 
Escolba de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n° 289, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem n° 376, de 
1994 (n' 1.125/94, na origem), de 8 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolba do SR, PÉRSIO ARIDA para exercer o cargo 
de Presidente do Banco Central do Brasil. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - As matérias 
em fase de discussão são retiradas da pauta, nos· termos do art. 
175, alínea e, do Regimento Interno, 

São as seguintes as matérias retiradas da pauta: 

-18-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 62, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art, 375, VIII, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 62, de 1993 (nO 268/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade e Cuiabá, Estado de Mato Grosso, (Depend­
endo de parecer da Comissão de Educação) 

19 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 64, DE 1993 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art, 375, VIU, do Regimento IntenlO) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 64, de 1993 (n' 275193, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socieda­
de Rádio Emissora ParanaeQse SI A para explorar serviço de ra­
diodüusão de sons e imagens (televisão), na Cidade de 
Londrina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Educação) 

-211-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1'1' 69, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VITl. 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 69, de 1993 (n' 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
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•. 'aprOva o ato que outorga permissão à RÁDIO MARIANA LTDA. 
para explonlT serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada n. cidade de Mariana. Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação) 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 
. (Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, vrn, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 8, de 1994 (n'303/93, naCâmamdos Deputados), que aprova o ato 
que renova a pennissão outorgada à RÁDIO CUL1tJRA DE PAULO 
AFONSO LIDA., pam explorar serviço de tadiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art_ 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 20, de 1994 (n' 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a ~ssão ootorgada ã REDE NOVA 
TERRA DE RADIODIFUSAO LTDA., atualmente denominada 
REDE FÊNlX DE COMUNICAÇÃO LTDA., para explorar seIVi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, vrn, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 21, de 1994 (n' 292193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão da FM RADIO INDE­
PENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modnlada na Cidade de Arco­
verde, Estado de Pemambuoo. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Educação) 

-24-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 
(Incluldo em Otdem do Di. nos termos do 

art. 375, vro, parágrafo úDÍoo, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n' 26, de 1994 (n' 344193, na C~ dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à RADIO CAMPOS DOU­
RADOS FM LTDA. para explorar SeIViçO de rndiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Medianeira, Estado do Pa­
raná. (Dependendo de pareoer da Comissão de Educação) 

-25-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 
(Incluido em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 39, de 1994 (nO 296/93, na Cânuu:a dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à RADIO SERRA NEGRA 

- FM LTDA .. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-

qüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-27-
SUBSTIT1JTIVO DA CÃMARA AO PROJETO DE LEI DO SE­

NADO N" 179, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, "b", do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único. do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n" 179, de 1990 (n' 202191, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Hemique Cardoso, que dis­
põe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela iniciati­
va privada, previsto no ar!. 175 da Constituição, e regula a 
concessão de obra pública, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador José Fo­
gaça, em substituição às Comissões de Constituição, "Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos, favorável ao Substirutivo 
da Câmara. com requerimentos que apresenta.. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Sel'Vi~ de In­
fra-Estrutura) 

-31-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'I17, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

ar!. 336, "b", do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câ.mara nO 
117, de 1994 (nO 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi­
tivos do DecretO-Lei n'227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So­
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

-32-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 136, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
136, de 1994 (n' 4.801/94, na Casa de origem), que cria e transfor­
ma, no quadro permanente de pessoa da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6- Região, os cargos que menciona e dá 
outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadunía) 

-33-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, DE 1994 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ali. 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único. do Projeto de Lei do Senado n° 
90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. (Dependendo de Pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

-34-
OFÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Oficio n' Snz, de 1994, do Senhor Presidente do Banoo 
Central, encaminhando aO Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de LelI1ls 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFrP, destina-
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das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

-35-

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 122, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do 

art 336, ltc". do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 

94, de 1994) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 122, 

de 1993, de autoria do Senador M=o Maciel, que cria a Comis­
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de poreceres das C0-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-36-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 94, DE 1994 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "Clt, 

do Regimento Interno) 
(Tmmitando em conjunto com o Projeto de Resolução nO 

122, de 1993) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 94, 

de 1994, de outoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal, transforntando o Comissão de 
Edueaçào em Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

- 37-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W l:i:DE 1991 

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991 -Complementar (n° 223/90- Complementar, na Coa0 
de origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição Fe­
deral. dispondo sobre. edição e o processo legislativo das medi­
das provis6rias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e dA 
outras providências, tendo 

Pareceres, sob n'\; 49 e 88, de 1991. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° pronuncia­

mento: favonlvel ao Projeto, com as Emendas de nOs 1 a 4 - CC!, 
que apresenta; ZO pronunciamento: contrário às Emendas de n"s 5 
a 17, de Plenário. 

-38-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 125, DE 1991 
OMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, L 
, do Regimento Interno) 

.,' Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cânlara n° 
125, de 1991 - Complementar (n° 60189-Complementar, na Coaa 
de origem), que disciplina os lintites das desposas com o funciona­
lismo público, na forma do ar!. 169 da Constituição Federal, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à C0-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira Filho, .0 pronundamento: favonlvel ao Projeto; 2° pronunciamento: 
favonlvel à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apreseDtadas pe­
rante a Comissão) 

-40-

PROJETO DELElDA CÂMARA W 151,DE 1992 
(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

151, de 1992 (n° 1.002, Da Casa de origem), que dispõe sobre a ex­
tinção da conlribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da CODsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Docreto-Lei 
n" 5.452, de 1 ° de maio de 1943 e dA outras providêDcias, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator. Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com emeDdas n"s I e 2, que apre­
senta, em substituição à Comissão de A$untos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda nO 3, de Plenário) 

-41-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia DOS termos do 

art. 254, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori­
za o Poder Executivo a defIDir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
fOtma do art. 23, VI e VIL combinado com o art. 24, VL da Cons­
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

- 42-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 11, DE 1994 
COMPLEMENTAR 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei do Senado n° 
li, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fODtes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- F AS, e dá outras providências. tendo 

Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com emen­

das I e 2-CAE, que apresenta. 

-43-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 73, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos telmOS do art. 1 n, L 

do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re­
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen­
tação de estudos universitãrios. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos) 

-45-

MENSAGEM W 314, DE 1994 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 237, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
nO 314, d. 1994 (nO 899/94, na origem), de 24 de outubro de 1994, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor VALDIR RIGHETfO, para exer­
cer o cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

-46-

MENSAGEM W 349, DE 1994 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 236, de 1994, da C0-
missão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 349, de 1994 
(n° 991194, na origem), de 11 de junho de 1994, pela qual o Senhor 
Presidente da Repíblica submete à deliberação do Senado a escolha 
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do Senhor EDISON RODRIGUES-CHAVES pa11l exeroor o caq;o 
de Consellieiro do Consellio Administrativo de Defesa Eronômi-
Cli-

-47-

MENSAGEM N° 372, DE 1994 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 311, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 372. de 
1994 (na 1.093/94, na origem), de 10 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da Reptlblica submete à deliberação do 
Seuado a escolha do Senh ... EDGARD LINCOLN DE PROEN­
ÇA ROSA, pa11l ocupar um dos caq;os de Conselheiro Adminis­
trativo de Defesa Econômica. 

-48-

MENSAGEM N" 393, DE 1994 
Escolha de Autoridade 

(lncluido em Ordem do Dia nos tennos do art. 281 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tlnico, do Parecer na 330, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômícos sobre a Mensagem nO 393, de 
1994 (na 1.1&6/94, na origem), de 21 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor FRANCISCO LAFAIETE DE PA­
DUA LOPES, pa11l exercer o cargo de Diretor do Banco Central 
do Bmsil. 

-49-

MENSAGEM N" 102, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n" 1 02. de 
1994 (na 135/94 , na origem), de 21 de fevereiro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor RONALD LESLIE MORAES 
SMALL, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para. cumulativamente com a função de Emoo.ixador do Brasil jun­
to à Comunidade da Austrália, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Nova Zelândia. 

-50-

MENSAGEM N° 17&, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno ÚnlCO, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 178, de 
1994 (na 325/94, na origem), de 26 de abril de 1994, pela qnal o 
Senhor President'é da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor BERNARDO DE AZEVEDO BRITO, Minis­
tro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Bmsil junto à República da 
Finlândia, exercer a função de Embaixador do Bmsil junto à Repú­
blica da Estônia. 

-51-

MENSAGEM N" 192, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 192, de 
1994 (na 375/94, na origem), de 23 de maio de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 

o nome do Senhor BERNARDO PERICÁS NETO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Bmsil junto ao Reino da Bélgica, 
exercer a função de Embaixador do Bmsíl junto ao Grão Dncado 
de Lnxemburgo. 

-53-
MENSAGEM N" 225, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discossão em turno único, do Parecer da Comissção de Re. 
laçoes Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 225, de 
1994 (na 447/94, na origem), através ,la qna! o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolba do nome do 
Sr. João Tabajara de Oliveira, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Bmsil 
junto à República de Cingapnm. 

-54-
MENSAGEM N"257, DE 1994 

Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 257, de 
1994 (na 527/94, na origem), através da qnal o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor JOR­
GE SALTARELLI JÚNIOR, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Senegal. 

-55-

MENSAGEM N" 264, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discnssão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 264, de 1994 
(na 552'94 , na origem), de 15 de jJlho de 1994, pela qnal O Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor JOÃO AUGUSTO DE MÉDICIS, Ministro de Primeira Clas­
se da Ca!reira de Diplomata, para, cunmlativamente com a função de 
Embaixador do Bmsil junto à República Popular da Oliua, exercer a 
função de Embaixador do Bmsil junto à Mongólia-

-56-

MENSAGEM N" 274, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 274, de 
1994 (na 603/94, na origem), de 3 de agosto de 1994, pela qnal o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor PAULO MONTEIRO UMA, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata. para.. cumulativamente 
com a função de Embaixador do Bmsil junto ao Reino da Tailân­
dis, exercer a função de Embaixador do Bmsil junto ao Reino do 
Camboja, 

-57-

MENSAGEM N" 278, DE 1994 
Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discossão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 27&, de 
1994 (na 643194, na origem), através da qnal o Presidente da Re­
pública submete à delibemção do Senado o nome da Senham 
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.. \'.ERA PEDROSA MARTINS DE ALMEIDA, Ministra de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixadora do Brasil junto ao Reino dos Pai .. s Baixos. 

-58-

MENSAGEM N" 299, DE 1994 
Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 299. de 
1994 (nO 727/94, na origem), de 6 de setembro de 1994, pela qual 
o Senbor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senbor Ronald Leslie Moraes SmaU, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para. cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da 
Austrália. exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto a Papua 
Nova Guiné. 

-59-

MENSAGEM N" 300, DE 1994 
Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno íínico. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 300, de 
1994 (n° 728194 , na origem), de 6 de setembro de 1994, pela qual 
o Senbor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Carlos Eduaroo De Affonseca Alves de Sou­
za. Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
Confederação Suíça, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Principado de Llechtenstein. 

-60-

MENSAGEM N° 302, DE 1994 
Escolha de O:tefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 302, de 
1994 (nO 804/94 , na origem), de 29 de setembro de 1994, pela 
qual o Senbor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Luiz Felipe de La Totre Benitez Teixei­

. m Soares, Ministro de Primeira Classe da Caxreira de Diplomata, 
para. cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil jun­
to ao Reino da Suécia, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Letônia. 

-61-

MENSAGEM N" 310, DE 1994 
Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
·laÇõês·Exteriores e DefeSa Nacional some a Mensagem nO 310. de 
1994 (nO 891/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senbor Sér­
Gio Da.masce.no Vieira, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República da Guatemala. 

-62- . 

MENSAGEM N"311, DE 1994 
Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 311, de 
1994 (nO 892/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor CAR-

Los Alfredo Pinto Da Silva, Ministro de Segunda Classe,.da·Car­
reira de Diplomala. para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto a Barbados. 

-63-
MENSAGEM N° 312, DE 1994 

Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 312. de 1994 
(n° 893194, na origem), através da qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senbor CLÁUDIO 
MARIA HENRIQUE 00 couro LYRA, Ministro de Segunda 

Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai-
xadordo Brasil junto à República Cooperativista da Guiana. 

-64-
MENSAGEM N" 313, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 313. de 
1994 (n° 894/94 , na origem), pela qual o Senbor Presidente da Re­
pública submete à de1iberação do Senado o nome do Senbor JA­
Diel Fetreira De Oliveira, Ministro de Segunda Classe da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República da Indonésia. 

-65-
MENSAGEM N" 316, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 316. de 
1994 (nO 908194 ,na origem), pela qual o Senbor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senbor Ru­
Bens Rlcupero, Ministro de Primeira Classe da Carreira. de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Italiana. 

-66-
MENSAGEM N" 345, DE 1994 

Escnlba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 345. de 
1994 (nO 963194, na origem), pela qual o Senbor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senbor AN­
Tonio Carlos Diniz De Andrada, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Bnsil junto à República do Zimbábue. 

-67-

MENSAGEM N" 359, DE 1994 
Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 359, de 
1994 (nO Ul37/94, na origem), de 22 de novembro de 1994, pela 
qual o Senbor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senbor Geraldo Affonso Muzzi, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para exeocer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Federal da Nigéria, 

-68-
MENSAGEM N" 370, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único. do Parecer da Comissão de Re-
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lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 370. de 
1994 (n' 1.085/94, na origem), de 30 de novembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senbor Carlos Augusto Rego SanTOS NEVES, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para. cumu­
lativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto aos Esta­
dos Unidos Mexicanos, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto a Belize, 

-69-

MENSAGEM N' 375, DE 1994 
Escolha de Cbefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 375. de 
1994 (n' 1.118/94 , na origem), de 6 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senbor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senbor JOSÉ NOGUEfRA FILHO, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para. cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Cuba. exerrer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Antígua e 
Barouda. 

-70-

MENSAGEM N' 390, DE 1994 
Escolha de Cbefe de Missão Diplomática 

Disrussão, em turno único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 390, de 
1994 (n' 1.162/94, na origem), de 15 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senbor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Celso Luiz Nunes Amorim, Ministro de 
Primeira Classe da Caneira de Diplomata, para exercer a função 
Embaisador, Cbefe da Missão do Brasil junto às Nações Unidas. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio 
Portella, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa) 

Conoedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores. há dois dias fiz um pronunciamento nesta Casa em que 
relatava () nome de alguns Parlamentares cujos processos estavam 
em fase de encaminhamento, sendo que alguns deles já haviam até 
chegado ao Superior Tribunal Eleitoral. 

Recebi inúmeros telefones de Deputados e Senadores de vá­
rios partidos. que me indagavam se eu os havia denunciado. Eu 
explicava que. absolutamente, o espírito do discurso não foi o da 
delação. mas o da necessidade de recolocannos a qt .. ~stão da anis­
tia na perspectiva correta. 

Na ocasião, o nobre Senador Jacques Silva fez uma pergun­
ta: E porque Humberto? Por que toda essa celeuma? Porque todo 
esse esmagamento do homem Humberto Lucena, do Senador 
Humberto Lucena? 

Aproveito esta ocasião para dizer que pensei muito a respei­
to da pergunÚlt e acredito que o objetivo é o esmagamento de um 
homem que é um símbolo, pois é o Presidente da Casa; mas o ob­
jetivo maior, creio, é o esmagamento do pr6prio Congresso Nacio­
nal. 

Numa hora em que o novo Governo procura desmistificar o 
falso moralismo. vou continuar dando os nomes daqueles que usa-

ram a Gráfica do Senado de várias formas. Alguns deles, hipocri­
tamente até, C'Dndenam o Senador Humberto Lucena, quando pra­
tjcaram o mesmo ato, que não era ilegal. 

Fiquei triste, inclusive, ao ver a declaração do Deputado 
Inocêncio Oliveira, que propunha. energicamente, a estratégia de 
se votar, nesse esforço concentrado, só entre os dias 17 e 19 deste 
mês. Buscava levar ,para o próximo Congresso a discussão do as­
sunto, que não é apenas do Senador Humberto Lucena, mas de 
mais de duas centenas de Parlamentares. 

Por que ter medo? Não devemos ter medo algum. porque o 
Senador Humberto Lucena agiu corretamente, como agiram c0rre­
tamente muitos desses cujos nomes vou citar e que fIzeram publi­
cações na Gráfica, mas não as assumiram. 

Desde 1963, Deputados e Senadores têm direito a uma quo­
ta nessas Casas, e através delas fazem vários impressos, livretos, 
contendo sigla partidária, fotos de palanque e outras ilustrações. 
Se for cOOlparada a outras, a publicação do Senador Humberto Lu­
cena é muito mais simples, pois tinha apenas o nome - não tinha 
sequer a sigla partidária - e uma mensagem. 

Após a Lei Eleitoral nO 8.713, de 30 de setembro de 1993, 
foram feitas publicações, por exemplo, pelos Deputados José Ge­
noíno, Carlos Alberto Campista. José Vicente Brizola, Beth Azize, 
José Fortunati - que, inclusive, está com um pnx:esso tramitando 
no Tribunal Eleitoral -, Nilmário Miranda, Cbico Vigilante, José 
Dirceu, Tilden Santiago, Sandra Starling e Célia Mendes. O pró­
prio Senador Mário Covas fez uma divulgação sobre a lei eleitoral 
que continha os dizeres: "Eleições 94. Mário Covas". O Deputado 
Inocêncio Oliveira fez uma publicação com o nome nA Revisão 
Necessária'" que foi impressa em 1994 c que também seguiu o 
mesmo modelo. 

Existem muitos livretos; estou citando apenas alguns. A 
Presidência do Senado não liberou essa relação, com o que, inclu­
sive, não concordo. Sr. Presidente, gostaria que essa relação fosse 
aberta, purque esta é uma Casa pública; a Gráfica é pública e já 
deveria ter divulgado a relação de todos os livretos. Além desses 
livretos, foram feitos, por exemplo, dentro da conta do Parlamen­
tar, muitos jornais, tab16ides e boletins, com fotos de palanques, 
slogans de campanha, logomarcas de candidato e assim por diante. 

Até o rep6rter Weller Diniz citou na TV os nomes do Depu­
tado Moroni Torgan, que foi eleito Vice-Governador do Ceará; da 
Deputada Matia Laura. do PT do Distrito Federal; do Deputado 
Vladimir Palmeira. do PT do Rio de Janeiro; do Deputado Paulo 
Paim. do PT do Rio Grande do Sul; do Deputado Eduardo Jorge, 
do PT de São Paulo; dos Deputados Carlos Cardinal, Vivaldo Bar­
bosa, Beth Azize e Lúcia Braga, que são do PDT. 

Mas há oulfos tipos de publicação. Pergunto se se pode fa­
zer a diferenciação, se apenas o Senador Humberto Lucena deve 
ser crucificado. Na Paraíba. vi centenas de carros com um plástico 
que estampava o seguinte dizer: "O meu voto foi cassado". Isso é 
uma cassação em plena época de democracia! 

Os mesmos votos que elegeram O Senador Humberto Luce­
na. que teve mais de meio millião de votos, foram os que elegt~ 
Antonio Mariz e Ronaldo da Cunha Lima. Para estes, os votos fo­
ram válidos; para o Senador Humberto Lucena, não o serão ~ for 
dada a interpretação, que considero injusta, da Justiça. 

O Senador Humberto Lucena. se não for empossado. dará. 
vez a um segundo, que o povo não escolheu. mas que também está 
com um processo contra si, e o empossado será o terceiro. A von­
tade do povo não será cumprida; a Constituição Federal será des­
cumprida quando diz que todo poder emana do povo. O poder 
elegeu o Senador Humberto Lucena. 
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E temos mais processos~ contra o próprio Governador do 
meu Estado, o Senador Antonio Mariz., há um processo tramitan­
do. O Senador Albano Franco. Governador eleito por Sergipe. do 
PSDB, também, bem como os Senadores Nabor Junior. do Acre; 
Carlos Patrocínio, do PFL de Tocantins; Marluce Pinto, do PTB 
de Roraima; Alexandre Costa, Magno Bacelar, sem contar com 
outros Senadores como Raimundo Lira. derrotado e que provavel­
mente terá a sua vez, embora breve, de assumir. se Humberto Lu­
cena for cassado; Ney Maranhão, Nelson Carneiro. Francisco 
Rollemberg, dentre outros. 

Enfim. é preci~ que desmistifiquemos de uma vez por to­
das esse tema e peço ao Presidente deste Plenário que nos apresen­
te, no mais breve espaço de tempo possivel. a lista completa de 
todos os que usaram a Gráfica do Senado, classificando inclusive 
o tipo de utilização feita. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex' me pennite um aparte, 
nobre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA- OUço com prazer V. Ex' 
O Sr. Eduardo Suplicy - Ressalto que considero impor­

tante a divulgação de tudo aquilo que é impresso na Gráfica. Te-. 
nho transmitido, na reunião de líderes - e, ontem mesmo. na 
primeiro reunião da Mesa para a qual fui convidado pelo Senador 
Humberto Lucena, reiterei minha opinião de que a melhor maneira 
de se prevenir irregularidades é a tnmsparência total dos atos da 
admínistração; daquilo que se faz coro o dinheiro público, como o 
que é realizado na Gráfica do Senado Federal. seja por solicitação 
de Deputados ou por solicitação de Senadores. bem como em 
qualquer lugar do Congresso Nacional. É mais do que lógico, justo 
e adequado que baja transparência total. Estou de acordo com a s0-

licitação de V. Ex'; o Presidente Humberto Lucena chegou a c0-

mentar entre os lideres que se ele tivesse essa atitude 
presentemente. isso poderia ser visto como uma retaliação por par~ 
te dele. Mas. penso que S. Ex' deve encootrar o respaldo de todo o 
Plenário para a divulgação completa, ou a Mesa deve fazer isso 
para que não fique uma decisão pessoal do Presidente. Dessa ma~ 
neira, saber-se-á exatamente qual a natureza do que foi solicitado 
por cada um dos Parlamentares. não importaodo o partido ao qual 
petWnçam. No entanto. V. Ex" mencionou que alguns Parlamenta­
res do PT teriam solicitado trabalhos na Gnífica. Por exemplo: S0-

licitei trabalhos naquele órgão relativamente a material 
estritamente relacionado às atividades legislativas, como uma car­
tilha sobre o Progruna de Garautia de Renda Mínima. Praticamen­
te foi esse o trabalho que solicitei, além do cartão de 
representação. Há o livro sobre o Programa de Garantia de Renda 
Mínima, publicado em 1992. E como a norma de regulamentação 
do Senado é semelhante ãquela que, por exemplo, foi instituída na 
Câmara Municipal de São Paulo. quaodo eu presidia - que só Se 
poderia fazer trabalhos pertinentes ao trabalho legislativo -, é pre­
ciso ver se os Parlamentares, sejam do PT OU dos demais partidos, 
fizeram algo relacionado ao trabalho legislativo, como boletins m­
fonnativos da sua atuação aqui, ou se tipicamente eram trabalhos 
visando à campanha eleitoral. V. Ex' também coloca um ponto 
com o qual estou de acordo: a justiça deve ser igual para todos. 
Portanto, desde o primeiro momento em que aqui foi discutida a 
questão relativa à utilização da Gráfica, tarobêm ponderei que jus­
tiça se fará se tratamento igual houver para tooos. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador 
Eduardo Suplicy. Cada dia admiro mais V. Ex', pela \isura, pela 
clareza e pela fnmeza das suas posições. 

O que estamos aqui fazendo, quando pedimos a divulgação 
da lista, classificando os tipos de utilização, é exatamente isso com 

que V. Ex' concorda. Acredito que, dessa forma, desmistificaría­
mos, de uma vez por todas, todo esse episódio. todo esse affair. 

Entendo, Excelência, que terlamos condição não de conde­
nar - e até a palavra "anistia" é uma palavra, na minha cabeça. er­
rônea, porque o crime não ocorteu -, mas dessa forma nós 
tenamos o mesmo peso e a ~sma medida para todos os casos. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Penn.ite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA-Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Francisoo RoUemberg - Eminente Senador Ney 

Suassuna, estoo. a delXar o Congresso, onde permaneci por 24 
anos. Devo dizer a V. Ex·. citado que fui, inclusive. há pouco, que 
desde o ano de 1971 eu publico meus trabalhos, meus discursos, 
alguns trabalhos literãrios que pmventura tenha escrito, e isto vem 
ocorrendo numa constância absoluta. Há 24 anos que faço isso e 
há 24 aoos que o Coogre,so Nacional - Deputados e Senadores -
também o faz, exceto os que não falam e os que não produzem; 
certamente esses não têm o que publicar. O tneu nome foi incluído 
nesta, digamos, acusação. Devo isso não ao Procurador-Geral da 
República, nem que houvesse uma denúncia formal contra mim. 
mas tão-somente pela denúncia de um companheiro aqui desta 
Casa, que me acusou de publicar a Lei Eleitoral, o Manual do Ve­
reador - uma obra que foi solicitada pelo Brasil inteiro. Que eu 
saiba, V. Ex' aqu~ os Srs. Vereadores, como os Deputados Fede­
rais e, às vezes, Senadores, chegam às Casas Legislativas sem ter a 
menor noção do que aquilo representa, do que aquilo representa 
para o Pais e qual a sua real função como membros daquelas Ca­
sas. A Lei Eleitoral, quaodo mandei publicar pela Gráfica, outros 
Colegas também o f=m. como Alfredo Campos e o Governa­
dor Mário Covas, que, inclusive, disse no programa do Bóris Ca­
soy: "Publiquei a Lei Eleitoral pela Gráfica do Senado." Então. 
pergunto: Para que serve a Gráfica, senão para os Senadores pu­

blicarem suas obras e seus trabalhos? Todos que votamos a Lei 
Eleitoral somos co~autores da mesma, é um trabalho nosso. Man­
dei publicá-la atendendo solicitação de juizes, promotores e advo­
gados do meu Estado, para que eles tivessem acesso às 
informações sobre a Lei Eleitoral e não precisassem aguardar que 
ela fosse publicada por uma editora. No meu Estado concorri a 
vice-govemador. Como rotineiramente se fazia uma f~Ihinh.a COm 
as sobras das verbas que possuíamos. foi feita uma folhinha para. 
mim, que não distribuí, porque sendo eu candidato a vice-govema. 
dor, ~ minha folhinha constava "Senador Francisco Rollemberg". 
Pense~ então, que aquela informação pudesse até confundir O elei­
torado. Vendo que esse movimento eStava num crescendo fui à 
Gráfica e paguei pelo trabalho executado. A GráfIca do Senado 
presta selViços a terceiros. Não devo nada à Gráfica, nem devo es­
tar participando desse tipo de coisa, a não ser que consideremos o 
uso da Gráfica um crime eleitoral generalizado. Li trabalhos do 
n~sso Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, pu­
blicados pela Gráfica do Senado. Setá que também vamos incluir 
o Senhor Presidente da República. eleito, empossado, imbuido das 
melhores intenções, professor titular da Universidade de São Pau­
lo, professor da Sorboone, professor da Universidade de Paris, 
professor da Universidade do Chile, que fez algumas separatas ex­
pondo suas idéias, sua maneira de ser, seu pensamento político, 
nesse problema todo? Meu Deus! Então, para que existiria essa 
Gráfica? Nós precisamos dar um pooco mais de seriedade a esses 
fatos, porque estamos agindo com um masoquismo incriveI, fazen.­
do aquela delação, acusando a todos, tztmsfounando em crime o 
que era um costume. e não só o costume, mas um ato da Mesa do 

Senado. Assim, se alguém devesse responder por iSSQ~ não seriam 
apenas os Senadores nem os Deputados, mas as respectivas Mesas 
das Casas, porque, sendo um ato da Mesa e um ato da Instituição, 
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esta é que teria de ser responsabilizada através do seu ordenador 
de despesas, que é quem autoriza os SIS. Deputados e Senadores a 
fazerem as publicações. Então, ninguém pega e manda para a Grá­
fica do Senado um trabalho e determina "publiquem!"? Não é as­
sim! O Parlamentar solicita à Mesa do Senado. a quem de direito, 
e esse cidadão, que está lá ocupando uma das secretarias. autoriza 
OU não. conforme esteja ou não dentro da quota.. Então, tratar~se-ia 
de um crime- institucional, e não um crime individual. se se quises­
se imputar isso como um crime eleitoral. Veja V. Ex· os escânda­
los que ocorrem. Fica todo o Brasil a imaginar que nós, 
Parlamentares, que tivemos uma vida pública razoavelmente longa 
e que a deixamos de motu proprio. a ftm de disputar uma vice­
govemança sem possibilidades - pois era nosso propósito, deJ?Ois 
de 24 anos aqui. regressarmos ao nosso Estado, quer como Vlce­
governador ou não -, ao fmal da vida pública. no meu caso, ma­
mos cometer um crime eleitoral mandando imprimir uma folhinha 
de --Senador' para disputar a vaga de vice-governador de estado. 
Isso é um contra-senso! Ninguém pode imaginar que o Senador 
Humberto Lucena, nosso Presidente. foi eleito porque mandou fo­
lhinhas de Natal para alguns eleitores, pois S. Ex' obteve mais de 
quinhentos mil votos. E o Governador do Estado Antonio Mariz? 
E Ronaldo Cunha Lima? E todos aqueles que também mandaram 
poblicações? E o Governador de São Paulo? E o Governador do 
meu Estado? Meu Deus, isso é brincadeira! Penso que temos de 
cessar o quanto antes com essas acusações e fazer aquilo que 
aconselha o Senador Eduardo Suplicy: dartransparência a esta 
Casa , em todos os sentidos. Por exemplo: muitas pessoas imagi­
nam, no seu estado e no meu, que ganhamos dez. vinte mil reais, e 
não há como convencê-Ios que ganhamos aproximadamente IIês 
mil reais, líquido. Por quê? Porque nosso salário deveria ser publi­
cado. Nosso contracheque deveria ser mostrado. Estamos recebeo­
do pelo trabalho que prestamos; não estamos furtaodo dinheiro do 
Pais. As publicações feitas através da Gráfica do Senado pelos Srs. 
Senadores são de conhecimento público. Quando as faço, envio-as 
para os juizes, promotores, membros de Academias de Letras, pes­
soas interessadas em ler, conhecer o meu posicionamento político 
no Senado, saber o que penso, o que defendo e o que postulo em 
nome do povo sergipaoo. Nunca fIZ publicações para escondê-Ias. 
Não faço publicação para depositar num arquivo, do qual ninguém 
saiba a existência. secreto, para ser aberto daqui a cem anos. As 
minhas publicações e as de todos os Srs. Senadores são para uso 
imediato. Todas elas, se as analisannos, são, de certa foona, pr0-
moções pessoais. No momento em que o Senador ou o Deputado 
se apresenta com um discurso - como aquele que publiquei há 
pouco tempo, fiA Nova Ordem Internacional" - ele faz questão 
que todos o leiam. Emm as minhas idé~ era a minha posi~ s0-

bre a nova ordem intemacional, mas era também uma manetra de 
mostrar-me ao público quer do meu Estado, quer pelo Brasil afora. 
Não há em polltica nada que se faça secreto. Todas as divulgações, 
por mais bem intencionadas que sejam, podem se transfonnar 
automaticamente em uma lembrança, em uma promoção pessoal. 
Ninguém vota em ninguém por "folhinha", ninguém vota em nin­
guém por caderno. Vi um caderno impresso pelo Seoador Ney 
Maranhão, no qual, na última página, constavam os seguintes di­
zeres: ''Saiba quem pagoo. este caderno: este caderno foi pago com 
a verba que o Senado destina aos Srs. Senadores para as publica­
ções de impressos, cartões de Natal, discursos etc. Preferi transfor­
má-la em cadernos escoJares para mostrar ao meu Estado o seu 
hino, a sua bandeira, uma parte de sua história. e pennitir que o es­
tudante pobre possa freqüentar as aulas." Fiz cademos em uma 
certa ocasião, e recebi cartas da Secretaria de Educação do meu 
Estado, e de várias professoras pedindo que eu os remetessem. 
pmque tinha sido um beneficio fonnidáveL Não s6 porque os ca-

demos estavam caros, e os meninos pobres não podiam comprar, 
mas também porque tinha uma smtese da história do meu Estado. 
a bandeira do meu Estado. o hino do meu Estado, coisas que até os 
professores leigos do meu Estado não conheciam. Estava divul­
gando a "sergipanidade", como o Senador Ney Maranhão divul­
gou a "pernambucanidade't, digamos, assim. Então, acredito que 
esse trabalho é de utilidade pública. E uma prestação de contas, e 
prestação de contas não se faz em silêncio. Não é escrevendo e ar­
quivando; é escrevendo e mostrnndo. divulgando para aqueles que 
têm interesse em ler. estudar e acompanhar a trajetória daqueles 
parlamentares em que eles confiaram., por isso os elegeram, e os 
mandaram para o Congresso Nacional. 

O SR, NEY SUASSUNA - Muito obrigado, nobre Senador 
Francisco Rollemberg. 

Realmente, V. Ex· traz dados que reforçam a nossa posição 
de transparência. Penso que deve ser divulgada toda a relação por 
classificação dos tipos de publicação que cada um fez: se folhetos, 
se boletins, se livros etc, para se acabar. de uma vez por todas, 
com essa confusão. 

Humberto Lucena era candidato a governador. E havia no 
seu calendário os seguintes dizeres: 110 Senador Humberto Lucena 
envia cumprimentos." 

Gostaria de encerrar meu discurso, Sr. Presidente, SIS. Se­
nadores. dizendo que não temos motivos para ter medo. Anteon­
tem, fIz um pronunciamento nesta Casa em que mostrava as razões 
juridicas do porquê da injustiça. 

A Sr' Marluce Pinto - Nobre Colega, V. E>:' me concede 
um aparte? 

O SR, NEY SUASSUNA - Tem V. Ex' a palavra. 
A Sr' Marluce Pinto - Com relação a esse caso de calen­

dário, eu mesma já cheguei à conclusão de que pegaram um bode 
expiatório para querer ridicularizar ainda mais a nossa Instituição. 
V. Ex· faJa que o Senador Humberto Lucena seria candidato a go­
vernador - como sabemos -, e, no seu calendário, constava flSena_ 
dot'. O nosso nobre Colega Francisco Rollemberg também não 
distribuiu as "folhinhas" que mandara imprimir porque estava es­
crito "Senador" e S. Ex· concorria para vice-govemador. Mas isso 
não é o que importa pam os procuradores regionais porque o meu 
calendário - não foi propositadamente - foi impresso sem constar 
o meu nome. Há a fotografia e a frase: "Feliz Natal e Próspero 
1994". Abaixo da fotografta, uma legenda: ''Que a magia do NatAl 
nos envolva no Ano Novo no encanto de cada dia". Em vez de car­
tões de Natal, mandei uma "folhinha". porque naquele Estado, no 
interior, é dificil a pessoa ter um calendário. E. da mesma maneira, 
entnram contra mim, dizeodo que isso era propaganda eleitoraL O 
meu calendário, que faz parte do processo, nem fala no meu nome 
e muito menos diz que sou Senadora. Então, s6 ptmIUe entende­
ram que constando a palavra "Senador', isso é propaganda eleito­
tal? Não é isso, Simplesmeute, há muito tempo, taoto a imprensa 
como algumas autoridades, escolhenun o Congresso Nacional para 
bode expiatório, ridicularizando-nos, porque consideram que ga­
nhamos muito, quando ganhamos muito menos do que oulms au­
toridades. Temos despesas extras que autoridades de outros 
poderes não têm. O politioo não fICa com o saJmo s6 para si, pois 
tem muitos gastos, como por exemplo: despesas com eleitores p0-

bres que vêm a Brasilia para se tratarem, para os quais pagamos 
hotel, radiografms e, muitas vezes, até cirurgias. Se essa situação 
não mudar, no futuro, a pessoa de grande responsabilidade não vai 
querer ser polltico, porque, por mais que tzabalhe, não é valoriza­
do. Podemos até ficar nmitos dias sem votar, mais isso não signifi­
ca que não estamos ltabalhaodo. Ninguém faz uma avaliação da 
importância de assuntos que depeudem de diálogos e de aceItos. 
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Não ficamos em casa; ao contrário. vimos para cá. onde passamos 
a manhã, a tarde e muitas vezes até parte da noite, sem contar o 
trabalho que fazemos externamente, tentando resolver Os proble~ 

mas dos nossos Estados. Ninguém vê isso. Hoje, O Congresso Na­
cional é tachado COIllO Deputados e Senadores que só brincam, 
usam o dinheiro público e nada fazem. Providências mais sérias já 
deveriam ter sido tomadas pelas duas Casas, porque, enquanto fi­
car só nessa lengalenga. ficar no discurso. cada um dando sua des­
culpa, cada vez mais a imprensa estará. usando~nos. Essa é a 
realidade. Temos de sentar e ver como fazer as coisas. a fim de 
que, a partir do próximo exercício, que já é este ano, a partir de fe­
vereiro, as coisas tomem outro rumo e possamos trabalhar com 
mais libenlade. Eu, por exemplo, mandei fazer 30 mil calendários. 
Qual foi o valor disso? CR$I72.200,oo. Na moeda atual, não che­
ga a R$60,OO. É inconcebível pensar que um parlamentar possa ser 
prejudicado porque usou R$6O,00 da Gráfica para fazer calendá­
rio. Isso é usar o dinheiro público para se promover? Então, qual é 
o valor de nm Senador, se, por R$ 60.00, chega a perder o seu car­
go? Ent isso que gostaria de acrescentar às palavras de V. Ex-

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. nobre Senado­
ra. Como V. Ex" bem disse, muitas vezes, somos julgados ausen­
tes, quaDdo estamos debruçados sobre problemas muito sérios. Eu, 
por exemplo, acabo de receber, para relatar, o Projeto de Lei de 
Patentes. Isso vai me obrigar a dias e dias de estudo, para verificar 
se a orientação seguida está correta.. e, se eu faltar às sessões, vão 
dizer que não estou presente. que estoo gazeteando e que o plená­
rio está vazio .. 

Não temos do que ter medo, pois quem tem a consciência 
tranqüila não tem o que temer. Não cometemos crimes algum.. 
Também publiquei, no ano passado, o Manual do Prefeito, repro­
duzido pelo Brasil afora, para evitar os lobistas. Foram as publica­
ções mais importantes que ocorreram nos últimos tempos. nas duas 
Casas. Mais de 60 parlamentares pediram-me autorização para c0.­

piar esse manual. Repito: não temos por que ter medo. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, devemos tomar uma atitude 

séria. Gostaria de encerrar lendo o poema "No Caminho com 
Maiakovski"; 

Na pritneira noite eles se aproximam 
e roubam uma flor 
do nosso jardim. 
E não dizemos nada. 
Na segunda noite, já não se escondem: 
pisam as flores, 
matam nosso cão, 
e não dizemos nada. 
Até que um dia, 
o mais frágil deles 
entra sozinho em nossa casa, 
rouba-nos a luz, e. 
conhecendo o nosso medo, 
arranca-DOs a v,9z da garganta. 
E já não podemos dizer nada. 
N6s temos de poder dizer! 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (pMDB--AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nos úhimos dias do Go­
vemo Itamar Franco conseguimos sensibilizar Sua Excelência, 
para que assinasse o decreto que regulamenta as áreas de livre c0-

mércio no meu Estado. Uma delas situa-se na cidade de Cruzeiro 

do Sul. que fica no eixo da BR-364 na ligação com o Pacífico; e a 
outra, na cidade de Brasilêia e Epitadolãndia. A segunda fica 
Duma área de fronteira aberta com o Peru e a Bolívia. 

Concluímos um trabalho que foi objeto de um projeto de lei 
de autoria da Deputada Federal AlziIa Bezerra, da nossa bancada. 
que criou as áreas de livre comércio do Estado do Acre. Com a re­
gulamentação assinada pelo ex-Presidente Itamar Franco, no últi­
mo dia 3D, completou-se um trabalho legislativo da mais alta 
importância para a nossa região. viabilizando o intercâmbio co­
merdal na fronteira do Brasil com o Peru, na região de Cruzeiro 
do Sul, na conexão da tão falada BR-364. Já na época em que o 
Senador José Sarney era Presidente da República, esforços foram 
desenvolvidos por nossa bancada e pelo Governo. no sentido de 
obter recursos fmanceiros para a viabilização dessa importante r0-

dovia. que possibilita a unidade administrativa do Estado, pois liga 
todos os municípios do interior à capital do meu Estado. Além dis­
so, a BR-364 serve como interconexão com o sistema rodoviário 
peruano, na cidade de Pucalpa, maior cidade peruana na Região 
Amazônica. a 130Km de nossa fronteira, e também viabiliza uma 
das mais importantes rolas do Continente Sul-Americano. espe­
cialmente para a nossa economia, pois estabelece a ligação do 
Atlântico com o Pacífico, cortando a Região Amazônica e possibi­
litando o intercâmbio comercial - talvez um dos mais intensos -
da economia brasileira com a dos países vizinhos, bem como o in­
tercâmbio dos mercados asiáticos com a costa oeste norte-america­
na. 

A área de livre comércio de Cruzeiro do Sul constitui o mo­
tor de arranque das atividades que ali se concentram, trazendo be­
nefícios para a população do meu Estado e para o intercâmbio 
entre o Brasil, o Peru e os países vizinhos. O mesmo se dá no ou­
tro eixo, na área de livre comércio instalada na região de Brasíléia 
e Epitacíolândia, onde há uma fronteira aberta com a Bolívia na 
região de Cohija, Departamento de Pando, impulsionando também 
o mais estreito intercâmbio comercial. Tal intercâmbio já existe. 
mas agora criamos as condições legais e apropriadas para o desen­
volvimento das relações comerciais que já são praticadas entre as 
JXlpulaçóes brasileira.. boliviana e peruana na região de Brasiléia, 
Epitaciolândia e, do outro lado, na cidade de Cobija. bem como 
nas regiões próximas de lfiapari e Bolpebra. 

Sr. Presidente, este decreto tem, portanto, um papel funda­
mental para ajudar a cumprir os anseios da população brasileira 
em relação à interconexão rodoviária e aos trabalbos que formam. 
em primeira mão, a macrorregião fronteiriça de desenvolvimento 
entre o Brasil, o Peru e a Bolívia através de nosso Estado. 

A interconexão rodoviária nas duas áreas, tanto em Cruzei­
ro do Su~ em frente a Pucalpa, como em Brasiléia e Epitaciolân­
dia. em frente a Cobija, e nas proximidades das cidades de 
Bolpebra e Iiiapari, que se encontram em Assis Brasil. constitui-se 
em um dos atos mais importantes pata a economia do nosso Esta­
do. 

Creio que, a partir da assinatura do decreto, que penníte a 
implantação das âreas de livre comércio, vamos virar uma das pá­
ginas mais importantes do desenvolvimento da vida econômica do 
meu Estado, o Acre, e, como parte de seu desenvolvimento, avan­
çar no sentido de viabilizar a ligação rodoviária do nosso País com 
o Oceano Pacífico através dessas duas vias. 

Na área de Brasiléia e Epitaciolândia, temos já um inter­
câmbio comercial empírico de certa monta e agora terá, com a im­
plantação das ãreas de livre comércio •• legalização da ação 
comercial nessa região macrorregional fronteiriça de desenvolvi­
mento. Isso vai permitir acelerar ainda mais uma das rotas twísti­
cas mais importantes do nosso Continente, que diz respeito ao 
fluxo turístico do nosso País através da região de fronteiriça, em 
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CUzco. Parte da planície amazônica para os altiplanos, passando 
por uma das regiões históricas mais importantes do Continente 
Sul-Americano, revendo todas as nossas origens pré-oolombianas 
concentradas nesses pólos turlsticos, como também o inverso: das 
populações européias, inclusive, que fazem as rotas via Lima e 
descem através de Cuzco para a planície amazônica. 

Considero essa uma importante rota e o será ainda mais, 
com os instrumentos que estamos fornecendo. como a lei de auto­
ria da Deputada Zilá Bezerra, e o decreto ftrmado pelo Presidente 
Itamar Franco, que pennite a illlplantação imediata das áreas de li­
vre comércio. Esses são os elementos necessários para a viabiliza­
ção dos mecanismos de desenvolvimento no meu Estado. na 
fronteira com esses dois países. E. mais do que isso, na viabiliza­
ção dessas rolas, que são a BR-317 e a BR-364, ambas tornando 
possível o acesso do Brasil ao Oceano Pacífico. através da primei­
ra, BR-317, da BoUvia e do Peru; e a segunda, através do Peru 
para estreitar. em primeiro plano, o intercâmbio comercial, cultu­
ral. técnico e científico entre o Brasil e os paises vizinhos da Re­
gião Amazônica. 

Além disso, com a futura viabilização da BR-317 e da BR-
364 como rotas de interligação entre o Brasil, os países vizinhos e 
o Oceano Pacifico, dar-se-á o aceleramento das relações da nossa 
economia. tanto com os países vizinhos quanto com os mercados 
asiáticos e com aquele que é um dos maL importantes do mundo, 
o dos Estados Unidos, através da costa oeste norte-americana. 

O decreto que trata da implanlação das áreas de livre co-
,- 'niértio fói um' dos últlinós âtos ptaticados poi1taiDar FranCo "na 

qualidade de Presidente da ReplÍblica e se constitui num IIl8ICO 

imponante para o nosso Estado como instrumento detonador das 
ligações que estão se processando entre os países vizinhos e o Pa­
cífico. Está de parabéns o Presidente Itamar Franco, pela sensibili. 
dade que teve em firmar o decreto. O Ministro Ciro Gomes, com 
quem tratamos também nos últimos dias da sua administração, 
sensibilizoo-se com os argumentos nossos - meus, da Deputada 
ZiIá Bezena, da nossa bancada - para, naqueles dias, fazer com 
que esse decreto fosse viabi1izado, regulamenlando as áreas de li· 
vre comércio. 

A população do meu Estado se beneficiará, sem dúvida ai· 
guma, dos resultados do desenvolvimento, a partir da illlplantação 
que se dará imediatamente, trazendo com isso a elevação da quali. 
dade de vida da população da nossa região, do meu Estado, e, mais 
ainda, da Região Norte. a curto prazo, se Deus quiser. 

A assinatura do decreto pelo Presidente Itamar Franco foi 
um ato da mais alta importância para a nossa região, porquanto a 
partir dele viabilizar-se-á a implanlação de duas áreas de livre c0-

mércio, que têm a responsabilidade de estabelecer o primeiro me-. 
canismo de comercializaçã0 ,com os nossos vízinbos do Pacífico, 
como um passo avançado na direção da. comercialização e da inte­
gração através da interconexão rodoviária. 

Era esse o registro que eu tinha a fazer. na tarde de hoje, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Não bã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ordinãria de amanhã a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 44, DE 1993 
(IncJuido em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 44, de 1993 (n' 250/93 na Câmara dos Depulados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da Rádio Independente Ltda, para 
explorar s"",iço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

-I' pronundamento' Relator: Senador Amir Lando, favo-
rável ao projeto; , 

-2' pronundamento, Relator: Senador Aureo Mello, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição, 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 45, DE 1993 

(lncJuido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno lÍnico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 45, de 1993 (n' 253/93, na Câmara dos Depulados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio CapinZal LIda, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Capin7Jú, Estado de 8anla Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação, 

-1' pronunciamenlo, Relator: Senador Amir Lando, favo­
n\vel ao projeto; 

-2' pronunciamento, Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 
regularidade dos aIDs e procedilllentos concernentes à proposição. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 46, DE 1993 
(lncJuido em Ordem do Dia, nos termos 
do ar\. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 46, de 1993 (nO 248193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão outorgada à Rádio Fraternidade 
LUla. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Araras, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: 

-1' pronunciamenla' Relator: Senador Álvaro Pacheco, fa­
vorável ao projeto; 

-2' pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 
regularidade dos aIOS e procedimentos concernentes à proposição, 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N° 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art, 375, VIII, do Regimento Interno) -

Votação, em turno Ilnico, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 48, de 1993 (nO 264'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da Rádio Jornal do Brasil LIda" para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação, 

-1° pronundamento, favorável ao projeto; 
_2° pronunelamento, pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 49, DE 1993 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
ar\. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno linico, do Projeto de Decreto Legislativo 



364 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Janeiro de 1995 

nO 49, de 1993 (nO 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da Rádio Litoral Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição iI Contis­
são de Educação. 

.1° pronunciamento: Relator. Senador Amir Lando, favo­
mve! ao projeto; 

-2° pronundammto: RelatDr: Senador Ney Maranhão, pela 
regularidade dos atos e prooedimeutos conoomentes à proposição. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 50, DE 1993 

(Incluldo em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 50, de 1993 (nO 277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de C0-
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de !lorraz6poüs, Estado do Paraná, tendo 

Parecer f.votáve!, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 52. DE !993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 52, de 1993 (n° 246'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. em substibJi­
ção à Comissão de Educação: 

_1° pronunaamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
-2° pronuociameoto: Relator. Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedÍlnentDs concernentes à pr0po­
sição. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 55, DE 1993 

(Incluldo em Ordem do Dia OOS termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
0° 55, de 1993 (0° 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen­
tos Uda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favotável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 7, de 1994 (nO 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a rutorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Lida" 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina,tendo 

Parecer favotável, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°9,DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 9, de 1994 (n° 301/93, na Câmara dos Deputados). que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada ã Rádio e TV Tapajós Ltda., 
para explorar 5elViço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na Cidade de Santarém. Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° lO, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° lO, de 1994 (nO 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Pc. Urbano Tbiesen para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com ftns exclusivamente educativos, na Cidade de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. em substitui­
ção ã Comissão de Educação. 

_lo pronunciamento: Relator: Senador João França. favo­
mvel ao projeto; 

_2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho. pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W ll, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 11, de 1994 (nO 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Râdio Verdes Ma­
res, para. explorar setviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceam, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenmo, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 12, DE 1994 

(Incluído em OnIem do Di. nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 12, de 1994 (nO 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão ã Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mcxlu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meinl Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

_1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
_2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes à proposição. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 18, de 1994 (nO 252193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltrla.. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em anda média Da 

Cidade de Araguaína. Estado do Tocantins. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento !ntemo) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (nO 254/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à lV Tocantins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Anápolis. Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1'" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento !ntemo) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 23, de 1994 (n° 327/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Botelhos. Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de Educação. 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1'" 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VUI. do Regimento !ntemo) 

Votação, em turno úniCo. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 24, de 1994 (nO 328193. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do 
Vale do Sapucaí para executar serviço de radiodifusão sonora eIll 
freqüência modulada. com nns exclusivamente educativos, na ci­
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucidio Portella, em substituição à Comissão de Educação. 

-18-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 62. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VUI. do Regimento !ntemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 62, de 1993 (nO 268/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabã, Estado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Edocação) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento !ntemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati~ . 
vo nO 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 

Emissora Paranaense SI A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Cidade de Londrina, Estado do Pa­
raná. (Dependendo de parecer da Comissão de Edocação) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(!ncluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. VUI, do Regimento !ntemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n° 69, de 1993 (n° 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão ã Rádio Mariana Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1'" 8. DE 1994 

(!ncJu(do em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375. VUI,doRegimento!ntemo) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 8, de 1994 (nO 303193, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Uda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Edocação) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1"'20, DE 1994 

(!ncluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375. VUI, do Regimento !ntemo) 

Disalssão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 20, de 1994 (nO 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atualmente denominada Rede Fênix de C0-
municação Lida., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado 
do PaJ:aIlá (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21, DE 1994 

(!ncluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento !ntemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n° 21, de 1994 (n° 292/93, na Câmara dos Deputados), qne 
aprova o ato qne renova a pennissão da FM Rádio !ndependente 
de Arcoverde Uda .. para explorar serviço de radiodifusão sooara 
em freqüência modulada na Cidade de Arcoverde, Estado de Per­
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-24-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 26, DE 1994 

(!ncluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VllI. parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 26, de 1994 (nO 344/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Campos Dourados 
FM Lida. para explorar selViço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Medianeim, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Edocação) 

-25-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1'" 39, DE 1994 

(!ncluído em Ordem do Dia, no, termos do 
art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati-
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vo 0° 39, de 1994 (nO 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Serra Negra FM 
Lt.da.. para explorar SeIVíço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. (De­
pendendo de parecer da Comissâo de Educação) 

-26-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
ar!. 336. 'b", do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
0° 45, de 1994 (n° 222/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenãrio, Relalor: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Rdações Exte­
riores e Defesa NadonaL 

-27-
SUBSTIIUIlVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI 

DO SENADO N° 179, DE 1990 
(Em regime de urgência, DOS tennos do 

art. 336. "h", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do SUbstitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (nO 202191, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dis­
põe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela iniciati· 
va privada, previstó no ar!. 175' da Constituição, e regula a 
concessâo de obra J'Íblica, lendo 

- P,reoer proferido em Plenãrio, Relator: Senador José Fo­
gaça, em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e Ci~ 
dadania e de Assuntos Econômicos, favorável ao Substitutivo da 
Câmara, com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de pareoer da Comissâo de Serviços de in­
fra-Estrutura) 

-28-
PRO.lEfO DELElDACÂMARA N" 117, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
ar!. 336, 'b", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 
117, de 1994 (nO 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi­
tivos do Decret<>-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareoeres das Comissões de Assuntos So­
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

-29-
PRO.lEfO DE LEI DA CÂMARA N" 136, DE 1994 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Discussãot em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
136, de 1994 (n° 4.801/94, na Casa de origem), que cria e transfor­
ma, no quadro pennanente de pessoa da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6' Região, os cargos que menciona e dá 
outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissâo de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

-30-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, DE 1994 

- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

ar!. 336, ''b'', do Regimento Interno) 

Discussãot em turno único, do Projeto de Lei do Senado n" 

90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. (Dependendo de Pare­
cer da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania) 

-31-
OFÍCIO N" SI72, DE 1994 

(Em regime de urgência, DOS termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio nO S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Lelras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de assuntos Econômicos) 

-32-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos lennos do 
art. 336, "c ", do Regimento Interno) 

(framitando em conjunto com o projeto de Resolução n° 
94,de 1994) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 122, 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a Comis­
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Co­
missões de Constituição,1ustiça e Cidadania e Diretora) 

-33-
PRO.JÉTO DE RESOLÚÇÂÜ N° 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos \ennos do 
ar!. 336, "c". do Regimento Interno) 

(framitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 
122, de 1993) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Resolução nO' 94. 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal, transformando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

-34-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 151, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, L do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
151, de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a ex­
tinção da contrit.lição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Ttabalho, aprovada pelo Decret<>-Lei 
nO 5.452, de 1° de maio de 1943 e dá miras providências, lendo 

Pareoer proferido em Plenãrio, Relator: Senador Eduardo 
Suplícy, favorável ao Projeto, com emendas n"s 1 e 2, que apre­
senta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda n° 3, de Plenãrio) 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 

(Jnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 254, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autnri­
za o Poder Executivo a definir aa terras indispensâveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
forma do art. 23, VI e vn, oombinado com o art. 24, VI, da Cons­
tituição Federal, tendo 

Pareoer oontrário, proferido em Plenãrio, Relator: Senador 
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Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 
-36-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 11, DE 1994 
-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do Senado nO 
li, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos., favorável ao Projeto com emen­

das 1 e 2-CAE, que apresenta, 

-37-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia DOS termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos te­
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen­
tação . de estudos universitârios. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos) 

-38-
MENSAGEM N" 314, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Incluido em Ordem do Dia nos termos 

do art. 281 do R~jmento Internot_ .. 

Discussão, em turno único, do Parecer na 237, de 1994, da 
Comissão de ConstibJição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
nO 314, de 1994 (nO 899/94, na origem), de 24 deootubro do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Senhor VALDIR RIGIlliITO, para exer­
cer o cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

-39-
MENSAGEM N" 349, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Parecer nO 236, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 349, de 1994 (nO 991/94, na origem), de 11 de junho do COI1'ente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete iI delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor EDSON RODRIGUES­
CHAVES para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica. 

-40-
MENSAGEM N" 372, DE 1994 

.Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 311, de 1994. da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 372, de 
1994 (nO 1.093/94, na origem), de 1° de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Edgard Lincoln de Proença Rosa, 
para ocupar um dos cargos de Conselheiro Administrativo de De­
fesa Econômica. 

-41-
MENSAGEM N° 393, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Inc1uido em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Parecer n° 330, de 1994. da 

Comissão "de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 393, de 
1994 (nO 1.186/94 , na origem), de 21 de dezembro do corrente 
ano, pela qual o Senbor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor FRANCISCO LAF AIETE 
DE PÁDUA LOPES, para exercer o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil. 

-42-
MENSAGEM N° 102, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

DisCllSsão, em turno único, do Parecer da Comissão de rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 102, de 
1994 (n° 135/94, na origem), de 21 de fevereiro de 1994, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diploma, para, cumu1ativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da 
Austrália. exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Nova 
Zelândia. 

-43-
MENSAGEM N° 178, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa nacional sobre a Mensagem nO 178, de 
1994 (nO 325/94, na origem). de 26 de abril de 1994, pela qual o 
S<;Uhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor Bernardo de Azevedo Brito, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata. para. cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à Repdblica da Fin­
lândia, exercer a função de Embaixador do BlllSil junlO à Repúbli­
cada Estônia. 

-44-
MENSAGEM N" 192, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomátiol! 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 192, de 
1994 (n° 375/94, na origem), de 23 de maio de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor Bernardo Pericãs Neto, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto ao 000 Ducado de 
Luxemburgo. 

-45-
MENSAGEM N" 225, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nQ 225, de 
1994 (n° 447/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do nome do 
Senhor João Tabajara de Oliveira, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, exercer a função de Embaixador do 
Blllsiljunto à República de Cingapura. 

-46-
MENSAGEM N" 257, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomãtica 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 257, de 
1994 (nO 527/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re· 
póblica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Jorge 
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Saltarelli Iúnior, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Senegal. 

-47-
MENSAGEM N" 264, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensa.gem n° 264. de 
1994 (nO 552194, na origem), de 15 de julho de 1994, pela qual o 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor I0ã0 Augusto de Médicis, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente, com a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular da Olina, exercer 
• função de Embaixador do Brasil junto à Mongólia. 

-48-
MENSAGEM N" 274, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 214, de 
1994 (nO 603/94, na origem), de 3 de agosto de 1994, pela qual o 
Senhor Presidente da República subrnete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor Paulo Monteiro Lima, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumnlativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tailândia, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino do Cam­
boja. 

-49-
MENSAGEM N" 278, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 278, de 
1994 (nO 643/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deh'beração do Senado o nome da Senhora Vera 
Pedmsa Martins de Almeida, Ministra de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para, exercer a função de Embaixadora do 
Brasil junto ao Reino dos Países Baixos. 

-50-
MENSAGEM N" 299, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 299, de 
1994 (n° 727/94, na origem), de 6 de setembro de 1994, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena· 
do o nome do Senhor Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumnlativamente 
com • função de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da 
Austrália, eXercer o cargo de Embaixador do Brasil junto a Papua 
Nova Guiné. 

-51-
MENSAGEM N" 300, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 300, de 
1994 (nO 728/94, na origem), de 6 de setembro de 1994, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena· 
do o nome do Senhor Carlos Eduardo de Affonseca Alves de Sou· 
za, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente, com a função de Embaixador do Brasil junto à 
Confederação Suíça, exercer a função de Embaixador do Brasil 

junto ao Principado de Liechtenstein. 

-52-
MENSAGEM N" 302, DE 1994 

Escolha de Olef. de Missão Diplomática 

DisaJssão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re.­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 302, de 
1994 (nO 804194, na origem), de 29 de setembro,de 1994, pela qnal 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Luiz felipe de La Torre Benitez Teixeira 
Soares, Minisll'o de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para, cumnlativamente com a função de Embaixador do Brasil jun. 
to ao Reino da Suécia, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Letônia, 

-53-
MENSAGEM N"310, DE 1994 

Escolha de Olere de Missão DiploIDática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 310, de 
1994 (n' 891194, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Sér· 
gio Damasceno Vieira, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Guatemala. 

-54-
MENSAGEM N" 311, DE 1994 

Escolha de (],efe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Deresa Nacional sobre a Mensagem n° 311, de 
1994 (n' 892/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Car­
los Alfredo Pinto da Silva, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto a Barbados. 

-55-
MENSAGEMN"312,DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Deresa Nacional sobre a Mensagem nO 312, de 
1994 (nO 893/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor C1áu. 
dio Maria Heorique do Couto Lyra, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Cooperativista da Guiana, 

-56-
MENSAGEM N" 313, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único~ do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 313, de 
1994 (nO 894194, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Iadiel 
ferreira de Oliveira, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Indonésia. 

-57-
MENSAGEM N" 316, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 316, de 
1994 (n° 90&'94, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re-
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pública submete â deliberação do Senado o nome do Senhor Ru­
bens Ricupero, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata. para exercer a função de Embaixadora do Brnsil junto à 
República Italiana. 

-58-
MENSAGEM N° 345, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 345, de 
1994 (nO 963/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete â deliberação do Senado o nome do Senhor Anto­
nio Carlos Diniz de Andrada, Ministro de Primeira Classe, da 
Caneira de Diplomata, para exen:er a função de Embaixador do 
Brasil junto ã República do Zimbábue. 

-59-
MENSAGEM N" 359, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 359, de 
1994 (nO 1.037/94, na origem), de 22 de novembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Geraldo Affonso Muzzi. Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto â República da Nigéria. 

-60-
MENSAGEM N" 370, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Deresa Nacional sobre a Mensagem n° 370, de 
1994 (n° 1.085/94, na origem), de 30 de novembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 

Senado o Dome do Senhor Carlos Augusto Rego Santos Neves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumu­
lativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto aos Esta~ 
dos Unidos Mexicanos. exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto a Belize. 

-61-
MENSAGEM N" 375, DE 1994 

Escolha de Chere de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re~ . 
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 375. de 
1994 (nO 1. 118194, na origem), de 6 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor José Nogueira Filho, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata. para cumulativamente com 
a função de Embaixador do Brasil junto â República de Olba, 
exercer o cargo de Embaixadordo Brasil junto ã Antigua e Barou­
da. 

-62-
MENSAGEM N" 390, DE 1994 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 

Disalssão, em turno único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 390. de 
1994 (nO 1.162/94, na origem), de 15 de dezembro de 1994, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ã deliberação do 
Senado o nome do Senhor Celso Luiz Nunes Amorim, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador, Chefe da Missão do Brasil junto às Nações Uni­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio PorteUa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a oU.fJão às 17hlOmin.) 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA 
E CIDADANIA - CC) 

(23 Titulares e 23 Suplente.s) 
Pre.sidente: Vago 

Vice-Presidente: Senador Magno Bacelar 

Tuulares 

AmirLaooo 
ad S. de Car.<alho 
José Fogaça 
Iaeques Silva 
Miucio Lacerda 
Antônio Mariz 
PedroSimon 
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Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
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Anexo das Comissões _ Ramal 4315 

Titulares 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(29 TituJares e 29 Suplentes) 
Presidente: Senador Jutahy Magalhães 

Vice·Presidente: Senador Lourival Baptista 

Suplentes 

PMDB 

RQ-3111112 Aluizio Bezerro 

Antênio Mariz PB-4345146 
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Raimundoüm 
Guilherme Pahmita 

0i(Ce\l Cam:.iro 
Mauricio Corrêa 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERlORES 
E DEFESA NACIONAL - CRE 
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(19 Titulares e 19 Suplentes) 
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Loeal: SaJa das ContiS8Ões, Aja Senador Alexandre Costa _ 
Anexo das ComiS$ães_ u. "._! '2:!1lIi 



COMISSÃO'DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 Titulares e 1:7 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vjce~Presid~te: Vago 

Titulares 
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'Dario Pereira 
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PSB/PT/PMN 
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Seeutárla: M&Uca Aguiar Inocente 
RamaIs: 311-3498/4682' , 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14 horas 
Local: Sala nO 15, Ala Senador Alexandre Caçta _ Ramal 3121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

TltuI .... 

loão Calmon 
Alfredo Campos 
Amônia Mariz 
Gilberto Miranda 
Cid 5, de Carvalho 
Ronan Tito 

Carlos Patroclnio 
Josaphat Marinho 
Odacir Soares 

Reginaldo Duarte 
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Moisés Abrão 

loãoFrança 

Magno Bacelar 

VaJmir Cunpelo 

Ney Maranhão 

Reuniões: 

Presidente: 
Vice·Presjdente: 

(17 Titulares e- 9 Suplentes) 

Suplmtes 

PMDB 
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CE-J058/59 
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GaribaldiAlves Filho 
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PFL 

TO-4058/59 Alexandre Costa 
BA-3173/74 Aírton Oliveira 
RO-IllBl19 

PSDB 

CE-3242143 A..Irnir Gabriel 
SC-3179/80 

PPR 

SC-4206107 
TO-3136/37 

Affoo.so Camargo 

PP 

RR-3067/68 Nelson Carneiro 

PDT 

MA-3074175 Lavoisier Maia 

PTB 

DF-3188/89 

PRN 

PE-3101/02 

CE-3194195 
RN-4382192 
AC-3158/S9 

MA-J07017 
AP-3191/92 

PA-3145/46. 

PR-3062163 

RJ-3209/1O 

RN-3239/40 

Sala nO - Ala Seno Alexandre Costa 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADOFEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 -120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional nO 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 1579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



, . 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ...... R$ 23,53 

SEÇÃO n (Senado Federal) 

Semestral ...... R$ 23,53 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho Ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAI., conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22' andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF­
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 
ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborarufn a Constituição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933, 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos jurfdicos e legislação correlata relativos aos direitos indfgenas, 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n° I, .de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; fndice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentãrios por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidOS deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECn. Para solicitar catâlogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 
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Os pedidos de aquisição devem ser dirigidos à Coordenação de Atendimento ao Usuário, 
através de cheque nominal ao Centro Gráfico do Senado Federal. Via N-2, Brasília-DF 
CEP 70165-900 
Fone: 311-4019 

Preço da Coleção: R$25,00 (vinte e cinco reais) 



, 

EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 


